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TERMO DE REFERENCIA

I - DO OBJETO

Contratação de show aÍístico/musical de Davi Sacer, a se realizar durante as Íêstividades no Festival
de Música Gospel. no Município de Juazeiro do Norte/CE, conforme as descrições do quadro abaixo:

Item E fica âo tlnid. \'âloÍ T()
000 t how artístico/musical d

*,]

0(l00i)r20presentação: l0 de
ínima de 0l h30min

de Davi Sacer,
agosto de 2024.

data
Duraç CACHE

r2qr000,00l

2. DA FUNDAMENTAÇÃO

As contratações da administração pública obedecem aos ditames da lei, que dispõe a obrigatoriedade
de um procedimento licitatório nas modalidades elencadas no aÍ. 28, da Lei Federal n' 14.13312021.
O legislador no intuito de dar maior segurança ao dinheiro público limitou o administrador para que
este contratasse apenas diante de propostas mais vantajosas para a administração pública, mas é claro
que há situações que exige uma contratação direta, que se encontra como uma exceção à regra. Por
essa razão, só serão permitidas em circunstâncias que caracterizem verdadeiramente uma situação de

excepcionalidade.

O fundamento principal que reza por esta iniciativa é o artigo 37, inciso XXI, da Constituição Federal
de 1988, no qual determina que as obras, os serviços, compras e alienações devem ocorrer por meio de

licitações.

A licitação foi o meio encontrado pela Administração Pública, para tornar isonômica a pafiicipação dc

interessados em procedimentos que visam suprir as necessidades dos órgãos públicos acerca dos

serviços disponibilizados por pessoas fisicas e/ou pessoas jurídicas nos campos mercadológicos
distritais. municipais, estaduais e nacionais, e ainda procurar conseguir a proposta mais vantajosa às

contratações.

Para melhor entendimento, vejamos o que dispõe o inciso XXI do Artigo 37 da CF/I988:

Art.37

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras.

serviços, compras e alienações serão contratados mediante processo de

licitação pública que assegure igualdade dc condições a todos os
concorrentes, com cláusulas que estabeleçant obrigaçôes de paganrento,

mantidas as condições efetivas da pÍoposta, nos termos da lei, o qual
somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica
indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações.

Substituindo a antiga Lei de Licitações, a Lei no 14.133 de l" de abril de 2021. que excepcionou a

regra da licitação em duas espécies de procedimentos: a) dispensa de licitação (art. 75); e b)
inexigibilidade de licitação (art. 7 4).
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Conforme dispõe o artigo 74, inciso II. da Lei n" 14.133/2021, é inexigível a licitação quando houvcr
inviabilidade de competição nos casos de contratação de profissional de setor aÍistico consagrado
pela crítica especializada ou pela opinião pírblica, in verbis:

Art. '14. É inexigível a licitação quando inviávcl a conrpetição, enr

especial nos casos de: (... )

II - contratação de profissional do sctor artístico, diretamente ou poÍ
meio de empresário exclusivo. desde que consagrado pela critica
especializada ou pela opinião pública;

Acerca do assunto, ensina o ilustre doutrinador Jorge Ulisses Jacoby Femand es qve "urtista, nos
termos da lei, é o profissional que cria, interpreto ou executa obra de caráter de qualquer nalureza,
para efeito de exibição ou divulgação público, otravés de meios de comunicação de massa ou em

locais onde se realizam espetáculo.s cle diversão pública". (in Contratação Direta sem Licitação. 5"

ed., Brasília Jurídica, 2003, p.615).

Prossegue explicando o Mestre Marçal Justem Filho, "a utividade artística consi"'le em uma
emanação direta da personalidade e da criatividade humanu.s". Assim, quando a ncccssidade da

administração municipal relacionar-se aos préstimos de um artista não haverá criterio obietivo de
julgamento. restando inviável a seleção por procedimento licitatório. (in Comentários à Lei de

Licitações e Contratos Administrativos, I 1' ed., São Paulo: Dialetica, 2006, p.287).

Conforme constatado acima, evidencia-se a possibilidade legal da contratação direta, sem a

necessidade de procedimento Iicitatório. devidamente fundamentado na legislação c doutrina.

3. DA JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE

O Festival de Música Gospel de Juazeiro do None vem contemplar esse movimento crescente em todo
o Brasil e em Juazeiro do Norte não é diferente. Por ser um público que não está cm evidência,
estamos dando a oportunidade da cidade conhecer um pouco do trabalho realizado por esse segmento
da nossa população. Grandes músicos saem desse segmento para ingressar em bandas que buscam
músicos qualiÍicados justamente para fazer uma troca de experiência ou até mesmo possuir uma
formação musical mais elaborada e consequentemente alçar patamares mais elevados.

O artista é, sem sombra de dúvidas, muito conhecido na região do Estado do Ceará gozando de
excelente conceito e aceitação popular.

A escolha do supracitado artista deveu-se à inconteste aprovação da opinião pública nacional, já que o
mesmo é dos mais comentados do momento e sempre pelo sucesso causado na Região Nordeste, bem
como pelo estilo musical gospel. Acrescente-se ainda que o cantor além de possuir vários f)VD's
gravados. ainda é um dos Arlistas do seu cstilo que se apresenta em vários Estados da F-cderação.
portanto, tornando-se incontestável o sucesso pela opinião pública e pcla crítica especializada.

4 . DA JUSTIFICATIVA DA SITUAÇÃO DE INEXIGIBII,IDADE DE I,ICITAÇÂO COM
ELEMENTOS NECESSÁRIOS À SUA CARACTERIZAÇÀO
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O objeto trata-se de contratação direta, em raz,ão de inviabilidade de contpetição, uma vez que
objetiva a contratação de profissional do setor artístico, diretamente ou por meio de empresário
exclusivo. desde que consagrado pela crÍtica especializada ou pela opinião pública.

A Lei 14.133/2021 estabelece, em seu art. 74, que é inexigível a Licitação sempre que houver
inviabilidade de competição, exemplificando algumas hipóteses cm seus incisos de I a V.

Com efeito, reconheceu o legislador que a contratação de artistas enseja a inexigibilidade de licitação,
haja vista que, sob determinadas condicionantes, torna inviável a competição, mormente tomando-se
em conta que a arte não é uma ciência, não segue métodos, não é objetiva, sua avaliação baseia-se na
criatividade e em critérios subjetivos.

Em virtude da subjetividade que permeia a contratação deduz-se que não há parâmetros objetivos
hábeis a autorizar disputa em âmbito concorrencial, pôis. assim sendo, impõe-nos afirmar que a

licitação. in casu, não é possível.

Marçal Justen Filho ensina que nestes casos:

"Torna-se inviável a seleção através de licitação, eis quc não haverá

critério objetivo de julgamento. Será impossivel identificar urn ângulo

único e determinado para diferenciar as perfonnanccs artisticas. l)aí a

caracterização da inviabi lidadc de competição,"

Com todo o exposto conclui-se que a atividade artistica consiste em emanação direta da personalidade
e da criatividade humana e nessa medida é impossível verificar-se a identidade de atuações entre
possíveis concorrentes.

O outro requisito exigido na lei impõe que a contratação seja realizada diretamente com os artistas ou

com empresário exclusivo. Pretendeu o legislador, acertadamente, impedir que terceiros aufiram
ganhos desproporcionais à custa dos artistas.

V DARAZÃoDAESCoLHADoExECUTANTE

A Lei de l.icitações exige que o aÍista contratado seja consagrado pela crítica especializada ou pela
opinião pública. Para comprovação do cumprimento deste requisito, há necessidade de se acostar aos

autos do processo de contratação, documentos que demonstrem se tratar de um artista que realiza
shows com regularidade e que possui reconhecimento público ou da crítica.

Muitas vezes, um artista não está sobre os holofotes da mídia nacional ou do grande público, mas é

reconhecido como uma referência em seu segmento de trabalho especializado.

Neste aspecto verifica-se que o(a) artista contratado atende ao prcsente requisito pois é aclamado tanto
pela crítica como pela opinião pública, fato este comprovável pela simples busca pelo nome do(a)
artista nas plataformas digitais e nas suas redes sociais, que de Íato comprovam extremo alcance da
população que lhe aprecia como artista do seguimento musical.
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Aqui, não se pode deixar de destacar, estamos diante da contratação de artista do meio musical de
âmbito nacional, cuja justificativa por sua escolha decone de aspectos subjetivos, sobretudo do gosto
popular.

A contratação do Artista em tela, preenche todos os requisitos legais e mandamcntais. por sua
capacidade em emocionar multidões, gozando de excelente conceito e aceitação popr.rlar. estando
devidamente comprovada a consagração desta atração pelo público nacional, dispondo ainda dc um
vasto repertório musical que atrai uma legião de Íãs por onde passa, sendo sua banda composta por
músicos de excelente qualidade técnica, o que garante uma ótima qualidade dos serviços prestados.
não pairando nenhuma dúvida que a atÍação, possui reputação, experiência e conhecimento
compatíveis com a dimensão do evento que se propõe a Administração Municipal realizar ao

munícipio de Juazeiro do Norte.

Desta forma não há que se falar em procedimento licitatório, tendo em vista estarmos diante de um
caso de contratagão de profissional do setor artístico, sendo este consagrado pela crítica especializada
e pela opinião pública, adotando-se para tal caso o Procedimento Administrativo de Inexigibilidade de

Licitação.

Assim, pelas razões e posicionamentos ora expendidos e, também, pelas recomendaçôes legais
previstas no aÍt.74, inciso II, da Lei Federal no 14.133 de lo de abril de 2021, entendemos estar
perfeitamente justificada a contratação em apreço.

DA RAZÃO DA ESCOLHA DA ATRACÃO ARTÍSTICA (CONSAGRACÃO POPUI,AR)

A escolha do artista Davi Sacer para rcalizar um show no Festival de Música Gospel, Íundamenta-se

em diversas razões:

Davi Sacer, nome artistico de Davi Amorim de Oliveira (Nova Iguaçu, 30 de novembro de 1975) é unt
cantor, compositor e multi-instrumentista de música cristã contemporânea. E notório por ter sido

vocalista e um dos principais compositores das bandas Toque no Altar e Trazendo a Arca.

Durante os seus anos de carreira, Davi formou com o cantor Luiz Arcanjo uma das rnais bem-
sucedidas parcerias do segmento evangélico. Autores de canções como "Restitui". "Marca da

Promessa", "T'ua Graça me Basta", "Olha pra Mim" e "O Chão Vai 'fremer", alcançaram significativa
relevância juntos como compositores e intérpretes. Como integrante do Trazendo a Arca, Sacer

gravou álbuns de notoriedade no cenário evangélico - como Toque no Altar (2003). Deus de

Promessas (2005), OIha pra Mim (2006) e Marca da Promessa (2007) -, todos sucessos de público e

crítica. Em abril de 2010, deixou o grupo e, em 2020, se reuniu com a lormação original para gravar o

álbum O Encontro. seu último projeto com a banda.

lniciou carreira solo em 2008, ainda como integrante do Trazendo a Arca, com o álbum Deus não

Falhará. Mais tarde, continuou lançando álbuns com músicas como "Venha o feu Reino". "Confio em

Ti" e "Meu Abrigo", que ganharam espaço em paradas musicais cvangélicas. Como artista solo, Íbi
indicado ao l'roféu Promessas e vencedor três vezes no Troféu 'l'alento. O artista é casado com
Verônica Sacer, que o acompanha em seus eventos e viagens. cantando em dueto e sendo vocal de

apoio do cantor. Juntos, o casal possui dois filhos, Breno e Maressa.
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Durante o tempo em que esteve nos grupos Toque no Altar e Trazendo a Arca, as bandas sornaram 36
indicações ao Troféu Talento. Das 36, Davi recebeu sete individualmente, vencendo em três. nas
categorias Melhor compositor (2006), melhor intérprete masculino (2007) e Melhor intérprete
masculino (2008). Em carreira solo, recebeu três indicações ao'I'roféu Promessas em 2011, sendo
finalista em Melhor cantor, tendo perdido na segunda fase.

Como compositor, venceu quatro vezes consecutivas na categoria Música do ano no 'l'roÍéu 'l'alento,

com "Restitui" (em parceria com Luiz Arcanjo), "Deus de Promessas" (com Ronald lronscca c
Verônica Sacer),"Olha pra Mim" (com Luiz) e "Marca da Promessa" (com Luiz, Ronald e Deco
Rodrigues). Em 2009 a música, "Caminho de Milagres", escrita por Davi, Luiz, Ronald c Alinc
Barros, também gravada pela cantoÍA tambem foi indicada ao prêmio.

Contando as vendas no tempo em que atuou no Trazendo a Arca e Toque no Altar, Davi Sacer vendcu
mais de 4 milhões de cópias no Brasil e soma um público de milhão de pessoas em seus espetáculos a

cada ano.

Dessa forma, a escolha de Davi Sacer para realizar um show no Festival de Música Gospel. em
Juazeiro do Norte-CE se justifica pela sua relevância anística, seu carisma, sua contribuição cultural c

sua capacidade de promover o evento e a região.

DA JUSTIFICAILVI\ DO PREÇO

O cache do artista não deve ser comparado em relação ao mercado e sim quanta aos valores praticados
por ele mesmo. Ou seja, quanto aquele profissional costuma cobrar para realizar lal serviço. Neste

sentido, o gestor deve examinar notas fiscais e contratos de shows anteriores daquele mcsmo
profissional e checar se o valor ora proposto é compatível com o que viúa sendo praticado par ele.

Desta forma, foi apresentado pelo(a) próprio(a) artista algumas notas fiscais de realização de

eventos/^rirroury, conforme documentos em anexo, a saber:

VAI,OR
r40.000,00
140.000.00

29.115.46610001-14 _-!4.0:q0q:00

Com base nas notas fiscais apresentadas pela empresa LL VILAS EVENTOS LTDA, se destacou em

sua proposta que o valor de R$ 120.000,000 (cento e vinte mil rcais), acompanha a módia dos proços
praticados pelo aÍista em outros eventos são similares ao que está sendo cobrado dente munioípio.

O Preço é condizente com o praticado no mercado de atividade artística não só porque atcnde as

condições financeiras da administração como também pela propriedade do eveuto/.táow que é

apresentado e, pelo grau de especialização decorrente da reputação profissional, experiência e

conhecimentos compatíveis com a dimensão e complexidade dos scrviços objeto da contratação direta
da empresa que intermedia a comercialização e produção do show.

Não se pode deixar de destacar que estamos pretendendo a contratação de atração musical consagrada
pela critica especializada e pela opinião pública, cuja participação nos eventos realizados pclo

CONTRATANTE
Prefeitura Municipal de Nazareno - MG I 8.557.56 ti000t-5 I

CNPJ

01 .634.01410001-44Prefeitura Municipal de Aguiarnópolis TO
Prefeitura Municipal de Conceição de Macabu - RJ



i:.. I r. ; coilssÂo 0E r
Folhalf 10W

município terá a capacidade de atrair diversos visitantes, incrementando. ainda mais, a cconomia
local, contribuindo para a divulgação e fortalecimento das festividades.

Demais disso, o preço de qualquer serviço ou produto é determinado em razÀo da Lei da oferta e da
procura, deve-se também considerar que os operadores da música têm seu preço atribuído em função
de algumas variáveis como data, dia da semana e local onde se apresentam, tomando-os diferenciados
e o município conseguiu proposta com condições e preço vantajoso, após muita negociação, sobretudo
por se tratar uma atração reconhecida no âmbito nacional.

DA CONTRATACÃO DIRETA OU ATRAVÉS DE EMPRIiSÁNIO BXCI-USIVO

A Lei de Licitações e categóÍica ao exigir que o(a) artista seja contratado diÍetamente ou por meio de

seu empresário exclusivo. E esta é, certamente, a principal causa apontada pelas Cortes de Contas para

a reprovação de procedimentos de contratação de artistas par inexigibilidade.

A empresa LL VILAS EVENTOS LTDA, perfaz de competência técnica necessária para a execuçào
dos serviços acima descritos, conforme pode ser constatado pela documentação apresentada,
demonstrando que a empresa possui a exclusividade para firmar vendas dos shows artísticos enl nota.

Sendo assim, resta comprovado e atendido o requisito em questão

5. DA HABILITAÇÃo runÍucl E DA REGULARIDADE F'ISCAL E TRABALIIISTA

Nos procedimentos administrativos para contratação, a Administração tem o dever de verificar os

requisitos de habilitação e de regularidade fiscal do contratado, conforrne estabelccido nas disposições

da nova lei de licitações, vejamos o que dispõe o aí.'72, inciso II da I-ei:

Atl.'12. O processo de contratação direta, que comprccnde os casos de

inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser insrruido com os

seguintes documentos:

(...) V - comprovaçâo dc quc o contratado preenchc os requisitos de

habilitação e qualificaçâo mínima necessária;

Por sua vez, no tocante a habilitação do contratado. o art
assevera o seguinte:

66 e'68 da Lei Federal n' 14.13312021

AÍ. 66. A habilitação.jurídica visa a demonstrâr â câpacidade de o

licitante exercer direitos e âssumir obrigações, e a documentação a ser

apresentada por ele limita-se à comprovação de existência jurídica da
pcssoa e, quando cabível, de autorização para o exercício da atividade a

scr contratada.

An. 6E. As habilitações Íiscal, social e trabalhista serão aferidas
mediante a verificaçào dos seguintes requisitos:

I- a inscrição no CadastÍo dc Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro
Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);
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ll - a inscrição no cadastro dc contribuintes estadual e/ou rrunicipal, se

houver, relativo ao domicílio ou sede do Iicitante, pertinenrc ao s€u ranlo
de atividadc e compatível com o objeto contratual;

III - a regularidade perante a Fazenda federal, cstadual e,/ou municipal do
domicílio ou sede do Iicitante, ou outra equivalenre, na forma da lci:

IV - a regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS. que
demonstre cumprimento dos cncargos sociais instituidos poÍ lei:

V - a regularidade perante a Justiça do Trabalho:

VI - o cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7o da
Constituição F'ederal.

Resta deixar consignado que a contratada demonstrou habilmente sua habilitação jurídica e

regularidade fiscal, conforme os documentos que foram apresentados e que estão disponivcis nos
presentes autos.

6 - DO PRAZO DE VIGÊNCIA CONTRATUAL

O Contrato terá vigência até l!_dg_dszgm!E_d!204, contados da data de sua assinatura, na forma
do artigo i05, da Lei n' 14.13312021

Durante a vigência do contrato, é vedado a CONTRATADÂ contratar cônjuge. companheiro ou
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do órgão ou entidadc
CONTRATANTE ou de agente público que desempeúe função na licitação ou atue na fiscalização
ou na gestão do contrato.

7 - DO LOCAL E FORMA DE ENTREGA E DE EXECUÇÁO

Os serviços, objeto desta contratação, deverão ser exccutados especifrcamente, durante o Ilvento
Festival de Música Gospel, a realizar-se no dia l0 de agosto de 2024, no Parque de Eventos Padrc
Cícero, com duração mínima de 0lh3Omin (uma hora e trinta minutos).

A contratada se obriga a executar os serviços no regime de execução indireta

A Contratada se obriga a cumprir todas as condições e prazo fixados pela CONTRATANI'E, assim
como a observar, atender, respeitar, cumprir e fazer cumprir a legislação aplicável e a favorecer c
garantir a qualidade do objeto.

O contrato deverá ser executado de acordo com os prazos consignados neste l'ermo de Referência e

no contrato.

8. DO MODELO DE GESTAO DO CONTRATO

O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas c as

normas da Lei n" 14. 133, de 0l de abril de 2021. e cada parte responderá pelas consequências de sua
inexecução total ou parcial.

*
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As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito senrpre
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências quc
devam ser cumpridas de imediato

A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) Íiscal(is) do contraro. ou pclos
respcctivos substitutos Lei n" 14.133 de 2021 aí. 117 ca

O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as

condições estabelecidas no mesmo, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.

O Íiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências
relacionadas à execução do mesmo, com a descrição do que for necessário para a regularização das

laltas ou dos defeitos observados.

Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notiÍicações para a

coneção da execução do contrato, determinando prazo para o feito.

O fiscal informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção
de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se

lor o caso.

No caso de ocorrôncias que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas. o Íiscal
comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelo(s) fiscal(is) do contrato, dc todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se lor o caso, à

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará
o empenho, o pagamento, as garantias. as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos,
solicitando quaisquer documentos comprobatórios peÍinentes. caso neccssário.

Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

O gestor do contrato coordenará a atualizaçáo do processo de acompanhamento e fiscalização do
contrato, contendo todos os registros Íbrmais da execução no histórico de gerenciamento, a exemplo
da ordem de serviço/compra, do registro de ocorrências, das alterações e das pronogações contratuais,
elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de

atendimento da finalidade da administração.
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O gestor do contrato acompaúará a manutenção das condiçôes de habilitação da contratada, para fins
de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo norrnal da liquidação
e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

O gcstor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais. quanto ao
cumprimento de obrigações assumidas pela contratada, com menção ao seu desempenho na execuçào
contratual. baseado nos indicadores objetivamente definidos e a1'eridos, e a eventuais pcnalidadcs
aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administlativo dc
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de quc trata o a![
158 da Lei n" 14.133 de 2021 ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, confornrc o

caso.

A contratada deverá manter preposto aceito pela Administração para representá-la na cxccução do

contrato.

A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidadc.
desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade.

9 - DO PAGAMENTO

O pagamento será efetuado no práLzo máximo de 05 (cinco) dias após a conclusão do cvento/,rftou,

artístico, devidamente atestado pelo responsável pela fiscalização do mesmo c mccliantc a

apresentação da respectiva Nota FiscaliFatura.

No valor a ser pago estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao

cumprimento integral do objeto da contratação.

O pagamento será realizado através de ordem bancária, para cródito em banco, agência c conta
corrente indicados pela contratada.

A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento dcfinitivo do objeto da contratação,

conforme disposto neste instrumento.

O setor competcnte para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou F'aturâ aprescntada

expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o período respectivo de execução do contrato;
e) o valor a pagar; e

Q eventual destaque do valor de retenções tributrírias cabíveis
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Ilavendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da
despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da reg ulari zaçáo da situação. não
acarretando qualquer ônus para o contratante;

A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade
fiscal, constatada por meio de consulta on-line, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à
documentação mencionada no art. 68 da Lei n' 14.13312021 .

Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar
consulta para:

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas na contratação;
b) identificar possível Íazão qüe impega a paÍicipação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade,
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorências impeditivas indiretas.

Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,

apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critório do
contratante.

Não havendo regularizaçáo ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da

contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser et'etuado, para que sejam acionados os

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.

Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente. ató que se

decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação.

Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável

Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte
os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

A contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n' 123.

de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele
regime. No entanto, o pagamento frcará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de

documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar.

IO - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada. de acordo com o futut'o
contrato;
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Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência, vinculado ao Íüturo
contratol

Notificar a Contratada, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto
fomecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em partc. às suas
expensas;

Acompanhar e fiscalizar a execução do futuro contrato e o cumprimento das obrigações pela
Contratada;

Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da cxecução
do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do
objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme Art. l43.daLein" 14.13312021'

Efetuar o pagamento à Contratada do valor correspondente ao fomecimento do objeto. no prazo.
forma e condições estabelecidos neste Termo de Referência e no futuro Contrato;

Aplicar à Contratada as sanÇões previstas na lei e no futuro Contrato;

Cientificar o Órgão competente para adoção das medidas cabíveis, quando do descumprimento de

obrigações pela Contratada;

Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do
Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou dc
nenhum interesse para a boa execução do ajuste;

Fomecer boas condições para melhor desempenho dos artistas, tais como. o palco fixo de alvenaria,
sistema de sonorização, iluminação, camarins (2) e abastecimento dos camarins, 02 gcradores. grade
para proteção.

Providenciar as nccessárias licenças e alvarás expedidos pelas repartições competentes: Corpo de

Bombeiros, Polícia Militar, Ordem dos Músicos, entre outros que se fizerem necessários,

Garantir a segurança seja pública ou privada o evento, assim como brigadistas em compatibilidade do
público do evento;

Não permitir acesso ao palco de pessoas alheias a organização do evento.
devidamente credenciados e comunicado a produção das bandas com pelo
antecedência da apresentação. Ficando limitado ao número máximo de 15 pessoas;

que nao

menos I

estc.larn

hora de

Entregar o palco para a contratada totalmente desocupado com 30 minutos de antccodência para
preparação da apresentação de show aÍístico.

A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a

terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

r'l :/
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rt - DAs onnlclçons DA CoNTRATADA

Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de DeÍ'esa do
Consumidor (Lei n'8.078, de 1990);

Comunicar ao Contratante. no prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas que antecede a data da
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior
(art. 137, Il, da Lei n' 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por clcs
solicitados:

Reparar. corrigir. remover. reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte. no prazo
fixado pelo fiscal do contrato, os produtos/materiais nos quais se verificarem vícios. defêitos ou
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a

fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a
descontar dos pagamentos devidos, o valor correspondente aos danos sofridos;

Entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para Íins dc
pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Sociall 2)
ceÍidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da tJnião; 3) ceÍidões que

comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicílio ou sede

da contratada; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos
'frabalhistas - CND'fl

Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais,
comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transferc a
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;

Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se

verifique no local da execução do objeto contratual;

Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada dc
acordo com a boa técnica ou que poúa em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros:

Manter durante toda a vigência do contrato. em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas
as condições exigidas para habilitação;

Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágratb
único, da Lei n" 14.133, de 2021);
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Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de
segurança do Contratante;

Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito
cumprimento das cláusulas do contrato, fomecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e

utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de
boa técnica e a legislação de regência;

Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determi nações dos Poderes Públicos;

Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito
anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre.

12 - DA DOTAÇÃO ORçAVTENTÁRIA
12.1 - As despesas do contrato correrão por conta de recursos oriundos de recursos do Tesouro
Municipal, previstos na seguinte dotação orçamentiíria:

o Pro eto/Atividade Elemento dc DesDesa

l3 0t t3 392 0029 I .035 3.3.90.39.00
l3 l3 122 0003 2.107 3.3.90.39.00

13 - DO ESTUDO TECNICO PRELIMINAR

Considerando a baixa complexidade do objeto não havendo necessidade de requisitos
complementares, pactuação de níveis de serviço ou análise mais detida quanto à existência de

soluções altemativas, foi dispensada da instrução a elaboração de Estudos Técnicos Preliminares.

14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Unid. O

0l

Poderá o Municipio de Juazeiro do Norte/CE revogar o presente Processo, no todo ou em parte, por
conveniência administrativa e interesse público, decorrente de fato superveniente, devidamente
justificado.

O Município de Juazeiro do Norte/CE deverá anular o presente Processo, no todo ou em parte, sempre
que acontecer ilegalidade, de oficio ou por provocação.

A anulação do Processo não gera direito à indenização, ressalvada o disposto no parágrafo único do
Art. 71 da Lei Federal n". 14.133121 .

Salientamos que se porventura alguma situação não prevista neste Instrumento ocorrcr, todas as

consequências de sua existência serão regidas pela Lei Federal n' 14.13312021.

15 - DO FORO
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Fica eleito o Foro da Comarca de Juazeiro do Norte/CE para dirimir os litígios que decorrerem da
execugão do futuro Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1". da
Lei n' 14.133121.

Juazeiro do Norte/CE, I 5 de julho de 2024

14.nt \l,r,',-n b9.Al*
Roberto Viana De Oliveira

Ordenador de Despesas

Secretaria Municipal de Cultura
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MINUTA DO CONTRATO
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MINUTA DO CONTRATO

ContÍato que entre si fazem o Município de Juazeiro do
Norte/CE, através da Secretaria Municipal de Cultura e a
empresa para o fim que nele se

declara.

O MUNICÍPIO DE JUAZEIRO DO NORTE, Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público
intemo, inscrito no CNPJ/MF sob o no 07 .97 4.08210001- 14, através da Secretaria Municipal de

Cultura, neste ato representada por seu Ordenador de Despesas, o Sr. RobeÍo Viana De Oliveira,
residente e domicitiado(a) nesta cidade, apenas denominado de CONTRATANTE, e de outro lado a

\-/ empresa
CNPJ/MF sob o no neste ato representada por

.., inscrito no CPF/MF sob o no

apenas denominada de CONTRATADA, resolvem firmar o presente contrato, oriundo do Processo de

Inexigibilidade de Licitação no ........................., em conformidade com as disposigões contidas na Lei
Federal n" 14.133,de 01 de abril de 2021, mediante as cláusulas e condições a seguir.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
l.[ - Conforme as prescrições do artigo 74, lnciso II, da Lei 14.133, de 1" de abril de 2021 e demais

legislação aplicável, devidamente homologado/autorizado pelo Sr. Roberto Viana De Oliveira,
Ordenador(a) de Despesas da Secretaria Municipal de Cultura.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO
2.1 - O presente Instrumento tem por objeto a contratação de show artístico/musical de Davi Sacer, a

se realizar durante as festividades no Festival de Música Gospel, no Município de Juazeiro do

Norte/CE, na forma discriminada no quadro abaixo:

llem Especificaçâo Und Qrde Valor Clobal

Vâlor Globâl

Valor Global do Contrato: R$ (

2.2 - São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de trar.rscrição:

2.2.1 - O Termo de Referência que embasou a contrataÇão;
2.2.2 - A Proposta da Contratada;
2.2.3 - Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
3.1 - O Contrato terá vigência até 31 de dezembro de 2024, contados da data de sua assinatura, na

forma do artigo 105, da Lei n' 14.13312021.
3.2 - Durante a vigência do contrato, é vedado a CONTRATADA contratar cônjuge, companheiro ou
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do órgão ou entidade

m
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CONTRATANTE ou de agente público que desempeúe função na licitação ou atue na fiscalização
ou na gestão do contrato.

CLÁusuLA eUARTA - Dos MODELoS DE ExECUÇÃo E DL, GESTÀO coNTRATUÀr,
4.1 - O regime de execução contratual. os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e

condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no 'l-crmo de

Referência. vinculado a este Contrato.

CLAUSULA QUINTA - DA SUBCONTRATAÇAO
5.1 - Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

CLAUSULA SEXTA - DA ORIGEM DOS RECURSOS
6.1 - As despesas deste Contrato conerão por conta de recursos oriundos do 'lesouro Municipal,
previstos na seguinte Dotação Orçamentária:

o Unid. O Pr o/Atividâde Elemento de Despesâ

CLÁUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO
7.1 - O pagamento será efetuado no prazo máximo de 0-5 (cinco) dias após a conclusão do

evento/show aftístico, devidamente atestado pelo responsável pela Íiscalização do mesmo e mediante

a apresentação da respectiva Nota [riscal/['-atura.
7.2 - No valor a ser pago estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da

execução do objeto, inclusive tributos c/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao

cumprimento integral do objeto da contratação.
7.3 - O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agôncia e conta
corrente indicados pela contratada.
7.4 - A enrissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimcnto definitivo do objeto da

contratação. conforme disposto neste instrumento.
7.5 - O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
a) o prazo de validade;
b) a data da emissãol
c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o perÍodo respectivo de execução do contrato;
e) o valor a pagar; e

Í) eventual destaque do valor de retenções tributarias cabíveis.
7.6 - Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impega a liquidação
da despesa, o pagamento ficará sobreslado até que a contratada providencie as medidas saneadoras.

7.7 - Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da

situação, não acaretando qualquer ônus para o contratante;
7.8 - A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line, mediante consulta aos sítios eletrônicos
oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei n" 14.133/2021.
7.9 - Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar
consulta para:
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a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas na contratação;
b) identificar possível razão que impeça a paÍicipação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade,
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.
7.10 - Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação,
por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo.
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do
contratante.
7.1I - Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante devcrá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da
contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
7.12 - Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla
defesa.

7.13 - Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se

decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação.
7.14 - Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
7. 14.I - Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos
na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
7.15 - A contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n"
\23, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovaçào, por
meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na rcferida Lei
Complementar.

CLÁUSULA oITAvA - DO REAJUSTE E DO REESTABELECIMENTO DO I,QUII,ÍBRIO
ECONÔMICO-FINÂNCEIRO
8.1 - O preço inicialmente contratado não será reajustado, bem como não incidirá sobre a mesma
qualquer espécie de atualização monetária, salvo determinação legal em contrário.
8.2 - Poderá ser reestabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da

contratada e a retribuição da Administração para a justa remuneração do fomecimento, clcsde que

objetivando o reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótesc de

sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou
impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de Íbrça maior, caso foltuito ou fato do
principe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, nos termos do Ar1. 124, Inciso
Il, alínea "d" da Lei 14.13312021, devendo ser formalizado através de ato administrativo.
8.3 - O pedido de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado durante
a vigência do contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do art. 107 da Lei no 14.13312021.

CLÁUSULA NONA. DAS OBRIGAÇÕTS NA CONTRATANTE
9.1 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com o futuro
contrato;
9.2 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste'fermo de Referência, vinculado ao

futuro contrato;
9.3 - Notificar a Contratada, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas

expensas;
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9.4 - Acompanhar e fiscalizar a execuçâo do futuro contrato e o cumprimenlo das obrigações pela

Contratada;
9.5 - Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. quando houver controvérsia sobre a

execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidadc, conforme Aí. 143. da Lci n"
14.133t2021;
9.6 - Efetuar o pagamento à Contratada do valor correspondente ao fomecimento do objeto. no prazo.

Í'orma e condições estabelecidos neste Termo de Referência e no futuro Contrato;
9.7 - Aplicar à,Contratada as sanções previstas na lei e no futuro Contrato;
Cientificar o Orgão competente para adoção das medidas cabíveis, quando do descumprimento de

obrigações pela Contratada;
9.8 - Expticitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações rclacionadas à execução
do Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impcrtinentes, meramcnte protelatórios ou

de nenhum interesse para a boa execução do ajuste;
9.9 - Fornecer boas condições para melhor desempenho dos artistas, tais como. o palco Íixo de

alvenaria, sistema de sonoriização, iluminação, camarins (2) e abastecimento dos camarins. 02
geradores, grade para proteção, nos termos dos Anexos I e II, partes integrantes deste contrato;
9.10 - Providenciar as necessárias licenças e alvarás expedidos pelas repaÍições competentcs: Corpo
de Bombeiros, Polícia Mititar, Ordem dos Músicos, entre outros que se fizerem necessários:
9.ll - Garantir a segurança seja pública ou privada o evento, assim como brigadistas crn

compatibilidade do público do evento,
9.12 - Não permitir acesso ao palco de pessoas alheias a organização do evenlo, quc não estejam
devidamente credenciados e comunicado a produção das bandas com pelo menos I hora de

antecedência da apresentação. Ficando limitado ao número máximo de l5 pessoas;

9. l3 - Entregar o palco para a contratada totalmente desocupado com 30 minutos de antecedência para

preparação da apresentação de show artístico.
9.14 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualqucr dano causado a

terceiros em deconência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS oBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
l0.l - Responsabilizar-se pelos vícios c danos decorrentes do ob.ieto, de acordo com o Código de

Defesa do Consumidor (Lei n' 8.078. de 1990);
10.2 - Comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas que anteccdc a data
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto. com a devida
comprovação;
10.3 - Atender às determinações regulares emitidas pelo Íiscal ou gestor do contrato ou autoridade
superior (aÍ. 137, II, da Lei n' 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles
solicitados;
10.4 - Reparar, corrigir, renover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou cm pafte, no
prazo fixado pelo fiscal do contrato. os produtos/materiais nos quais se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
10.5 - Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes da cxecução do objeto, bem como por todo
e qualquer dano causado à Administragão ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a

descontar dos pagamentos devidos, o valor correspondente aos danos sofridos;

.§ |f J3
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10.6 - Entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato. junto com a Nota Fiscal para Íins dc
pagzrmento. os seguintes documentos: l) prova de regularidade relativa à Scguridade Social; 2)
certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) ccrtidões quc
comprovem a regularidade perante a F azenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicílio ou sede

da contratada; 4) Certidão de Regularidade do F'GTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos
Trabalhistas - CNDT;
10.7 - Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias,
fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transl'ere a

responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;
10.8 - Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualqueÍ ocorrência anormal ou acidcnte quc

se verifique no local da execução do objeto contratual;
10.9 - Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada
de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros,
10.10 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições exigidas para habilitação;
10.11 - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do
confato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. I I 6, parágrafo
único, da Lei n'14.133. de 2021);
l0.l 2 - Cumprir. além dos postulados legais vigentes de âmbito Í'ederal, estadual ou municipal. as

normas de segurança do Contratantc;
10.13 - Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito
cumprimento das cláusulas do contrato, fornecendo os matcliais. equipamentos. f'crramentas e

utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia dcverão atender às rccomcnclaçôes dc

boa técnica e a legislação de regência;
10.14 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pe(inentc. cumprindo
as determinações dos Poderes Públicos;
10.15 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto r.ra condição
de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor dc

dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA - DAS INFRAÇOTS T S,qXÇÔES ADMINISTITATIVAS
I l.l - Comete infração administrativa, nos termos da lei, a contratada que, com dolo ou culpa:
11.1.1 - Deixar de entregar a documentação exigida para o processo ou não entregar qualquer
documento que tenha sido solicitado pelo(a) Administração durante o procedimento;
I I .1.2 - Salvo em decorrência de fato superveniente, devidamente justificado, não mantiver a proposta
em especial quando:
a) Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;
b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
c) Pedir para ser desclassificado quando encerrada a ctapa competitival ou
d) Deixar de aprcsentar amostra, quando for o caso;
e) Apresentar proposta em desacordo com as especiÍicações do instrumento convocatório;
11.1.3 - Não celcbrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a conlratação. quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
I I .l .3.1 - Recusar-se, sem justificativa. a assinar o contrato ou, quando for o caso a ata dc registro dc
preço, ou ainda aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administraçâo:
I I .l .4 - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o processo ou prestar declaração
falsa durante o trâmite;
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I I .l .5 - Fraudar o processo;
I I .l .6 - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:
a) Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;
b) Induzir deliberadamente a erro no julgamcnto;
c) Aprescntar amostra falsificada ou deteriorada, no caso de solicitação de amostras;
I 1.1.7 - Praticar atos ilícitos com vistas a Íiustrar os objetivos do proccsso;
I1.1.8 - Praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei n" 12.846, de 2013;
Il.2 - Com fulcro na Lei n" 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia del'csa,
aplicar aos concorrentes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades
civile criminal:
ll.2.l - Advertência:
I I .2.2 - Multa;
I I .2.3 - Impedimento de licitar e contratar e;

11.2.4 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. enquanto perdurarcm os rnotivos
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridadc que

aplicou a penalidade.
I I .3 - Na aplicação das sanções serão considerados:
I 1.3.1 - A natureza e a gravidade da infração cometida;
I 1.3.2 - As peculiaridades do caso concreto;
I 1.3.3 - As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
I 1.3.4 - Os danos que dela provierem para a Administração Pública;
I L3.5 - A implantação ou o aperfeiçoarnento de programa de integridade, conl'ormc normas e

orientações dos órgãos de controle.
ll.4 - A multa será recolhida em percentual de 0,5%o a 30% incidente sobre o valor do contrato,
recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oÍicial.
11.4.1 - Para as infrações previstas nos itens ll.l.l, ll.l.2e ll.l.3, a multa será de 0,5% a | 5%o do
valor do contrato.
11.4.2 - Para as infrações previstas nos itens I I .1.4, ll.l.5, ll.l.6, ll.l.7 e I1.1.8, a multa scrá de

l5%o a 30% do valor do contrato.
ll.5 - As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidadc para
licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.
I 1.6 - Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de I 5 (quinzc)
dias úteis, contado da data de sua intimação.
I 1.7 - A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável cm decorrência clas

infrações administrativas relacionadas nos itens ll.l.l, 11.1.2 e 11.1.3, quando não sc.justilicar a

imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da
Administração Pública direta e indireta do cnte federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo
prazo máximo de 3 (três) anos.
ll.8 - Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 1 1.1.4, 1 l.l .5, I1.1.6. ll.l.7 e

ll.l.8, bcm como pelas infrações administrativas previstas nos itens ll.l.1, 11.1.2 e 11.1.3 que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar.
cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5", da Lei n" 14.13312021 .

I 1.9 - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de prcço, ou
em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no
item 1 l.1.3.1., caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujcitará às
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penalidades e à imediata pcrda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora do
procedimento. quando tiver sido exigida, nos termos do art. 45. §4" da IN SEGES/ME n" 73. de 202).
I I .l 0 - A apuração de responsabilidade relacionada às sanções de impedimento de licitar e contratar c

de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidorcs públicos
pertencentes aos seus quadros permanentes, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará
o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua

intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.
I l.l I - Caberá recurso no prazo de l5 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência.
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à

autoridade que tiver proferido a decisão reconida, que, se não a reconsiderar no prazo dc 5 (cinco)
dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá prof'erir sua

decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
11.12 - Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação,
e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.
1 l.l3 - O recurso c o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida
ate que sobrcvcnha decisão final da autoridade competente.
11.14 - A aplicação das sanções plevistas neste instrumento não exclui, em hipótcse alguma. a

obrigação dc reparação integral dos danos causados.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA ET]CÁCIA DO CONTRATO
l2.l - O presente Contrato somentc terá eficácia mediante a realizaçáo do evento/show. haia vista a

possibilidade de fatos supervenientes, alheios à vontade do município.

CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA - DA NÃO APRESENTAÇÃO OO STTOW

13.1 - No caso da não apresentação pela ausência do(a) ARTISTA, em viÍude de casos l'ortuitos c/ou
alheios a sua vontade, tais como, mas não limitado a enfermidades, acidente, impossibilidadc dc

acesso ao local do evento, inclusive por lalta de condições atmosféricas que permitam o pouso e/ou

decolagem de aeronaves, se for o caso, falha mecânica de veículos de transporte da equipe e/ou

equipamentos, catástrofes de qualquer nalurez.a, risco de contágio, adotando-se como solução para a
hipótese, a designação de nova data para a realização do show, de acordo com a disponibilidade da

agenda do ARTISTA, isentadas, desdeiá. ambas as partes de qualquer pena ou multa contratual.
l3.l.l - Deverá ocorrer um novo ajuste Íinanceiro entre as partes, tendo em vistas as novas dcspesas

advindas da remarcação da data do evento (exemplos: passagens aéreas, hospedagens, transportc
terrestre, diárias de alimentação, etc).
13.1.2 - Caso não seja possível o agendamento de nova data para a apresentação, os valorcs gastos

pela Contratada com os respectivos preparativos deverão ser reembolsados pela Contratante ou. caso

os valoresjá tenham sido pagos antecipadamente pela Contratante, não haverá devolução.
13.2 - A não apresentação do espetáculo objeto do pÍesente contrato pela ausência injustilicada do
ARTISTA acarretará o pagamento da multa contratual, garantida a defesa prévia, sem prejuízo da

aplicação das sangões previstas neste contrato e demais cominações legais.
i3.3 - Não se considera casos fortuitos ou força maior as seguintes situações abaixo: Interrupçào ou

cancelamento do espetáculo por danos aos equipamentos, impericias técnicas, tumultos no local da

apresentação artistica por falta de segurança, atraso no transporte que deverá levar A AR'l'lS'l A c suil

equipe ao local da apresentação artística, carga e descarga dos equipamcntos. nlontagcm dos
equipamentos, descumprinrcnto de Íbrmalidades [egais, ausência de pagamentos com terceiros ou com
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a CONTRATADA, embargos judiciais, bem como qualquer ação ou omissão atribuídas ao

CONTRATANTE, seus empregados, prepostos ou contratados.
13.3.1 - Em caso de interrupção do espetáculo, pelos motivos acima relacionados na cláusula anterior
ou por qualquer outro motivo, já tendo transcorrido mais de 45 (quarenta e cinco) minutos do início da
apresentação artistica, o mesmo será considerado realizado.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO
l4.l - Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
15.1 - O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as paÍes, ainda que isso

ocorra antes do prazo estipulado para tanto.
15.2 - Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a

conclusão do obieto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequagão do cronograma
fixado para o contrato.
15.2.1 - Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa da contratada:
a) Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e

b) Poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas
em lei para a continuidade da execução contratual.
15.3 - Constituem motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos
presentes autos, as situações previstas no AÍ. 137, da Lei n" 14.13312021, assegurados o contraditório
e a ampla defesa, com observância às previsões contidas nos artigos 138 e 139 da referida Lei.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS CASOS OMISSOS
l6.l - Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na

Lei n" 14.133, de 2021 , e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as

disposições contidas na Lei no 8.078, de 1990 - Código de DeÍ'esa do Consumidor e normas e

princípios gerais dos con tratos.

CLÁUSULA Dí]CIMA SÉTIMA - DAS 
^LTERAÇOES 

CON.I.RATUÀIS
l7.l - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos aÍs. 124 e seguintes da Lei n'
14.133, de 2021.
17.2 - A Contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se hzerem necessários, até o limite de 25%. (vinte e cinco por cento) do valor inicial
aÍualizado do contrato .

17.3 - As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo.
17.4 - Registros que não caracterizam alÍeraçáo do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 13 6 da Lei n' 14. I 3 3, de 2021 .

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA PUBLICAÇÂO
18.1 - Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP), na forma prevista no arÍ.94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio
oficial na Intemet, em atenção à Lei n'. 12.527, de 2011.

CLAUSULA DECIMA NONA - DO FORO
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l9.l - O Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato é o da
Comarca de Juazeiro do NoÍe/CE, sendo este o foro eleito para dirimir os litígios quc decorrerem da
execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação. conÍbrme art. 92.

§l', da Lei n' 14.133121.

Declaram as partes que este Contrato corresponde à manifestação final, completa e exclusiva de

acordo entre elas celebrado, assinando o mesmo, na presença das testemunhas abaixo. para quc surta
seus jurídicos e lcgais efeitos.

Juazeiro do Norte/CE. ...

CONTRATANTE

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

CPI:

CPF'2
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Junto aos autos os documentos de habilitação e

propostâ de preços da empresa LL VILAS EVENTOS
LTDA, enviados a esta Comissão de Contratação, por
intermédio da Secretaria tOrgão solicitante.

Juazeiro do Norte/CE, 15 de julho de2O24.

Pedr ido de Lira
Agen tratação
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EVENTOS

CONTRATO OE EXCLUSIVID AOE

INSTRUMENTO PARTICULAR DE REPRESENTAÇÃO ART|STICA,
QUE ENTRE SI CELEBRAA/, DE UM LADO COMO REPRESENTANTE,
LL VILLAS EVENTOS LTOA E DO OUTRO LADO,DAVI AMORIM DE
OLIVEIRA.

Por este instrumento jurídico parlicular Eu, Davi Amorim de Oliveíra, CPF n'
080359.457-77, domiciliado Avenida das AméÍicas, N" 10333, Eloco 05, Apaíamento '1002,

Condomínio Riserva Uno, CEP: 22793-082, Bana da Tijuca -RJ, reconhecido pelo nome -
artÍstico de OAVI SACER, de acordo com o Art.o.25, inciio lll, da Lei Federal no 8 66ô, de >.

2í de junho de í993 (Lei de Licitações) e altera@es posteriores, para todos os Íins de E

direitoi e obrigaçôes, concede a presenle CONTRATo oE EXCLUSIVIDAoE durante (2) Ê
dois anos à empresa, LL VILLAS EVENTOS LTDA., CNPJ n'27.673.8781000í-44, sediada !
na Quadra ACSO 1, Avenida Juscelino Kubitscheck, Conjunto 01, Lote 41 A, SaÍa '1208, ã
Ediíício JK Business Center, Plano Diretor Sul, CEP: 77.015-012, Palmas - TO, !1
representado legalmente por KARINY VILAS BOAS DOS SANTOS, CPF n" 027.304.50í. Í
65, domiciliado na Quadra Atse 22, Alameda 12, Lole 17, Residencial St. Martin Blue, ;
Apto 201, Plano Diretor Sul, CEP: 77O2G528, Palmas - TO, para Íins de representaÇão -;
deste artista, podendo repÍesentanle, requerer, assinaÍ contratos e outros instrumenlos -J

iurídicos similares, receber valores Íinanceiros referentes a cachês artísticos ou É
palrocÍnios, emitir notas Íiscais e recibos de quitação, com recolhimento dos tributos
previslos na legislação vigente, permitindo KARINY VILAS BOAS OOS SANTOS e a total
íiscalização, por todos os meios cabíveis, da eíetiva realizaçáo do evento acima
indicado.Para íins de representação deste artista, podendo represenlante, requerer, assinar
contratos e outros instrumentos jurídicos similares, receber valores financeiros refereÍrtes
a cachês artísticos ou patrocínios, emitir notas Íiscais e recibos de quitação, com
recolhimento dos tributos previstos na legislação vigente, permitindo a total Íiscalização,
por todos os meios cabíveis, da efetiva rcalização do evento indicado. Por expressão de
verdade, Íirmo o presente.

CLÁUSULA PRIMEIRA - constitui como objeto do presente contralo a representaçã
em caÍáter exclusivo nacional, do artista acima citado.

CLÁUSULA SEGUNDA - O empresário poderá Íirmar contrato em norne de se
represenlado em caráter exclusivo, paÍa a rcalização de apresentaÇôes artÍsticas,'
em show ou eventos, em qualquer parte do Brasil, sendo assim, em todo terrilório nacional
brasileiro, ajustado em nome do representado, valor do cachê, número de apresentações,
local, horário, receber e dar quitaçáo.

LL EVENTOS LrD/\ CN?J 27.673.878/000\.44
A

'1.,:.-;::.- -!
..,.. EnóeÍeço: ACSO 1, ev Juscelino xu':Ê_;lschek, Conl 01 t.oie 4t A, Sala 1208.12o Andaí,lr. Business CerÍer
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CLÁUSULA TERCEIRA - Pelo presente, declara o contratado aíista que o contratente
empresário é o seu único representante no Brasil, tletendo a exclusividade paÍa
contÍalaçáo de suas apresenlações e podendo ajustar coÍn terceirosas condições das
mesmas, bem como ceder exclusividades de dalas especíÍicas a outras empresas de
representaçáo artística, nos termos da lei.

CLÁUSULA QUARTA - O presente instrumenlo contratual terá sua vigência pelo prazo
de 20 de setembro de 2022 a 20 de setembro de 2024.

CúUSULA QUINTA - O preserrte ajuste obriga as parte-c .rontratantes sem herde'iros e
sucessores

CLÁUSULA SEXTA - Fica eleito o foro da cidade de Palmas - TO para dirimir
qualquer dúvida ou questões deconentes do presente.

CúUSULA SETIMA - O contrato pode ser rescindido por ambas as partes mediante ao
aviso prévio de 30 dias.

E por eslarem assim de pleno acordo com as CLÁUSULAS,
instrumento, assinam o presente enr duas vias de igLLal

testemunhas abaixo. oara oue orocJuza os seus eÍeitos legais.
Zi1** "-""""*",r,. 
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PROCURA AO

q(,rIOBGANTI: DAVI AMQR-llLOtg!tVEtRA, 5íasrlciJ'0, i.r:],,1,.àn'.cr, rn\.riio 'o 
i-l'I

0€,4.i5-a457'77,portadorr(lcnl tt.rcle n.' 115572679 ei.p,,(iiiJ,i t,.1. ltP,/Ê.1, portadoÍ 
',' 

- i

| ' l-)1 /11482974 expeLlrcl. pi,lo itN:, rc5 cjentc c clonrir I rorlr: i 
^venidil 

d;ri ,1nii' L i

1r- 133, bloco 5, apto 10C2, 3arr, da Trtuca, Rj. CEp 22 79i-C3-l

WO

Q_qLoÀGÂQel4): p-E a-8a 5A!4
r!..Ii'r no CPF soll o no 011 1:li //7,62, id.nt dadc íro i)'il -1t9 OAIJ-Rl Êrf)(-rir(jo '

OIill'-n aiô-< Advogados oc Brirsl il. (cnr es(ílóíio ê Avr.rr .tJ ' r,h;iirndor AJe ;rJc 4..'

ri) -r i30, 1109,8arrà da Tl !( i, :iio de Jancrío, Rl, CaP .l:l 1,i',a0

P_O D E R E S: Coníerindo í\ niirs ãnrplos a rrmitaJot irorr;-i.::. íraícrtes ôo ri.
aurirpr,mento de5tc mandatíJ partrculaÍ, o OUTORGANTT L-_1r irlLri como p'cir.i
OUTORGADO(A), a quenr coní,,r1, podercs esprciíico5 o,rr,r icpíe5cnl,r,j i

., LlJ_tituto Nacional da pfpp!_crl.aCç lldulria!i_!tPl. Ls(ul.r ii. [i:l.i\ ÁÍ t!'! . ii r

1.., (ri "l,Lealcu,n(ipeíir lelrd.,r..rr,JuniarCJrn..Í:iirrJ(ii)r,iriail! d,r UniãoFtcl, r

': r i ( , ' r. r l 
( r r , r r 

. r e proar<!,r, ;'cclrrJos r:e rP3it i r o( jE rr,, ( i-. i,,(lr(io: aii- <.1.

i i l,irro ào 'rofic aorJtLrcr;, !lr rtflrstro dr uirc !u5 ,i(:i(rr.ri, rfJ(iaio. ala , i

Llr , r,il.,Í rírdültriis f outaô\ rítl, i,ro5 a Píoprrarci;talt r'lalr,,r r:r (i-.i]li-r Jnoin!:r.,. I

', ' .: i ,rlcrjr:: 'r)ci.,r-i. l'a! (., i, uso .: c\lllorirÇio r ' rr i :a, : r).ri,tf,i,j.. ;-,,r,1

OUIORGADO(A) ,r11.(:.; r'1 !.Í rl r, r (rôirr'iL' . , , ,:i:.:. ,.
\' t ',: Í, l'. r'i|l t.lr.r5 i: ,irri ir'r,-'II{I\. . r I 

I | (r i ! ' I I ( : r ' .i:1.r i -. I r-l1.,|. tr,l
: .ri,L,.,ioij l)()r iLr'(L:ría)" (, 1lt rt r..rr t,rtlr;tr, toao! ar,- ri: i ,r.!t!lt\t L rr ., ,
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I r, ri, ()L ,-l.,.,,.tLi i,r'
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iirc r1,:1. rr r, 2.1 rlr,setcmit,o rj1.'
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294091/11)55615507

Pedido de Rogisúo dô Marca d6 Produto 6/ou Ssrviço (Mista)

Número do Proc€sso: 928135560

Dados Gerais

Nome

CPF/ÇNPJ/Número lNPl

Endêreço

Cidade

Estâdo

CEP

Pais

Natureza JurÍdica

e-mail

DAVI AMORI[,4 DE OLIVEIITA

oÍ\o35945777

Lstrada de lguacu,200

Nova lguaçu

ÍtJ

26023-3',tQ

Brasil

Possoa Físrca

dilvitna@hotmail.com

Dados do ProcuradoÍ/Escritório

Proçurador:

Dados do(s) requerente(s)

Nome: tioSANA vElozo tr slt.vA Itlut:lÍto

CPF: 0141367 / t62

e-mail: C ONTABILI DADEXPRESSA(.rGl,4Al L.COM

N" API:

No OAB: 094449RJ

UF: Ít.l

Nome:

CPF/CNPJ/Número lNPl:

Endêrêço:

Cidade:

Estado:

CEP:

Pais:

Natur6za JurÍdica:

e-mail:

t)^vr AI\,40R \,,1 t)E oL tvt

08035945777

[:stradâ de lguâcu,200

Nova lguaçu

RJ

2602 3-3'1 0

Br itsi

[)ossoa Física

dírvitna@hotmail.com

tÍtA
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Dados da Marca

Aprôsentação: tvlistâ

Nâtureza: Produto e/ou scrviço

Elemonto Nominativo: Davi Sacer

lvlarca possui elementos em
idioma estrangeiro? N;ro

lmagem Digital da Marca

v

A cvcntual dcÍormaçáo dcsta imagem, com rclação
à constanlo do arquivo oÍiginalmcntc anoxado, terá
sido resultado da ncccssária adcqlraÇão aos
padrõcs roquisitados para a publicaçí1o da marca
na RPl. Assim, a imagem ao lado corrospondo ao
sinal quc cfctjvamentc scrá objeto dc cxame e
publicação, rcssalvada a hipótcse dc substituição
da referrda irnagom dccorrcntc dc cxigôÍrcia íormal.

EspeciÍcaçáo de Produtos ou Serviços, segundo a Classificáçáo de NICE e listas auxiliarês

Classe escolhida: NCL(1 1 ) 41

DôscriÉo da Esp6cificação:

. Canto(a)

. Gravaçõcs musicais cm VHS/I)VD/CD lserviços do cstrl]dlol

. Grupo musical

. Produçáo dê shows

' Produção musical

. Promotor de eventos lse artísticos/cultuÍais]

DeclaraÉo de Aüvidado

ilJ I m cumprimonlo âo disposto no ar|. 128 da I at 92 /9ltal) o(s) rêquerente(s)clo pI(rsc tc pedido
dcclara(m), sob âs pcnas da lei, quê exercc(nr) cÍotrva c licitamentc atividadc conrÍlativol com
os produtos ou serviços rcivindrcados, de modo diroto ou atravós de empresas controladas
direta ou indiretamênte

Ír;ir; ina 2 de 5
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REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

cADAsrRo NActoNAL DA pESSoA.luniotca

coMpRovANTE DE rNscRrçÃo E DE srruAÇÃo
CADASTRAL

LL VILAS EVENTOS LTDA

-,Íul o oo Es-ÂBrl rcrMt NÍo (Novt oE rA\rasrA)
LL VILAS EVENTOS DEMAIS

cóorco É DEsaRraÀo D^^ÍrvrDAoc EcoNôMcaÉRtNctpaL
82.30{-0'l - Sêrviços de oígánizeção dê fêires, congressos, oxposiçô€s e Íeslas (Dispênsâda')

orco E DESCRTÇÃO D^S 
^IúD^OES 

ECÔ tcas SEcUNDARt^s
73.19-0-02 - Promoção de vendes (Olspensada')
77.39{-03 - Alugucl dc palcos, cob€rturas e outras estÍuluras d€ uso temporário, crccto andeimes
82.99-7-99 - OutÍas atividadês de serviços prcstados píincipalmente às cmpresas nào cspeciílcadas anlêriormêntc
90.0í-9-02 - Produção musicâl (Oisponsada')
90.01-9-06 - Atividados de sonorização € de iluminação

GO E OESCRI DICA

206.2 . Soclcdâde EmpÍcsáíia Llmitadâ

Q ARNE 'I2 ALAMEDA 2
NUMERÔ

SN
COMPT t,rll NrO
LOTE 04 SALA 901 EDIF PALMAS
BUSINESS CENT

cEp
PLANO DIRETOR NORTE

trluNlc
77.006454 PALMAS

ENDI REÇO ELETRÔNICO

LLVILASEVENTOS@GMAIL.COM 16318125.2778

ÉNTt FEDERATTVo REspoNsÁvEL (ÉtR)

s TrJ^çÃo CÀDASTRAL 0AT^ OA S TUAÇÁO CAD^STRAT

oalosl20't7

MoTtvô DE stTuaÇÀo cÁDÁsTR^L

oaTAoÂstTUAÇ^o t,splcr^L

NüMERo DE rNscRrÇÁo

27 .67 3.4781000144
MATRIZ

04to5t2017

('l A dispensa de alvaràs a licenÇas e diÍeilo do emprcencledoÍ que alcnde aos rcquistlos conslanlcs na Rcsoluçáo CGSIM n" 51 de 1 1 da
tunho cla 2019, ou da lagislaçáo própria oncaminhada aa CASIM pelos entos fêdorclivas, nào lcndo a Recoita Í odoral qualquor
ra s po n s abi I id â de q u an lo à s al tvi.:j ad o s d ispon s ad a s.

Aprovado pela lnstruçâo Normativa RFB n' 1 .863, de 27 de dezembro de 201u

Emitido no dia 03/08/2023 às 14125123 (dala e hora de Brasilia). Pá!tina; 1/'l

llx I

ls--l
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MtNtsrÉRto DA FAZENDA
Secrêtaria da Rêceita Fêderal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Naclonal

CERTIDÂO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERA|S E À DívtDA ATtvA DA uNtÃo

Nomê: LL VILAS EVENTOS LTDA
CNPJ: 27.673.87810OO144

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identiÍlcado que vierem a ser apuradas, é certiÍicâdo que:

constam débilos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei no 5.172, de 25 de oulubÍo de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial quê delermina suâ
desconsideração para fins de certiticação da regularidade Íiscal, ou ainda não vencidos; e

2. náo constam inscriçõês êm Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mêsmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administraçáo direta a ele vinculados. Refere-se à siluação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuiçóes sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do aÍt. 1 I da Lei no 8.212, de 24 de julho de 199'l .

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenlicidade na lnternet, nos
endereços <http://rfb.gov.bà ou <httpJ/www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamenle com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751 , de 2l1Ol2O14
Emitida às 11:16:03 do dia 2710212024 <hoa e data de Brasília>.
Válida até 2510812024.
Código de controle da certidão: F5D4.43í 5.4626.BFCE
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



"0ll46SÀ0 
0E UCIIACA0

tolhal{' .46 @'
GOVERNO DO ESTADO DO TOCANTINS
SECRETARIA DA FAZENDA
SUPERINTENDÊNcIA oE GESTÃo TRIBUTÁRIA
DIREToRIA DE GESTÃo DE CRÉDIToS FISCAIS
cooRDENADoRIA DA DivIDA ATIVA

Número da Certidào
58 61958

CERTIDÃo NEGATIVA DE DÉBITo. PESSoA JURíDICA

IDENTIFIcAçÃO DO CONTRIBUINTE:
RAZÃO SOCIA LL VILAS EVENTOS LTDA

cNpJ 22.613.879t0001-44 tNscRtçÃo ESTADUAL:

ATtvtDADE EcoNôMtcA:

ENDEREÇO: QO ACSO 1 AVENIDA JUSCELINO KUBITSCHEK CONJ 01 LOTE 41 SALA

MUNICÍPIO PALMAS - TO

FINALIDADE:
CADASTRO

HISTóRICO:

NÃo CONSTA DÉBITO INSCRITO EM oíVIDA ATIVA

Fundamentação Legal - Aís. 65, 66 e 67 da Lei 1288, de 28 de Dezembro de 2001 . Fica ressalvado o direito

de a Fazenda Pública Estadual, inscrevêr e cobrar qualquer dívida de responsabilidade do contribuinte acima,

que vieÍ a ser âpurâda.

Validade - O prazo de validade da certidáo é de trinta dias contado da data da sua emissão.

A autenticidade desta Certidáo deverá ser confirmada via lnternet, no endereço http://www.to.gov.br/seÍaz

A CeÍtidão expedida com eÍÍo, dolo, simulaçáo ou Íraude, responsabiliza, pessoalmente , o servidor que a expediu,

pelo crédito tributário, assegurando o direito de regresso.

Dãla Emissão: Quarta-feira, 26 de .runho de 2024 - 16n 06n 22s Emitlda Via INTERNET

Atenção;

Oualquer rasura ou emenda invalidará este documgnto,

Esta ceítidâo esta vinculada ao númoro do CPF, CNPJ ou lnscrição Estadual.

Esta Certldão foi emilida no sltê da Sêcretaria da Fazenda do Estedo do Tocanlins htlp:// www.to.gov.br/sofaz
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PREFEITURA DE PALMAS

SECRETARIA OE FINANçAS

SUpERTNTENDÊNcrA DE ADMtNtSTRAçÃo rRtBUrÁRtA

cERTtDÃo NEGATIvA DE DÉBtros rnreurÁRtos
CONTRIBUINTE

CPF/CNPJi 27.673.A7 ü0001 44
Contribuinte: LL VILAS EVENTOS LTDA lnscrição: 2402256

Endereço oÍicial: ARNE í2, ALAMEDA 02, LOTE 04, SL 901 EDIF PALMAS BUSINESS CENT P DIRETOR NORTE, PALMAS-TO

Endereço de correspondência: 106 N, ALAMEDA 02, Nô SN, SL 90í EDIF PALMAS BUSINESS CENT P DIRETOR NORTE,

PALMAS.TO

Finalidade: Cadastro êm Orgão Público

É certificado quê, nesta dala, não constam débrtos pendenles em nome da pessoa jurídica acima identificada, relativos a

tributos municipais, inclusive em Dívida Aliva, ressalvado o direito de a Fazenda Pública N.4unicipal cobrar e inscrever quarsquer

dívrdas que vierem a ser apuradas.

Esta Certidão reíere-se exclusivamente à situaçâo da pessoa iurídica no âmbito da Secretaria de Finanças da PrcÍcilura

l\,,lunicipal de Palmas.

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará esle documento

Baso legal: aÍt, í38 da Lei ComplementaÍ n" 285, de 31 de outubro de 2013, c/c art.205 do Código Tributário Nacional

A aceitaÇão da presente Certidão está condicronada à verificâção de sua autenticidade na internet, no endereÇo

http://cnd.palmas.to.gov.br/validar-documonlo/. ou em qualquer Agéncia de Rendas da SecÍetaria de Finanças, através do

numero identiÍicâdor e do código de validação logo abaixo.

Numero identificadoti 27.673.87810001 -44
Código de validação: e48bf.c9114.96b0e-1064871

Palmas, 26 de Junho de 2024 às 16:15

Csrtidâo válida ató 25 de Agosto de 2024
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Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscração:
Razão

Social:
Endereço:

27 .673.474/OOOl-44

LL VILAS EVENÍOS LTDA

Q ARNE 12 AI,AMEDA 2 LT 04 SL 901 EDIF SN PALI4AS BUSINES CENT /
PLANO DIRETOR NORTE / PALMAS / TO / 77006-054

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certlfica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

o presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Valídade:06/07 /2024 a 04/08/2024

Certificação N úmero: 202407 0603234906 1 56890

Informação obtida em OAIOT /2024 16i46i72

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www. ca ixa. gov. b r

httpsr/consulta-cí.caixa.oov.brlconsultâcí/paqes/consultâEmpreqador.lsf 111
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CERT]DÀO NEGÀTTVÀ DE DEBITOS TRJABAIHISTÀS

Nomc : i,l. V IT,AS IIVIiNTOS ,,'ll'À (MATltl Z ll I'l i, lr I S )

CNI?J: 2 i . 6 'l 3 . I '/ 8 / 0 0 0 1. - 4 4

Ce 11- i. dào n": 131L2818/2a24
Exped.i cão : 21 /A2/20?4, às )1.:1'1:.20
Validadc': 25/AB/2024 - 180 (cento c o.i.tenta) dias.
de sua cxpedição.

con L a do:i Lla dat;r

CertiÍi ca-se que LL VILÀS EVENTOS LTDÀ (I,ÍÀTRIz E FrLIÀIS) , i.ns.: i.Lo (a)
no CNI,.-l s;cb o n" 27 .67 3 .8'l S / OOOT- 44 , NÀo coNsTA como in.rd r('-;. r'nLi' nc:

llanco lla.:l onal ie Devedo.cs Tr:aba.l.h.i.s1-a:-: .

CerLidão cmitida com basc nos arLs. 642 L c 883-À da Co:::;..:iaç;)o
das Lcis do Trabalhc, acr-cscentados pcl.s Lcis ns.' 12.4i',', ':1!l I c
13.461t2.A-.'1 , e no At-Õ A1 /2.022 da CG.J1', rlL: 21 de jan,-', rc t' )i.),'?..
Os dados constantes dcsLa CerLri dão sà.1 dc responsabil:c.,dc dos
'll:rbunais do Traba.l.ho.
No caso dc pessoa jurÍ.d.i r:a, a Cer:t- i.dão aL.sl,a a emprcsa '.::n rc lacão
a todos ..js seus est-,abelcr:imcntos, aqÔnci.,s ou flliais.
A acc jlarÇa-:o desta cerr- idào cond ic ior,a sc à ver if i caÇ"ro dc sua
autcnt jcidade no porLal do 'I'i:.i buna I Supcrior do 'l'r.rh:r lho na
I n te rnc: (http: / /www. tsL. jus.br)
CeT tjdão emitida gratui:amcnte.

INEORMÀÇÀO IMPORTÀNTE
Do Barrcc Nacional de Dc,.vedores 1'rab.r ir) i.sLas consLam os dadcs
necessários à iden::i í: :Ícação das pcsso.rs naturais c lurldi;as
rnadinÉ, l(rIlLes peran+ae a .IusLi.ça do ', r;i.,..,hc cuanLo às olr:-igaç-,,:
cstabclccidas em sentcnc.l condenaLó.ia ,r':rrsiLada em ju.,1.,11i: cu crn

acordos j udiciais Lraba.l h;i sLas, inc ius ivc no conccrrli)nl-c acs
recolhimcnt--os prevldenci.ár:i o-s, a trc:iorários, a .r:rl-,i:1 , a

emo.l.umcnt,os ou a recolhimcnLos de1-crmri.ná(los cm l.e;i.; ou dc-r;,:r rcnt.cs
de cxccução de acordos Íi r:mados pcr.rirtc o Min:isLér.io I)(rlrlir;o do
Tr:abalho, Comissão de Conc i..l.ÍaÇão Iir:óvia ou demais títulos cluc, porl:
disposição.1.eqa.1., cont-i vcr forÇa exccuL iv.i.
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No4pO D ER rorha

ru Drc rÁRro
tsTAD0 D0 I0cAllIll{s

1" tNSTÂNC|A

cERTTDÃo DE DrsrRrBUrÇÃo

rIIÊnc|e, REcUPERAçÃO JUoICIAL E/OU RECUPERAçÃO EXTRAJUDICIAL

N. b5b3734c

CERTIFICAMOS, na forma da lei, que, consultando o sistema processual abaixo indicado,

NÃO CONSTAM, até a presente data e hora, PROCESSOS de classes de acordo com o

Anexo lV da da Portaria Conjunta n.'ozl2o23 do Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins

contra:

LL VILAS EVENTOS LTDA

CNPJ n. 27.673.878t0001-44

Certidão emitida em 2810612024, às 20:31:49 (data e hora de BrasÍlia)

Observaçóes:

a)A presente certidão judicial so destina a identificar os termos circunstanciados, inquérúos ou
pÍocessos em que a pessoa a respeito da qual é expedida, Íigura no pólo passivo da relaçâo processual

origináriai

b) Consulta pública realizada no sistêma e-PÍoc;

c) A certidão nâo abrange os processos: que tramitem em segredo de justiça ou sigilot que tcnham
Íamitado ou tramitem nos sistemas PROJUDI, SPROC e SEEU: que tenham como classe proccssual
falência, concordala, recuperação judicial e insolvéncia civil para os casos em que o devedor Íigurar no
pólo ativo da demanda; procedimentos pré processuais em trâmite perante os CEJUSCS e

procedimentos administrativos referentes ao Projeto Pai Presente,

d)A consulta abrange todos os órgáos julgadores de primeira instãncia do TJTO, incluindo processos
dê suscitâção dê dúvida, processos que tramitam perante os juizados, processos de execuçõês Íiscais
e processos de competência da Justiça MilitaÍ.

e) Ce(idáo emitida gratuitamenle às pessoâs físicas. Pessoas jurídicas se sujeitam ao pagamento das
despesas processuais, conforme disposto no Provimento no 1'll2019, PoÍtaria no 94/2015, bêm como
suas alterações;

f) A aulenticidade desta ce(idáo poderá ser veriÍicâdâ, no prazo de 60 (sessenta) dias, por qualquer

interessado no site do Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins, endereço
https/êprocl.tjto.jus.br/epÍocv2lsrod_1grau/externo_controlador.php?acao=cj-online&acao_origem=&
acao_retorno=cj

g) Certidão expedida nos termos da Resoluçào n.o 12112010 do CNJ e da Portaria Conjunta n." 02/2023
do Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins:

h) Válida por 60 (sêssenta) dias - Provimenlo n' 0212023 e suas alterações;

Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins, impressa em 0110712024, 17:15:0'l
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TERMO DE ABERTURA

Balanço Patrimonial

Número: 2 Página: 1

J0lllrssÂ
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Contém este livro 4 pá9 inas numeradas do No. 1ao 4 emrtidas atravós de processamento eletronrco

de dados, que servirá de Balanço Patrimonial da empresa abaixo descrita.

Nornc da Empresa : LL VILAS EVEN'TOS L ] DA

Ramo : Serviços de organização de feiras, congressos, exposições
e festas

Endereço

Rcgistro na junta........................,..

Inscrição 14uniclpal.

..: Quadra ARNE 12 AL IqEDA 2 LOTE 04 SALA 901, S/No

.: EDIF PALMAS BUSINESS CENT

.: PLÂNO DIRETOR SUt CEP: 77006-054

.: PALI\4AS

,: TO

.:2/.613.87810001-44

772007 437 Ll Data rcgis[ro: 08 I 051 2017

2402256

Complemento

Ba

Plunicipio ..............,...

Estado .................,....

lnscrição no CNPI .....

Inscnção Estadual......

PA!4S,01/01/2022

KARINY VILAS BOAS SANTOS
ADN4INISTRADORÁ
CPF: 027.304.501-65

FERNANDO MARÇAI E SILVA RODRIGUES
Reg. no CRC - TO sob o No. 003310
CPF: 003.699.021-30



Empresá: LL VILAS EVENToS LTDÂ
C.N.P.J.: 21,6n.A18y'000144
Ralànço enceÍado emi 31/1212022
Númcro do àrquivamento do Livro Diário na Junta Comcrcial

,()fiIISSAO DE

Folha No

tna

úmero livro
0002

0002

Página 2 de 5
202.301 /663 1 Ddtat 231 0312.A?.3

AALANçO PÂTRIMOI{IAL

códi9o classificaçáo Dêscrição Saldo Atual

tl
z t.l
3 t.l.l
41.1.1.01
51.1.1.01.001

AT]VO

AI IVO CIRCUI,AN']I

DISpoNivEL

CÂIXA

CAIXA GERAI

7 t.t.t.02
81.1,1,02.001
91.r.r.02.002

&ANCOS CONTA Í!OV1I4 t N TO

NU PAGAI'4 ENTOS S.A

cAlxÀ EcoNôMIca r,t Dr,R^L

!01 1.2

111 1.2,3

r16 1.2.3,02

lt/ 1.2.3.02.001

^Tlvo 
NÁGCIRCUIIN rt

It4OEILIZADO

r4óvErs E urENsilros
r4óvEIS E urENsÍUos

313 r8!,82D

3!,r 556,82u

l04.l5lJ,rl20

190.951,,1/D

/9A.953,/lD

13.605,05D

3.604,t7D
10.000,88D

8.5?7,00D

8.671,00D

10.059,00D

10.1_r59,00t)

I 41/,OAC

r.43/.ONC

.J 11. r 8U,87C

lii. i8(r,82C

100.000,00c

.l0t.n0!,00c
i0!-ú0ú,00C

125 1.2.1.07

127 r.2.3.07.042
C) DEPRECTAçõES, Ar4oRr, r EXAljs, acuf4lJr

t) oEPRECTAÇÕES Dr Móvfls E urENsiuos

t49 2

742 2.3

243 2.3.1

744 2.3.!.0r

PASSIVO

PArR[4ôNro LiQUrDo

C/PITAL SOCIAL

CAPII^I SUBSCRIIO

C4PITAL SOChL

RESERVAS DE CAPI IAI

RESERVA DE C}PI TAL

\-/ 245 2.3.l.or.oo1

)49 2.3.2

899 2.3.2.01 11.18{1,82C

)64 2.3.5

265 2.3.5,01

266 2.3.5.01.00r.001

267 2.1.5.01.002.001

LUCROS OU PREJUIIOS ACUMUIADOS

LUcRos ou PREluizos 
^curYULÂDosLUCROS DO IXf RCICIO

C) PRüuizos acuf4urÂDos

KARINY VIIÁS [}OAS SANIOS
ÂDMINISIRÂDORÂ
CPÍ: 0?/.104.501-65

4,00

0,00

15.150,00c

55.55i1,00D

PALM}\S-IO,31 dc Dezcínbro dc 2022

FERNANDO IT1ARÇAI I'SII,VA RODRIGUI S

Req. no CRC - IO sob o No. 00l.ll0
CPfr 003,699.021-10



Empresã
C.N,P.J,:

LL VILAS EVENTOS LTDA
t1.613,8t81000t-44 ,0títssAo

folha N'

UC

DO RESULTADO DO EXERCICIO EM 31 2Í)22

Págrna:

Númcro livro
0002
0002

Página 3 de 5
DE14oNsÍRAçÃo

Dêscrição Saldo Total

ln9resso e Receità dos seÍviços Prcstados
SFRVIÇOS PR€STADOS A VISIA

Rêcêltà Liquidà

(107 509,76)

).544.tA? .4 I

0.0q

oespesàs Tràbàlhistàs
stRvlÇos PRESTADoS PoR ÍERCI]ROS

Despesãs AdminiíÍàtivas
cot4BUSTivEL

PROPAGANDA E PUEIIC]DADE

MANU'r rNçÁo DE vEÍcuLos

OSPTDAGEI,I

REFEIÇOES

^t 
ucuÉts E Loc Ço[s

MANUIENÇÃo E REPARo

II]LTFONF

DESPESAS DIRETORIA

1 S DIVERSAS

V/ES NACIONAL

I]I]NS DE PEQUENO VALOR

DTSPESAS [4EDICÀs E EXAI4Es

tN|RGIÂ t.Ltrt RIc

^cuA 
t tscolo

INIIRNEI
IiTATERIAL DE EscRróRlo
I9IATI RIAL DE H]GIENE I LIIV1PEZA

ASslsrÊNCIA coNTÀBlL
DTSPESAS LEGAIS E ]UDICTAIS

LIVROS, ]ORNAIS E REVISTAS

MÂ'ÍIRIAL L]SO F CONSI]MO

Despêsas Tributâriô5
TÂXA DE I.4ANUTTN6O

Outras Despesâs Op€rãcionâis
DrPRr crAçÂo

UNII:ORIVIES E VES] UARIOS

oi-sPts^s sERV DE sr10ws
DESPTSAS FARI'1^CIA

ÍroAçoEs r DlzlNros

Rê' do operàclonal liquido

Rêsullado Àntês do lR

LUcRo LieutDo oo ExERcicto

(918,00)

(154,00)

(2.t)t.29t,f7',)
(388,10)

(11./65,00)

TfiRNANDO [4ARÇÂr r] SILVA ÍTODRIGU[S
Reg. no CRC - 10 sob o No. 00-1310
CPFr 001.699.021 30

226.223.09

?2í?2_3.4.9

PAt MAS]I'O, 3l dc Dc/cÍfbro dc 2022

11.41,la
(t0ir,00)
(!11,00)

l/. / /3.4))
( lú.8/.1,99)
( l:,.0!0,00)

(6.173,00)

l)84,s))
(r.024,28)

( r.;0t,95)
()9.558,94)

(30,00)

Q. /64,44)

Ír./{i0.0r)
l?.03 /,J9)

(151,09)

(4.950,55)

(2.391,4r)

(16.000,00)

(t.4 /0,45)
( L.l r4,51)

i6./ I ),4))

(r02é09.16)

usz!s9.16)

( l.!6.618-80.)

(I5í,50)(15.1,50)

LLD9,55§,2!)

226.223 09

KARINY VIt-'\s 8O/\S SAIVTOS
ADI.4INIíRADORA
CPI:027.3o4.501-65

S,st.mà lrccn.Édo para FERNANDO Ív^Rcll I SILVA



TERMO DE ENCERRAMENTO

Balanço Patrimonial

Número: 2 Página: 4

Quadra ARNE 12 ALAI'IEDA 2 LOTE 04 SALA 901, S/No

EDIF PALMAS BUSINESS CENT

PLANO DIRETOR SUL CEP: 77006-054

PALMAS

TO

27.673.87810001-44

l7?,0O7 437 ll Data rcgistro: 081 05 1 2,017

2402256

,rJililSsÀo DE L|CÍT4çÀ0

tolhaN' 116 { Página 4 de 5

Contém este livro 4 pág inas numeradas do No. 1ao 4 emitidas atravcs dc processamento eletronico
de dados, que serviu de Balanço Patrimonial da empresa abaixo descrita.

Nomc da Empresa LL VILAS EVENTOS I.I DA

...: Serviços dê organização de ferras, congressos, exposiçõcs
e festas

Endereço,....,....,,.,......,

Complemento ..............

Bo\_r........................

Í\4unicipio,.,..........

Estado .................

Inscrição no CNPI

Inscrição Estadual.

Rcgistro na junla...

lnscrição Municipal

PA\.-6, 3t1t212022

KARINY VILÀS BOAS SANTOS
ADIVIINISTRADORA
CPF: 027.304.501-65

FERNANDO MARÇAI E SILVA RODRÍGUES
Reg. no CRC - TO sob o No. 003310
CPFr 003.699.021-li0
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Secretaria Especial de DesburocÍat zação, Gestão e Govcrnc, l)iqital F0lha Nt 4?Ql.
Secrctar a de Govcrno Digital

Departamento Nacional de Registro Empresarial e lntcgraçáo

ASSINATURA ELETRÔNICA

Ccrtificamos que o ato da cmprcsa LL VILAS EVI--NTOS LTDA consta assinado digitalmentc por

TDENTIFTCAÇÃO DO(S) ASSTNANTE(S)

CPF/CNPJ Nome

00369902130 FERNANDO IVARCAL E SILVA RODRIGIJES

02730450165 KARINY VILAS BOAS DOS SANTOS

CEFTIeICO O RÉGrSTRO EM 24/03/2021 t0:01 So8 N" 20230a76410_
PRoTocoLo: 2301r6{70 DE 23/03 / 20?7.
êóDtGo oE r,,xRr!'rcÀÇÀo: t21o3gg6z4t cNpr r)À sÍ:DF:r 2?6?38?Booo144
NIR.E: 1r200743/11 COl, EEI:IÍOS DO Rt:cISIFO l:tí. ?4/03/2023-
I,L VILÀS EVúJNTOS I.TDÀ

IIRIÀN SOUZÀ MIUIOM}:M
SECRETÀRIO-GEÀÀI

rtic É f tNs

uur. slnplrf ic. to. gow.br



Empresa:
Inscrido:
I ndcreço:

,0ÍIlt§sAo DE L0[ACÀ0
LL vrlAs EvENros LrDA fulhaN' \9M'
27 ,673.8781000r44
Quadra ARNE 12 

^LAI'íLDA 
2 LOTE 04 S^L^ 90l, EDIÍ P^L]VAS BUSINESS CENI, PLANO l)lRt IOR SULC[P:

77006-054, PALI4ÀSrIO, CEP 77006-054

0rl0rl202z - 311 r2l 2o)2

Páqinà: 0006
Número llvÍoi 0002

LmissJo: 24i0312023
lioía: 18:18:01

Periodo:

COEFICIENTES DE ANALISES EM 3II12I2O2?

coeíiciente Fórmula

indice de Liquidez ceràl At,vo Crrculãnte + Realizável Longo Pràro

Valor Resultado

125..r05,2r | 0,00 r,0l

!,01

1,01

1,46

Pàssivo Circulante + PassNo Não-Crrorlanto 124.441,21 | 0,AA

!25_445,7.1indice dc Llquidd Corrcntê 
^tivo 

Ckculante

Passivo Ctculante

índicê dê Liquidez Secr Àlilo Circulante - Estoque

Disponivel

t24 44],7 L

125.405,2r - 0,00

124.44),).t

181.952,/rIndic€ d€ Liquidez

lmedlât. t24.,141 ,21,

KARINY VILAS Aíinàdo dc íor üderrar
n.r XARINY v I 

^S 
nO^S

UOAS DOS ôos

Sr .)S:0)7104 sÂNÍos 02/rn45r rht
- -Y Dàdor )021. )4
5Ll tõ5 13 20 r r ot o(

KAR]NY VIINS BOAS SÀN TO5
ADI.lINISI RADORA
cPÍ 077.304.s0r-6s

ÊERNANDO

I\4ARCAL L SILVA

RODRIGUIS:0036
990) 130

^rs 
fr.j..lE,.íL, d 9la]

Do riNri,'.r{Jo rú^rlCAl t
5 t r,,A

âooR,.,,L in.l699o7rt0

I;ERN^NDO NlARç^t t- SIlV^ ROt)RtGUIS
Reg. no CRC - TO sob o No. 001.110
CPÍ-:003.699,021-30

Sistcma liccnciâdo pâra FERNANDO I4ÂRCÀL E SIt VA
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roha rt AQ {dí

TERN,IOS DE ASERTURA E ENCERRAI!1ENTO

F IIdAdE LL VILAS EVENTOS LTDA

Pcr-ro:i: d, ís.ril,r i:Ç:iu 011O112023 a 3111212023

Numero Ce OrdeÍ,do Livror 1

(l:! i, r 27.673.87810001-44

r.r (r t,c f mpÍeSaflal

l)ala de encerranterrto do exercÍcio socjal 311122023

Data do arquivanrento dos atos
.ro nsr.ltr.ltrvos

Data de arquivanrento cio ato de
roaversão cie sociedâde simples en]
sociedade empresária

iil]ániicjaCc'total do lLnhas do arquivo
'l al't;r t

Norne Eínpresârial

TERIVlO DE ABERTURA

LL VILAS EVENÍOS LÍDA

17200143711

27.673.8781000144

Livro Diário

PALII4AS

o810512017

8988

TERMO DÉ ENCÊIiIIA[,íENTO

LL VILAS EVENTOS LTDA

Livro Diário

8988

01tol12023

N IRÍ;

NunTero Ce Ordern

CNP.I

l.Ja tlrr€za alo Livro

lü r iririp t.i

Nalureza do L vro

Dirra de término

Nirrero ce 'Jrdctr

Qirantidade icta{ de linhas do arqrivo

''l 
gttr l

Llat;: de inicio

31t12,2023

Este documento é parte integrante de escrituração cuja autenticaçáo se comprova pelo Íecibo de número
87.C 1 . F5.99.F3.E4.8O.43.31 .D8.86.7A.9E.83.04.19.C9.14.2E.E7-3. nos termos do Decreto n' 8.683/20 16

Esle relalório foi gerado pelo Sistema Público de Escrituraçáo Digital - Sped

Versão 10.2.0 do Visualizâdor Página'1 de '1



"rJfiit§sAo DE UCÍIA

Folha No

ÉNI.d;,dO LL VILAS EVENTOS LÍDA

l),..1..r',r,r, i q:rr,,rr..ari 0110112023 a 3111212023 (lNi,! 27 .673.87810001-44

\:i1.rr. íln i)ra,côl C t I ,!í.) 'l

feri,-ril,, S.irrcllinarlc 01 de Janeiro de 2023 a 31 dê oezembío de 2023

B^t.ÂNÇô PAI'Í:?ltlONrAL

Ncla SrkloDêscírcàc

AÍIVO

AÍIVO CIRCULANTE

DrsPoNlvEL

BANCOS CONÍA MOVIMENÍO

cAtxA EcoNôMtcAFEoERAL

|NÍEGR Ltz çÁo DE cAPtÍAL stcooa

NU PAGAMENTOS SA

CLIENTES

OUPLICATAS A RECEBER

AFONSO SEZERRA

EMPRESA SATVADOR IUÊISMO

MUNICIPIO OE ARÁOUARI

MUNICIPIO OE BARRA DO ROCHA

Í\,1UNIC PIO DE CAROEAL OA SILVA

MUNICiPIO DE CONCEICAO OA FEIRÀ

MUNICIPIO DE IGUABÂ GRANOE

MUNICIPIO OE IÍAGIBA

MUNICIPIO OE LAGARÍO

MUNICIPIO OE LAURO DE FREITAS

MIJNICIPIO OE SANTO ÂMARO

MUNICIPIO OE SAO FRANCISCO OO
CONDE

MUNICIPIO OE SAO JOAO OÁ PONÍE

NOSSA SENHORA DAS OORES

PREFEITURA MUNICIPAI OE
IBATEGUARA

OUÍROS CRÊOITOS

ÍRIBUl OS A RECUPERAR/COMPENSAR

INSS A COMPENSAR

AÍIVO NÀGCIRCULANTE

tMoBtLtzaoo

tMostLtzAoo oEPREclÁvEL

COMPUTÀDORES E PERIFERICOS

MóvErs E UTENsÍLros

(.) C) OEPRECIAÇÓES, ÁMORT E

t) coMPUÍaDoRES E PERTFERTCOS

(-) (-) À,róvErs E uTENslLros

PÁSSIVO CIRCULANÍE

oaRrGÁÇôEs rRrBUrÁÂrAs

TMPOSTOS E CONÍRrBUrçÔES A
RECOLI]ER

ISS A RECOLHER

PARCELÂMENTO SIMPLES NACIONAL

PATRIMÔNIO LiOUIDO

CAPITAL SL]BSCRITO

RESERVAS OE CÂPITAL

RESERVA DE CÁPIÍAL

l.i.,a
RS 320.680,82

R$ 312 058,82

RS 312 058,02

RS 298 453.77

R129a4s3,77

RS 13.605,05

RS 10.000,ôê

R$ 0,00

R§ 3 604.17

R5 0.00

R$ 0.00

R$ 0.00

R$000

R$ 000

RS0 00

R§ OOO

RS000

RS 0,00

R$000

R5 0,00

R$ 0.00

R$000

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ 0,00

RS00o

R5 0,00

R$ 0,00

RS000

R$000

RS I622.00

R$ I622,00

RS 10.059,00

R$000

R§ 10.059,00

RS (1 437 00)

R$ 0,00

RS í.437 00)

RS 320.680,82

RS00o

R§ 0.00

RS 0.00

R$ 0,00

R$000

RS 320.680.82

R$ 300 000,00

R$ 300 000,00

RS 300 000,00

R$ 20.680 82

RS 20 630,32

Sâldo i llal

R$ 688 998 42

R$ 649.018,84

RS 16 046,84

R§ 15 9S6.8'

R§ 15 996.84

R$ 50 00

R$000

R$ 50 00

R$000

R5 631.267,00

RS 631 267,00

R!1440.00

Rl4 750.00

RS 127 400 00

R$ 43 200 00

R$ 27 500 00

RS 54.000 00

R§ 4 600.00

RS 1.902.00

R$ 38 000,00

R$ 42.750.00

RS a0 500.00

R5 93 660.00

F§ 57 000,00

R$ s/ 000 00

RS 990 00

Rt 36.375.00

R$ | /05,00

RS 1 705 00

R$ 1 705 00

R! 39 979.58

R$ 39 979 56

R$ 44.483 20

R$ ?.424 20

R$ 37 05S.00

RS (4 503 62)

R$ (659,49)

R5 (l ô44.13)

R$ 688 9S8,42

R5 186 232 28

RS 186 232.28

RS 10ô.232,28

R$ 85 2S5 o0

RS 100 937 28

RS 502 /66.14

RS 300.000.00

R$ 300 000,00

RS 300 000 00

R6 202 756,1!

RS 202 766,14

Este documenlo é parte integraole de escriluraçáo cuja autenlicação se comprova pelo Íecibo de número
87.C 1.F5.99.F3.E4.80.43.31.D8.86.7A.9E.83.04.19.C9.14.2E.E7-3. nos termos do DecÍeto no 8.683/2016

Este relalório íoi gerado pelo Sislema Público de Escrilurâção Oigilal- Sped
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DEI'úONSTRAÇAO DE RESULTADO DO EXÊ]IICiCIO

L.,1rdâd.i LL VILAS EVENToS LTDA

?.t:)t1c da Éscíittr.aÇào O1lO1l2O23 a3111212023 CNPJ 27.673.878/0001'44

\L.rero d9 lraenr.lo'" !ri' 1

Írê.ro,ro ii')1t(:i,11a{lo: O1 dê Jânêiro de 2023 a 31 de Dezembro de 2023
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DescÍrÇão

lngro$o e Rêceitâ dos seruiços Presiâdôs

SERVIÇOS PRESTADOS AVSTA

G) C) ISS

Í-) (-) STMPLES

C) D,sp€.do€ Cuslo dos seMços Preslêdos

(-) coMrssÔEs

(.) I-iOSPEDAGEM

(,)PROOT.JÇÃO OE SHOW

(,) REPASSE PARA CANTOR

(.) TRANSPORTE E OESLOCAMENTO

(') O6sp€sás Trâbslhistãs

(-) sERVrÇOS PREST OOS POR
TEBCEIROS

C) Dospêsas Adminisúetivas

t) coMBUsrivEL

(-) REFElçÔES

t) ALUGUÉrs E LocAÇoEs

(.) TELEFONE

(.) DESPESAS OIRETORIA

(.) ÁGUA E ESGOÍO

(.) ALTMENTAÇÀo

C) BENS OE PEOUENO VALOR

(.) oEPREcIAÇÁo

(-) OESPESÂS MEOICAS E EXAMES

(-) ENERGTA ELÉTRrcA

(.) HIGIENE E LIMPE'A

C) HoNoRÁRto coNrÁBrL

(-) MANUTENÇÃO OE VEICULOS

(.) MANUTENçÀo E REPARo

{-) MATERTaL oE EScRrÍóRro

C) I\,IAÍERIAL USO E CONSUMO

(.) PROPAGANOA E PUALICIDADE

(.) SERVIÇOS PRESTADOS POR
ÍERCEIROS

(.) IELEFONE

(.) UNIFORMES E VESTUARIOS

I) INÍERNET

C) OESPESAS LEGAIS E JUOICIAIS

C) LIVROS. JORNAIS E REVISTÁS

C)TAAIFAS BANCARIAS

C) Oespêsâs Ííibulâ as

I) Í\,{ULTAS. JUROS E ENCARGOS

(.) SIMPTES NACIONA!

(-) ÍAXAS OTVERSAS

t) OulÍas Oespêsas Op€.ãcrona,s

(.) OESPESAS SERV DE SHOWS

I) OESPESAS FARMACIA

(-) ooAÇoES E OTZTMOS

R6sulrãdo op€rãcional liquido

Rêsulládo Anles do IR

LTJCRO LIOUTOO OO EXERCiCIO

Nola Salrrla, tirtlêÍior

RS 2.567.602 42

RS 2.587.602,42

RS (0,00)

RS (o.oo)

RS (0.00)

RS 2.587.602 42

RS l7 .773,421

R$ (o.oo)

R$ (7.773,42)

RS (o.oo)

R$ (0.00)

R$ (o,oo)

R$ 2.s79.829 00

RS (102_509.76)

RS (102.509,76)

R3 (79.234.49)

R$ (1.471 77)

R$ (10.873 99)

R§ (15 000 00)

RS (284 57)

R$ (1.024 28)

RS (2.037,79)

R$ (0 00)

R$ (30 00)

RS (958,00)

RS (2.764 00)

R$ (4.760 04)

RS (2.391,43)

R5 (r6.00000)

R$ (911,00)

RS (6.173,00)

RS (4.9s0.55)

RS (6.212.02)

R$ (s00.00)

R5 (0.00)

R$ (0 00)

RS (154 00)

R§ (153 09)

R$ (1.470 4s)

R$ í.114,sr )

RS (0.00)

RS (30 9r7.39)

íl$ (15!.50)

R5 (29.558 9.{)

R$ (1.203,95)

RS (2.133.444,27)

RS (2.121.291,17)

R$ (380,10)

RS (11.765.00)

RS 233.723 09

R5 233.723,09

R$ 233.723.09

R$ 28.951 854,00

R$ 28.951.Ô54,00

R$ (1 452 694 01)

RS O 293.538 70)

RS (159.155 31)

RS 27.499.1s9,99

R$ (3.424 476 43)

RS (60 100 00)

R$ (30.347 2r)

R5 (297.720,00)

Rt (2 329.913 99)

R$ (706.195 23)

RS 24.0/4.683 56

R$ (o,oo)

R$ (0.00)

RS (156 902,51)

RS 10,00)

R$ (o,oo)

RS (o oo)

R$ (0 0o)

R$ (0 0o)

Rs (1.502 2n)

Rl {15.216 52)

R$ (o oo)

R$ (3.066 62)

R$ (o.oo)

RS (73 34)

RS (13,c 90)

R6 (80.600.00)

RS (7.000.00)

RS (17 ?s8,oo)

RS(3929.77)

RS (0.00)

RS (660.00)

RS (22.180.48)

R§ (3 r26.04)

R5 (500.00)

Rí (o,oo)

R$ (o oo)

R$ (o.oo)

RS (054,60)

R$ (r49 691,52)

R$ (24 203,4.)

RS (123 852,19)

R$ (1.635 89)

R$ (0.00)

RS (o oo)

R$ (0 00)

R$ (o,oo)

Rt 23.768.089,53

RS 23.768.089,53

R§ 23 768.089 53

Este documonlo é parle intogrante dê escriturâção cuja autenticação se comprova polo recibo de númêro
E7.C1 .F5.99.F3.E4 6D.43.31 .D8.86.7A.9E.83.0A.19.C9. í 4 2E 87'3, nos termos do Docrelo n" 8.683/2016.

Este relêtório foi gorado pelo Sistema PÚblico de Escrituíaçâo Digital- Sped

Versáo 10.2.0 do Visualizadd Págrna 1 de
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I\4INISTER]O DA FAZENDA

SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO ERASIL

SISTEIVA PUBL ICO DE ESCRIIURAÇAO DIGITAL * SPEd V ersact. 1A t. i

RECIBO DE ENTREGA DE ESCRITURAÇÃO CONTÁBIL DIGITAL

lDFNÍIFIC/\ÇÃO DO TIÍULAR DA ESCRITURAÇÂO
CN PJ

27 .673.A78|OOO144

NIR E

17200743711

!'IOlúE EMPRESÀRIAt

LL VILAS EVENTOS LTOA

IDENTIFICAÇÃO DA ESCRITURAÇÃO

í T)ÊüIA OA ÉSCRIITIRA(ÁO CONTABIL

Livro Oéno (Completo - sem escriluraçâo Auxiliao
NATU'iEZA DO LIVRO

Livro Diário

tDENTTFTcAçÀo ôo ÂR0utvo (HÀsH)

87.C1.F5.99.F3.E4.8D.43.31.D8.86.7A.9E.83.0A.1 9.C9.14.2E.E7

ESTE LIVRO FOI ASSINADO COM OS SEGUINTES CERTIFICADOS OI6ITAIS

OUALIFICACÀODCSIGNATARIo cPF/cNPJ NOME
N. sÉRtE oo

CERTIFICADO

PERIODO OÂ ÉSCÊITI'RACÂO

01tO1l2O23 a 31h2/2O23
NútlERc DC r rvÊti

1

VALIOADÊ
RESPONSAVT I.

i ECÂI

Procurador

Contador

Contador/Contabilista Rosponsável
Pelo Termo de VôrúicaçÉo para Fins

de Substilr.ricão da ECD

FERNANDO MARCAL E
SILVA

RoDRIGUES:003699021
FERNANDO IVARCAL E

SILVA
RODRIGUES:003699021
FERNANDO MARCAL E

SILVA
RODRIGL/ES:00369902'l

1 294857636956 50870
603280948942814875

664
129485763695650870
603280948942814875

664
1 2948 5763695650870
603280948942814875

664

00369902130

00369902130

00369902130

31l0l12023 a
30107 t2024

3110712023 a
30t0712024

31t0712023 a
30107 t2024

Srm

Náo

NUMERO DO RECIBO

87.C1 .F5.99. F3.E4.8D.43.31 . D8.86.7A
9E.83.04.1 LC9.14.2E.E7-3

Es(|ritLll-:,jr;ac r,cebi(,:ir .",rir 
I r rti,,. rr :1

1rt:lcr À,rr: rle Í.ii]ce;)io" Si l{P;'la

em 0110512024 ás 13:23:04

E7.31.04.05.09.1 9.64.8F
79.90. B7.AD.C9.D 1 .04.9E

Considera-se autenlicado o livío contábil a que se Íefêre êste recibo, dispênsando-se a autenticaçào de que trata o art. 39 da Lei n'8.934/1994.
Este recibo comprova a autentrcaÉo.

EASE LEGAL: Decrêlo no 1.800/1996, com a allêraçâo do oecreto no 8.683/2016, e arts. 39, 39-^, 3SB da Lei no 8.934/1994 com a atleraçáo da
Lei Complementar no '1247120í4.
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Inscrição:
EndeÍ<o:

LL VILAS EVENTOS LTDA
27.613.87810001-44

QuadTa ARNE 12 ALÁMEDA 2 LT M SAI-A 9OI, EDIF PALT4AS BUSINESS CENT, PIÁNO DIRETOR SUL CEP
77006-054, PALt{ASrrO, CEP 77006-054

0u0u2023 - 311t212023

Número livro
0005
0001

Período

COEFICIENTES OE A ALISES EM 31/1212023

CoêÍiciêntê Fórmulà vãlor Resultado

Índlcê de Liquldez ceral ativo Clrculante + Realizável Longo Prazo 336.960,02 + 0,00 1,81

1,8I

0,91

0,80

0,51

Paisivo Circulant€ + Passvo Não-Circulante

lndicê dê Llqúld€z CoÍr€ntê

indicê dê Llquldêz

Imediàt

1E6.232,28 + 0,00

336.960,02

Passivo Ckculantê

indicê d€ Uquldez Sfta Ativo Orculante - Estoque

186.212,28

t36.960,02 - 0,00

Oisponlvel

368.317,60

-296.011,98

Pàsslvo Ctculante

Parsivo Circulante + Pôssuo Não-GrculànteGr.u d. Endlvldâm.nto

364.317,60

186.232,28 + 0,00

168.317,60

KARINyVtLAS A,srnadodeÍomà
.l'd làlDôr kARINY Vll AS

EOAS DOS gónsdos

SANTOS:027304 saNTos:o2710450r65
Oados:202405.0,50165 r5:37:30-oloo

KAR1NY VIL'§ BOAS sANTOs
SOCIA ADTlINISTRÁDORÀ
CPFr027.104.501.65

Arhado dê íoÍmadigiràl
poÍ FERNANDO MARCAL E

FO0Â1GUE5S0369902t30
0àdos:202409.02 t5l6:46

FERNANDO }1ARçAL E SILVÁ RODRIGUES
Rê9. n0 CRC - ÍO sob o No. 003310/0-9
CPF:001.699.02r'30

Srstema licen(íàdo para FERNÂNDO IYARCAL E SILVA
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PRIMEIRA ALTERAçAO DO INSIRUMENTO DE EMPRESARIO INDIVIDUAL POR

TRANSFORMAçAO EM SOCIEDADE TIMITADA - UNIPESSOAL

KARINY VILAS BOAS DOS SANTOS 02730450165
CNP I : 27.673.87 8 I OOOI-44

KARINY VItAS BOAS DOS SANTOS, brasileira, casada, rcgirnc comunhão parcial do bcns,

empresaria, nascido em 70/LLl1994, CPF ne 027.304.501 65, e CNH: 06818012142
Detran/TO, residente e domiciliada na Quadra: ARSE 22, Alarncrla L2, lote ll , SN, residcncial
St. M a rtin Uluc 201, Plano Diretor Sul, Cep:77020 528, Palmas/ I O. Titu lar da em prcsa ind ivid ua I

KARINY VILAS BOAS DOS SANTOS 0271O45Of65, com scdc na QUADRA ACSO 1 AVÊNIDA l-o 1,

SALA 1208, Ns 41-4, Plano Diretor Sul, Cep 77015-028, Palmas/TO. Com acevo registrada na jrrnta

comercial do Tocantins, inscrito no CNPJ sob np 27.673.878/0001-44, ora transforma seu

registro de empresa lndividual em socicdade empresaria Limitada Unipessoal, mediantc rs
scguintes clausulas.

Cláusula Primeira - [ica trânsformada esta êmpresa cm SC)CIt:t)ADE EMPRESARIA LIMItADA
UNIPESSOAT-, sob a denominação tL VILAS EVENTOS LTOA, {) nome fantasia LL VILAS

EVENTOS,

Cláusula Segunda - A sociedade limitada unipessoal, passa a localizar-se na Quadra: ACSO 'l

Avenida Juscelino Kubitschek, SN, CONJ 01; LOTE 41 A; SALA 1208: ANDAR 12; EDIF JK
Business Conter, Cep: 77075-072, Plano Diretor Sul, Palmas/TO.

Cláusula Terceira - Aumento de Capital:
O capitâl qur: era de RS 150.000,00 (cento e cinquenta mil roais) altera para RS 300.000,00
(trczcntos mil reais), reprcsentado por 300.000 (trczcntos Íril) quolas dc capital, no vak:r
nominal dc RS 1,00 (um real) cada uma, totalmente subscrito c integralizadas nestc ato cm

moeda corrcnte e legal do pais pelo sócio, passando a constituir o capital da SOCIIDADE

EMPRESARIA LIMITADA UNIPESSOAL.

Cláusula Quarta - DO OBJETO - Altera- se o Objeto da empresa: A cmpíesa tcr;i por objcto
as seguintes atrvidades cco nôm icas:
Serviços do organização de fciras, ci)ngrossos, expr-,siçÕcs r, fostas; promoção dt: verrdas -
entrega do rnaterial publicitário; produção musical - bandas; /\tivrdâdes de sonorizaÇão c de
iluminação; Aluguel de palcos, coberturas e outras estruturâs do uso temporário.
Parágrafo Único - Em estabelecimento eleito como Sedc (Matriz) será(ão) exercida(s) a(s)

atividad e(s) de:

8Z3O-O/07 - Serviços de organização dc fciras, congressos, cxposlções c festas
7379-O/O2 - Promoção de vendas
9O07-9/O2 - Produção musical
9001-9/06 - Atividades de sonorização e de iluminação
7739-0/O3 - Âluguel de palcos, cobcrturas c outras cstruturas dc uso tcmporário, cxcotc-r

andaimcs.



,ur!ilssÂo t)E Ltc[AoÀc
Folha*' 5561í'

Página 2 de 5

Cláusula Quinta - A administração da cmpresa será cxercida pola sócia KARINY VILAS BOA5

DOS SANTOS, que ficara incumbido de exercer todos os atos f)ertinentes e neccss:rros ao

exercíclo dâs atividâdes ora assumidas, bem como, dc representa-la .judicaal e

extra,ud icia lmente, ativa e passivamente perante todas as repartições e instituiçôes
financeiras, vedado, no entanto o uso do nome emprcsarial cm atividadcs estranhas ao

interesse socia l.

Cláusula Sexta - A administradora declara, sob as penas da lci, que não está impedida de

exercer a administração da empresa, por lei especial, ou crn virtudc dc condcnação criminal,
ou por sc oncontrar sob os ofcitos dcla, a pcna quc vcdr:, :-rirrda quc tcmporaíaÍ|crrtc, o

acêsso a r:argos públicos; ou por cÍinre falimentar, dt: pr,:varir:açõo, peita ou suborno,
concussão, peculato, ou contra a cconomia popular, contrJ o sistema financciro nacrOrtal,

contra normas de defesa da concorrôncia, contra as relaçõt:s clo consumo, fe pública, ou a

propricdad c.

Cláusula Sótima - A sócia Íirma cm ato continuo, Contrato Social dc Socicdadc Limitada,
conforme a scgu ir descrito,

CONTRATO SOCIAt DA SOCIEOADE EMPRESARIA LIMITADA UNIPESSOAL

tt VILAS EVENTOS LTDA

CNPJ: 27.673.878 I OOOT-44

KARINY VItAS BOAS DOS SANTOS, brasileira, casada, regime comunhão parcial dc bcns,
empresaria, nascido em 20/LL/1994, CPF ne 027.304.50L-65, e CNH: 06818012142
Detran/TO, rcsidcnte e domiciliada na Quadra: ARSE 22, Alamcda L2, lotc 17 , SN, rcsidcncial
St. Martin B lue 201, Plano Dirctor Su l, Ccp:77020-528, Palmas/ I O. Constitucm uma socicd e dc
Empresaria Limitada Unipessoal, mediante as seguintcs clausutas e condições.

Cláusula Primeira - A sociedade limitada unipessoal girará corn a denominação LL VILAS

EVENTOS LTDA, e nome fantasia [L VILAS EVENTOS.

Cláusula Segunda - A sociedade limitada unipessoal localiza se na Quadra: ACSO 1 Avenida
Juscelino Kubitschek, SN, CONJ 01 ; LOTE 41 A; SALA 1208; ANDAR 121 EDIF JK Busincss
Cênler, Cep: 77015-072, Plano Dirctor Sul, Palmas/TO,

Cláusula Terceira - A sociedade limitada unipessoal tem o seÍluinte objeto:
Serviços dc orqanização de feiras, congressos, exposiçôos c Íostas; promoção dc vondas ^

entrega dc material publicrtário; produção musrcal - bandas; Atividades de sonorização 0 de
iluminação; Aluguel de palcos, coberturas e outras estruturas rle uso temporário.

Parágrafo Unico - Em estabelecimento cleito como sede (matriz) exerci a seguinte atividadc

8230-0/01 - Scrviços de organízação dc fciras, congressos, 0xposições e festas
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7319-0/02 - Promoção de vendas
9001-9/02 - Prod ução musical

9001-9/06 - 
^tividades 

de sonorização c de iluminação
7739-0/O3 - Aluguel de palcos, cobcrturas e outras estruturas dc uso temporário, cxc(:to
andaimes.

DO PRAZO DE DURAçAO

Cláusula Quarta - A empresa tcvc inÍcio de suas atividados am O8/O5/2O77 c scu praro dc
du ração e indeterminado.

DO CAPITAT

Cláusula Quinta - O capital social e dc RS 300.000,00 (trezcnlos mil reais), reprcsentado por

300.000 (trezentos mil) quotas de capital, no valor nomlnal dc RS 1,00 (um real) cada uma,
totalmente subscrito e inteBralizadas neste ato em moeda correntc e legal do pais pela sócia.

Cláusula Sexta - A administração da empresa será excrcida pela sócia KARINY VILAS BOAS

DOS SANTOS. que ficara incumbido de exercer todos os atos pertinentes e necess:irios ao

exercício das atividades ora assumidas, bem como, dc representa-la judicial c

extrajudicialmcnte, ativa e passivamcnte perantc todas :rs rcpartições c instituiçõcs
flnancciras, vcdado, no cntanto o usr.: do nomc cmprcsari::L crn atividadcs ostranlrJ! ao

interesse socia L

Cláusula Sétima - A administradora declara, sob as penas da lci, que não está irnpcdrrlo de

cxcrccr a administração da cmprcsa, por lei espccial, ou cm virtude de condcnação crirnrrral,
ou por se encontrar sob os eíeitos dcla, a pena que vedc, ainda que te mpora ria mc n tc, o

acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, dc prcvaricação, peita ou suborno,
concussão, pcculato, ou contra a cconomia popular, contra o sistemâ financeiro nar:ional,

contra noÍmas dc dcfesa da concorrôncia, contra as rclaçõr:s dc consumo, fó pública, ou a

propricdadc.

Cláusula Oitava - Ao termino de cada exercício social, em 31 dc dezembro, a administradora
procedcra a claboração do invcntario, do balanço patrimonial r: do balanço dc rcsullado
econômico, cabendo-lhe os lucros ou suportando os prcjuízos apurados.

Cláusula Nona - A sociedade poderá a qualquer tempo, abrrr ou fechar filial ou outra
dependência, mediante alteração contratuai assinada por todos os sócios.

Clausula Decima PORTE EMPRESARIAT O sócio dcclara quc a so(.i(,d.idc so enquadra corno LlvlPltt-54
Í)E PEQUT'NO Í)ORIt tPP, nos tormos da Lcr Complemcntar n" l2-1, d(, 14 de dczcmbro d(r 2006, e

quc não sc cnquadra cm qualqucr das hipóteses dc cxclusão rt,lacionadas no § 49 do art. lÍ'da
mencionada lci. (art.3s, l, LC ne 123, dc 2006)
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Clausula Decima Primeira - Fica elcito o foro dc Palmas- [o, para o cxercício c o cumpnrn(,nto
dos direitos e obrigações resultantes

E por estarem assim justos e contratados assinam o presentc instrumento em via única

Palrnas -TO 26 dc agosto dír 2022

KARINY VItAS 8OA5 DOS SANTOS

Sócia/ADM
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Secrctaria de Governo Digitâl

Dcpartarnellto Nacional de Ílogislro Fn]presarial e lntegrílÇii(r

ASSINATURA ELETRÔNICA

Certificamos que o ato da empresa LL VILAS EVENTOS LTDA consta assinado digitalmente por

IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE(S)

CPF/CNPJ NoÍne

02730450165 KARINY VILAS BOAS DOS SANTOS

J 1,rC t:TtNS

I]FJÀN SOUZÀ MII,I]OMI)M
sÊcREtiiRro-c!sÀ!

,yY simpliflcà. to.gov- bE
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Alvará de Licença para Localizaçào e Funcionamento

I - tDENTtFtcAçÃo Do coNTRtBUtNTE

CONTRIBUINTE

CPF/CNPJ:

ENDEREÇO

LL VILAS EVENTOS LTDA . CCP 368376

LL VILAS EVENTOS

27.67 3.87 8IOOO144

ACSO I, AV. JK, N" S/N, CONJ Oí LOTE 4í A SALA í208 ANDAR 12 EDIF JX BUSIN, PALMAS-TO

103 S - I, AV. JK, N" S/N, CONJ 01 LOTE 4.I A SALA,I2O8 ANDAR 12 EDIF JK BUSIN, PALMAS.TO

- tNFoRMAçÕEs coMPLEMENTARES

EXERclcro: 2023 DArA ENflSSÁo: 1oto2t2oz3 VAL|DADE: 31t01t2024

RI,spoNSÁvEt PFL.A FN,|PRESA: KARtNy vtLAS Boas oos sANTos

ÁREA Do ESTABET EctN.4ENTo: 62.7s m2

HoRÁRIoDEFUNCIoNAN4ENTo: coMERctAL

NoPROCESSOT 2022014320

Expedido pela lnternet cm

10 de Feverelro de 2023 às '15:03

Em conÍorm dadc com o Atl 7" do Dccreto N. 353/2005
A validade/autenticidade deste pode ser verificado no site
http://alvara,palmas.to.gov.br/autenticidade/ ou utilizando scu
smârtphone/iablct para íazer a lêituÍa do QRCODE(imagom) ao lado
Codigo do Vâlidâçãor 8282e.3í 8f8-369924

r'? t
á#

PREFEITURA MUNICIPAL DE PALMAS

Secretaria Municipal do Finanças

TNSCRIÇAO MUNICTPAL

2402256

ALVARÁ N"

2023003856

lll - ATTVTDADES ÉCONOMTCAS (CNAE-FTSCAL) Licên.Sanitária Licon.Ambianial Ativ.Endcrcço

823000r - sERVrços DE oRGANTZAçÃO DE FETRAS, CONGRESSOS,

ExPoslÇôES E FESTAS . PRtNCtPAL

7739003 . ALI,,GUEI DF PAI COS, COBERTI.JRAS F OI] IRAS ESTRI]TI.]TIAS Di

USo TEMPoRARIo, EXCETo ANDAIMES

9001906 - AI|VTDADÉs uE soNoRtzAÇÃo E DE ILUMtNAÇÃo

9oo19o2 - PRoDUÇÁo MUStcAL

7319002 - PRo[.,IoÇÁo DE VENDAS

Não Não Nào

Não

Não

Não

Não

Nào Não

Nâo

Não

Sim

Não

Nâo

Não
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CEBTI :iAO SIMPLI FICÍ.',: :.

Tórmino do mandato
lndercÍrninado

:r:r':1.i1 r,,j liq tr,
f,r',li! ,l 1,.1 (i.a 11,". . rr.,.r .trr L|, ,rr ,lill:r iri: i x ir{,iri i,:i

Notrro Li,pr.sina I LL VILÁli !varl O'i I ÍrA

rrrtrí,rr..rríldlL:à i^,

NrBE (Sede)
11200143711

CNPJ
21.613.A7A/0001 44

Dala dc alo Constitulivo
08.05.2017

lnício de atividade
0B 05 20 ,'

' Enderoço Complclo
rOuadrâARNEI2ALAIúÍ:DÂ2. NsSN. LOIE04SAL^901 tiDlF I)^L.|\.4^S UUSINESS CFN I, I'l 

^NO 
DlÍlÉ I OÍl NOÍl lI: . Í)almas/l O CI:t'77006

Obioto Social
SEVICOS DE ORGANIZACAO DE FEIRÂS. CONGRESSOS, t-XPOSICOES E FESTAS PI]OÍVOCAO DF VENI]AS. ENTÍ]LGÂ t)I MÂII.ÍIIAI
PUBLICIÍARIO PnOl)IJO^O l\ltlSlCÀL - BANOAS A]1VlD^Dtis DF: SONORIZAC^O E DE lttlÀlrN^C^O At.tJGtlEL tiE P^l COS COÍlÍ:IITUIIAS t:
OI]TBAS ESTRUTUNAS DF tJSO IEMPORARIO ATIVIDAT)L-S DF SENVICOS PIIFSIADOS Í'{tINCIPAI [./lENTE AS EMÍ)I]hSAS II\{I'ÍIESSAO Í.

DÊ COIOOACAO I)Í: OOI)IGO Í)F AARNAS PARA ENDFÍIÊCoS POS]AIS,

Capilal Social
ÍlS 300.000,00 (trczcnlos m I rcais)
Capital lntêgrali2ado
RS 300.000,00 (trcTenlos ,nrl ícais)

Porle
í)cÍna s

Pra?o de Duraçáo

Dados do Sócio
Nome
KÂÍlINY VILAS BOAS DOS
SÂNÍOS

CPF/CNPJ
027.304.501,65

ParllcipaÇão no capilal
ns 300.000.00

Espécie dc sócio
Sócio

Adminislradoí
s

Dados do Admlnlstrador
Nomê
KAÍ]INY VILAS BOAS I)OS SAN'IOS

CPF
02l.304.501,65

Tórnlrro do manalato
lnoelcín nado

Ultimo Arquivamonto
Oâlâ
24,03t2023

Número
20230176470 223 / 223 - Br\L^NCO

Esla cerfidáo íoi emitida aulomêl camenl6 6m 29/0512024, às 11:1O 21 (hoíáÍ o dc BÍasília).
Se mpícssa. veíilicar sua aulenticidade no hltps://www.simpliílcâ,to.oov.bí com o código OPETN9CV

CI,F,CIZANCAN CASSOI
SccreláÍjo(a) Gcíal

Silúação

SlJlus

ldcl



Certificado da Condição de
Microempreendedor lndividual

Nome Civil

KARINY VILAS I.]OAS DOS SANTOS

CPF

02 /.304.501-65

.,()IíISSAO DE LrcÍACÀ(J

tolhâN' 6l-@'

Data de AbertuÍa

08t05t?0't7

.;&

g
.tw,t!

CNPJ

27.673.878t000',1-44

Nomê Empresarial

KARINY VILAS BOAS DOS SANTOS 02730450165

Nome Fantasia

I.L VILAS EVENTOS

capital Social

150.000,00

Situação Cadaslral Vigentc Data da Situação Cadastral

08l05t?o17

CEP

77021-662

Bairro

PLANO DIRETOR SUI

N úmoro

a2

UF

TO

Logradouro

QUADRA ARSf 5,1 ALAMEDA 2

Munlcipio

PAI,MAS

Situação Atual

Enquadrado na cond ção de lVEl

Períodos de EnquadÍamonto como MEI

Periodo lnicio
1o períôdo OBlO5l2Ol7

Forma de Aluação

Em local Fixo Íora da lola, lnternet

Ocupação Principal

Promotor(a) dc cvcnlos, indcpondcnte

Arividade Principal (cNAE)

82.30-01O1 - ServiÇos de organizaÇáo de feiías, congrossos, exposiÇôes e fo:itas

Ocupações Secundárias Atividades Sêcundárias (CNAE)
Promotor(â) de vcndas, independente 7319-OlO2 - Promoção de vcndas
Cantor(a)/músico(a) independente 9001-9/02 - ProduÇâo nrus cal

Complcnrcnto

cAs^ 01

Fim



,UIúISSAO DE

Folha N'

Termo de Ciência e Responsabilidade com Efeito de Dispensa de Alvará e Licenca de
Funcionamento

Declaro, sob as penas da lei, que conheÇo e atendo aos requisitos lcAa s oxigidos pelo Irslado e pcla P.cÍeltura do
Município para a dispensa da emissão do Alvará c l-iccnça dc Funcionarronto, compreendrdos os aspoctos silniláÍios,
ambientâis, tributários, de segurança públrca, uso e ocupaÇão do solo, at vidades domiciliares c reslÍrçi)cs í)o uso dc
cspaços públicos: auto(izo a rcalizaçào de inspcção e frscalizaçào no local dc cxcrcício das atividados pâra fins dc
veriÍicaÇào da observância dos referidos requisitos; ê declaro, sob as peni.:s da loi, ter ciência de quc o não atondimento
dos requisitos leqais oxiqidos pclo Estado e pelâ PreÍeitura do Municipio podor.)o acarrelar o cancelamento deste Termo
de Ciência e Rcspon sabilid ad e com Efeito de Disponsa de Alvará c LicenÇa (.1{} Í'u n cionamento.'

. Declaração prestada pelo empreendedor no ato de registro da empresa,

Fstc Ccrtíicêdo compÍova as rnscíiçõcs, alvará, licenÇas e a srluaÇáo de enquadÍanrcnlo do cnrprcsario na condiÇáo dc lú crocmprcordodor lnd vidua , A

Ce.liÍicâdo cmilido con baso na Rcsoluçào nô 59, de i2 dc âgoslo dc 2020, do Comilô para Gcslão ua Íl.ide Nacional pa.a a S Inpli'icâçà. .io RcgislÍo a da
Lega|zaÇão dc Émprcsas c Nogóclos - CGSilV.

AÍENÇÃO quelqucÍ rasura ou emcnda invalidârá cslc docun)cr,ro.
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ClâssiÍicacão dos Elêmentos Fiqu rativos da Marca - CFE(4), sêqundo a ClassiÍicacão de Viena

Catêgoria

27

Divisão Seção Descrição

Letras ou algarrsmos repÍesentando um scr hurnano ou
uma parte do corpo humano3 ?.

Anexos

DoscriÉo

Procuraçáo

ldcntidadc outorgantc davi amorim de olivcirâ

Nome do Arquivo

Procuracao_.Davi Amorim dc Olivorra.pdÍ

ldentidade SÍ Dâvi Amorim dc Olrvcira pdf

[lDcclar<1, sob as penas da lei, que todas as inÍormaçócs prestadas neste formulário sâo vordaderÍas

Obrigado por acessar o e-Marcas.

A partir dc agora, o númeÍo 928135500 identrficará o seu pcdido lLrnto ao lNPl. Contudo a a(xritaçi-ro do
pedido cstá condicionada à conÍirínação do pagamcnto da rL'spcctiva GtiU (Guia do llccollrrínoÍrto da
Uniáo), que dcverá teÍ sido efetuado prcviamente ao envio deste formulário eletrônico, borr) como ao
cumprimcnto satisfatório de evcntual exigência Íormal, (previstír no art. 157 da Lei 9.279l9ô), em até
cinco dias contados do primeiro dia r:rtil após a publicação da reFerida exigência nâ RPI (disponível em
formato .pdf no portal www. inpi.gov.bÍ), sob pena do pÍesente pedido vir a ser considerâdo incxistente.

Este pccrrdo foi cnviado pclo sistema c N4zrrcírs (Vcrso 4) cm 26109120?2 às 11.O1e.vLqoxas

Pilqina 3 de 5
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QR-CODE

t.
,tt1:;) ) Documento assrnado com certificado drgrtal em conÍoímrdade

coín a IVêdida PÍovisória n0 2200-212001. Stra validade poderá
seí coníirmada poÍ meio do program a Assinador Serpío,

As orientações paÍa instalar o AssinadoÍ SerpÍo e Íealzar a

validação do documento dtgitalêslão drsponivets em.
< hnpJ^dww-seÍpro.govbÍ/âssrnadoÍ-digflal > opçáo vahdar
Assinatuía

- 

TocÂNTrNs 
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Dcpartamento Nacional de Trânsito
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I ÍoCANTINS IE

Documcnlo ass na..lo com ceílrÍrcado d 0rlal o n (i! rr(ir (lirdíl

com a Mcdrda l'rovrsóía n'2200 2/200r. Suí virLdiÍlr )od(irá
serconÍrrmâda l)oÍ mcro do píograma 

^ss 
rnado r :nr r xo.

^s 
onenraÇae! irina nstalar o AssrnadoÍ scÍpío! r,iÍ1lLr it

valdaÇào do dr.,,r crto d gilâ cstão d spor vc s i,r r:

< hüpr1v,rww.sc pro.rJov.brass nador drqLLal > oircii,r !i,rriiLí

I

::'ii}-;,, / OENATRAN

QR-CODE

I

I
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llvilas EVENTOS

DECLARAçÃo DE NÃo UIUzAçÃo DE MÃo-DE-oBRA DE MENoRÊs

A empresa, LL VILLAS EVENTOS LTDA., CNPJ n0 27.673.878/0001.44, sediada na Quadra

ACSO 1, Avenida Juscelino Kubitscheck, Conjunto 01, Lote 4l A, Sala 1208, Edificio JK Business

Center, Plano Diretor Sul, CEP:77.015-012, Palmas - T0, representado legalmente por

KARINY VILAS B0AS DOS SANTOS, CPF n0 027.304.50í.65, domiciliado na Quadra Arse 22,

Alameda 12, Lote 17, Residencial St. Martin Blue, Apto 201, Plano Diretor Sul, CtP 77020-528,

Palmas - T0, A CREDENCIADA DECLARA, para fins do disposto no inciso xXXlll do art. 7p da

Constituição Federal, de 5 de outubro de 1.988, inciso Vl, do art. 68 da Lei ne 14.133, de 1e de

abril de 2021., que não possui em seu quadro de pessoal empregado(s) com menos de 18

(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e em qualquer trabalho menores

de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz a partir de 14 (quatorze) anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorre anos, na condição de aprendiz?

Selecionar: SIM ( lNÃO (x )

Declaro estar ciente de que a falsidade nas informaçõês acima implicará nas penalidades

cabíveis, previstas no Artigo 299, do Código Penal, tornando nulo e sem efeito o contrato firmado

com a Administraçâo Pública, além de me obrigar a restituir aos cofres públicos todo e qualquer

valor recebido indevidamente, sem prejuízo da atualização monetária até o dia da eÍetiva

devoluçã0,

Por ser verdade, firmamos a presente declaração

Palmas-To, 14 de março de 2024.

CNPJ: O27.673.878 /ooo1,-/,1

LL VIL
K.ARI

A

LL VTLAS à"'J.':[i:,*,
EVENTOS LLVILASEVENTOS

LTDA:27 67 387800
LTDA:27673 owq

878ooo144 ?áÍ::lo-;íffi'-

L H o§

PALÊIA§ . TOCÀNTII{§

LL FVENTOS LTDA. CNPJ 27 673 878/OOO144

Endereço ACSO 1, Av. Juscelino Kubitschek, Conj 01, Lole 41 a, Sala 1208, l2o Andar, JK Business Cenler'

Plano Dielcr Sul. CÍP:77.015 012, PAL l'.4A5 - TO

4N\É

, !ia'

f,EUtf,f, todg!

gmail.
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EVENTOS.78i6i1

DEcLARAçÃo DE RESERvA DE cARGos eARA pEssoA coM DEFtctÊNctA

A empresa LL VILLAS EVENTOS LTDA., inscrita no CNP.I sob o número 27.673.878/0OO1.-

44 e |ocalizada na Quadra ARNE 12 ALAMEDA 02 LOTE 04 SALA 901 EDIFICIO PALMAS BUSINESS

CENTER - CEP: 77.006-054, PLANO DIRETOR NORTE - PALMAS - TO, representada lêgalmente poÍ

KARINY VILAS BOAS DOS SANTOS, portadora do CPF ne 027.304.501-65 e domiciliada na Quadra

Arse 22, Alameda 12, Lote 17, Residencial St. Martin Blue, Apto 201, Plano DiÍetor Sul, CEP:

77020-528, Palmas - To, declara, para os devidos fins, que os serviços são prestados por

empresas que comprovam cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com

deÍiciência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendem às regras de acessibilidade

previstas na legislação, conforme disposto no art. [inserir artigo correspondente na Lei ne

!4.L33121), caso opte pelo benefício previsto no art.44, § 3e, inciso ll, dâ Lei ne 74.733/27.

Assumo a responsabilidade pela veracidade dâs informaçôes fornecidas neste

documento, sujeitando-me às penalidades decorrentes de falsidade ideológica.

Por ser verdade, firmamos a presente declaração

Palmas-To, 14 de março de 2024.

(NPr: O27"673"§7& / oo o1-/./.

LL VIL A.
xÀRl s

PÀLMAs - TOEANTINS

.$
LL EVENTOS LTDA, CNPJ, 27 673,878/OOOI44

EndereÇo. ACSO 1, Av Juscelino Kubitschek. Çon1. 01. Lote 41 A, Sala 12A8, 12o Andat, JR Bus,ness Center

Plat)o DÍetcr Sul CEP: 77.015.012. PALMAS - fO

LL VILAS Assinado de

EVENros i"Jüif;?l,t§.%,
LT D A:27 67 LrD A:27 67387 Boo

3 g Tgooo 1 4 
oJ 

#o,, zoz+.oz.t q

4 16:17:35 -03'00'
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EVENTOS

DECLARAçÃo Oe NeXSÊlrCn Oe VÍruCUrO COrvr A ADMTNTSTRAçÃO pÚeLrCA

A empresa, LL VILLAS EVENTOS LTDA., CNPJ no 27.673.878/0001-44, sediada na Quadra

ACSO 1, Avenida Juscelino Kubitscheck, Conjunto 01, Lote 4'l A, Sala 1208, Edifícro JK Business

Center, Plano Diretor Sul, CEP: 77.015-012, Palmas - T0, representado legalmente por

KARINY VILAS BOAS DOS SANTOS, CPF n0 027.304.50í.65, domiciliado na Quadra Arse 22,

Alameda 12, Lote 17, Residencial St. Martin Blue, Apto 201, Plano DiÍetor Sul, CEP:77020-528,

Palmas - T0, para todos os Íins, sob as penalidades da lei, que os diretores, responsáveis legais

ou técnicos, membro de conselho técnico, fiscal, consultivo, deliberativo ou adminiskativo,

sócios, administradores e gerentes da empresa acima identificada, da qual somos

representantes, não mantém qualquer CARGO, EMPREGO OU FUNÇÃO com a

ADMTNTSTRAçÃO PÚBL|CA DTRETA OU IND|RETA, Nos termos da "Lei no 14.13312021,de

0110412021, art. 14, lV. Art. 14. Não poderão disputar licitação ou participar da execução de

contrato, direta ou indiretamente.

Declaro estar ciente de que a falsidade nas informaçôes acima implicará nas penalidades

cabiveis, previstas no Artigo 299, do Código Penal, tornando nulo e sem efeito o contrato firmado

com a Adminiskação Pública, além de me obrigar a restituií aos cofres públicos todo e qualquer

valor recebido indevidamente, sem prejuízo da atualização monetária até o dia da efetiva

devoluçã0.

Por ser verdade, firmamos a presente declaração

Palmas-TO, í4 de março de 2024.

CNPJ: O27.673.878 /ooot-t 1

LL
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a
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PALI,lÂs . TOCANTIi'S

LL EVENTOS LÍDA. CNPJ:27 673 878/0001-44

EndeíeÇo: ACSO 1, Av. Juscelho Kubitschek, Conj. 01, Lote 4l A, Sala 1208, l2o Andar, JK Busness Cenler

Plano Drctcr Sul CFP 77.015-012. PAL.MAS TO

À
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DECLARAÇÃO DE FATOS SUPERVENTENTES tMpEDtTtVOS

A ern[)rr)so, tL VILLAS EVENTOS LTDA., CNPJ n' 27.673.878/000] -44. secl <rckr rr.r

Quoclro ACSO l, Avenido Juscclino Kubitschcck. Conlunto 01, Lôto 4l A, Solo

1208, Edifício JK Business Ccntcr, Plono Direlor Sul, CEÍ' 77 .015-012, Palmos - lO,

represenlodo legolmente por KARINY VILAS BOAS DOS SANTOS, CPF n"

027.304.501 -ó5. domiciliodo no Quodro Arse 2?. Alomedo )2. lolc: ) / ,

Residcnciol St. Mortin Blue, Apto 201. Plono Dirctor Sul, Ctt': 77020-528, Polnrcs

TO, DECtARA, pora todos os Íi.s, sob os penoli<jo<Jcs do lei, DECLARA, sor)

os penos do lei. que oté o presente doto inexislem Íolos supervenientes

impeditivos poro suo hobilitcçoo no prcscnto procosso licitotório, cicnl<>

do obrigotoriedode de decloror ocorrêncios postcriores.

Rosponsobilizo-me po o vêrocidodc (los lnformoçÕc:s crclui

prcslodos, sob pcno dc rcspi>ndcr por foisidorlrr r.1r: in[ormoçoo.

Por ser verdode, firmomos o presonto <iccloroçõo

Polmos - TO, 2ó de oulubro de 2023
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DECLARAçÃO DE TNEKSTÊNCrA DE VíNCULO COM A ADMTNTSTRAçÃO pÚBUCA

A empresa, LL VILLAS EVENTOS LTDA., CNPJ n" 27.673.878/0001.44, sediada na Quadra

ACSO 1, Avenida Juscelino Kubitscheck, Conjunto 01, Lote 41 A, Sala 1208, Edifício JK Business

Center, Plano Diretor Sul, CEP:77.015-012, Palmas - T0, representado legalmente por

KARINY VILAS BOAS DOS SANTOS, CPF n" 027.304.501-65, domiciliado na Quadra Arse 22,

Alameda 12, Lote 17, Residencial St. lVartin Blue, Apto 20'1, Plano Drrelor Sul, CEP,77020-528,

Palmas - T0, para todos os fins, sob as penalidades da lei, que os diretores, responsáveis lega s

ou técnicos, membro de conselho técnico, Íiscal, consultivo deliberativo ou admnistralivo.

sócios, administradores e gercntes da empresa acima identificada, da qual somos

representantes, não mantém qualquer CARGO, EMPREGO 0U FUNçÃO corn a

ADMTNISTRAÇÃO PÚBLICA DIRETA OU INDIRETA, Nos terrnos da "Lei no 14.13312021. rle

0110412021, art. 14, lV. Art. 14. Não poderão disputar licitaÇáo ou participar da execução dc

contrato, direta ou indiretamente.

Declaro estar ciente de que a falsidade nas inÍormaçóes acima implicará nas penalidades

cabíveis, previstas no Artigo 299, do Código Penal, tornando nulo e sem efeito o contrato fiÍmado

com a Admrniskação Pública, além dc me obrigar a Íestrtuir aos cofres públicos todo e qualquor

valor rcccbido indevidamente, scm prcjuízo da atualizaçâo rnonetária ató o dia da cÍctiva

devolução.

Por ser verdade, firmamos a presente declaração

Palmas-TO, 16 de fevereiro de 2024,
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orctanaçÃo oe txrxtsrÊructa or vírucuto coM A ADMtNtsTRAÇÃo
PUBTICA

A emtr)roso, tt VlttAS EVENTOS LTDA., CNPJ n" 27.673.878/0001 -44. sod oc)o no

Quodro ACSO l, Avenido Juscclino KubiÍscheck, Conlunto 01. Lotc 4l A, Solo

1208, Edifício JK Business Ccntcr, l'lono Diretor Sul, CEI': 7/.015-012, PÕlmos - IO,

representodo legolmenle poÍ KARINY VItAS BOAS DOS SANTOS. CPF n"

027.304.501 -ó5, domiciliodo no Quodro Arsc 22, Alomodo 12, lok., I /,

Reside nciol St. Mortin Blue, Apt<; 201. Plono Diretor Sul. CtÍ>.77020-528, Í'olrncrs

TO, poro lodos os fíns, sob os ponalldodcs do loi, quc os dirolorcs, ros5>ortsovcis

lcgois ou tócnicos, mcmbro dc (;onselho tócnrco. Íisc:r;1, consultivo. dclia,crcl vi)

ou odrninistrotivo, sócios, odrnin isÍrodorcs c gcrcnlos do omprcso crcinrir

identifi(:odo, do quol somos r(..prcsento nÍcs. nôo montóm quolquer CARGO,

EMPREGO OU FUNÇÃO COM O ADMINISTRAÇÀO PÚBLICA DIRETA OU INDIRETA ]Os

termos do Art.9o. inciso lll, Lei n" 8666193 e Arl.l7, inciso Xl. do Lei n' 13./O/ /)8.

DECLARA, oindo, que os seus sócios gerentes e/ou sócios odminislrodores nôo

monlém quolquer CARGO, EMPREGO OU FUNÇÃO com o ADMINISTRAÇÃO

PÚBTICA DIRETA oU INDIRETA TEDERAL OU ADMINISIRAÇÃO PÚBUCA DIRETA OU

INDIRETA EM NENHUM ESTADO DA FEDERAçÃO. nos lcrmos do Art. I 17. inciso X.

do Lei Fcdcrol n" B.)12/9A c Ar1. 134, inciso X, do [-ci tslodual n'].Bl8/2.40/.

Rr-.sponsobilizo-me pelo vorocidode dos inforrn<.:c;õcs oqui preslodcs. sob

pcno do rcspondcr por Íolsidooo de informoÇoo.

I'or scr vordodo, íirrnorn<>s c f)rcsonlo dc<;lorclç<ro

i - t/-) -{1, -r-ítrc5 ./*itiil
Polmos-TO, 2l de Outubro de 2023
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MUNICIPIO DE PALMAS

Secretaria M unicipal de Finanças
Dirctoria de [-iscal]zêção - 502 Sul, Paço llunlcipal, Prédio [luriti, CIP: l/.O21-900-
Palmas/lO - Ielefone: (63) 3272:)072. c lO/3

NorA FrscAL DE sERVrços rlrrnôttca - t.trs-e

Nota: 20230Oo

o0000496
Código Vêrificàçáo

C FF].VFYB

\1,-.tttw
I mlssâo (r1ôrár ô de arasilra)

ts / 12/ 2023 73tsatL9
Rca. I spcc a rr butôção

Nenhum

Pcriodo dc Competéncrà

t2/2023

Exigível em Nazareno

rluôrcio'o dr Prêst..;. ,l

Nazareno - MG

PRESTADOR DE SEITVIÇOS

LL VILAS EVENTOS LTOA
Nomc Êôntàsia I.,nê'

LL VILAS EVENTOS karinyvilasboasaguiàrcôoutlook.com
CPÉ/CNPI InscnçãoMunopal lnscnção lstadual SimpcsNôcoÕal l.Lcft'lador cu turâl tofc/Ía!

27.673.87A /OOO7-44 2402256 Não Não (63) 8147-95a8

ARNE t2 Alàmcda 2t SNt LOTE 04 SALA 90t EOIF PÀLMÀS BUSINESS CENT, Plano oi,ctor Nortc - CEP: 77006-054 - Palmas - To

IOMADOR DE ST.RVIÇOS

Nomc/Rôzào So.'al

\./ PREFÉITURA MUNIcIPAL DE NAZARENo
CP,/CNPI Inscriçào r,4ú. cp. Inscrção Lstàduar ta^c/Íd\ ( ôà

18.557.561/0001-51 isento (35) 3842-2800

qRAçA N, sRA, oe xazlaÉ, s/N, cENTRo - cEp: 36370-000 - Na2arano - Mc

SÍ:ÍrVIçO PRESl^t)o
r207 - Shows, ballct, danças, dcsí'les, bailês, ópc.as, <on(crtos, r(.itâis, ícstivàis c.ongêncrcs. cNAf: 9ool9o2

Í)ESCRIÇAO DOS SERVIÇOS
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I55 { R$)

coFrNs (R$)

o,oo
rNss (R$)

o,oo
IR (R$ )

o,oo o,oo

o,00

2.ao0,oo

Dcscônto Incond'cionêdo ( R$)

o,00
Desconto Co.dicionado (R$)

o,00

t4o.ooo,oo

137.20O,OO

OIJ IRAS INFORI4AÇõFS
t sta NFS-c é àutodeclaratór'à
krb. aprot. Rs 18.830,00 írd(:rdl , A$ 7 000,00 Mun crpal. Íontc: IIIP! lÂ49401
o vâlor do ISSQN desta Nt s c rr r.r do pêlô Toôadôr dô Scrv'ço.
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MUNICíPIO DE NAZARENO

ESTADO Dtl NlINAS CI RAIS

CoNTRATO N".122t2023

Pclo presente instrumento o Municipio de Nazareno, inscrito no CNPJ sob o
n.18.557.561/0001-51, com sede na Praça Nossa Senhor de Nazaré - Centro, a seguir denominado
CONTRATANTE, neste ato representado pelo prefeito, Sr. José Heitor Guimarães rle Carvalho, CPF
n" 197 .617 .756-15, e a empresa LL VILAS EVENTOS LTDA, CNPJ n" 27 .673.87810001-44, com
sede na Quadra Arse 5l Alameda2, n'02, bairro: Plano Diretor Sul, na cidade de Palmas/'fO, CEP
7'7021-662 a seguir denominada CONTRATADA, neste ato, representada por Kariny Vilas Boas
Santos Aguiar, portador do documento de identidade n' 1096424 SSP/TO e CPF n" 027.304,501 -(:5,
residente e domiciliado na Quadra Arse 22 Alameda 12,Lote 17, Residencial St. Martin Blue. Apto.
201, bairro: Plano Diretor Sul, na cidade de Palmas/TO, CEP 77020-528, resolvem firmar o presente
contrato de Prestação de Serviços, como especificado no seu objeto, em confonridadc corn o
Processo Licitatório n" 18812023, lnexigibilidade n' 02112023, sob a regência da I-ei Federal
8.666193, suas alterações posteriores, cada qual naquilo que couber, e mediante as seguintes cláusulas
e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
I - Contratação da empresa LL VILAS EVENTOS LTDA para a realização do show do Dar i Saccr

"DAVI SACER", no dia l2 de dezembro de 2023, para a realizaçáo da "Aniversário da cidade".

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS CONDIÇÕES COMERCIAIS
2.1 - DO PREÇO
2.2 - A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor de R$140.000,00 (cento e quarcnta mil
reais), incluídos todos os impostos, despesas de transporte, alimentação, hospedagen.r, despcsas de

camarim etc.

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS CONDIÇÔES DE PAGAMENTO
3.1 - O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias após a realização do cvcnto c

mediante a apresentação de nota fiscal.
3.2 - Paru a execução do pagamento de que trata o item anterior, a CONTRATADA dcverá fazer
constar na nota fiscal conespondente emitida, sem rasura em nome do Município, o número dc sua

conta bancária, o nome do Banco e a respectiva Agência em que deverá ser creditado o valor devido,
juntamente com a Nota Fiscal, a CONTRATADA deverá apresentar os docunrentos fiscais
atualizados.
3.3 - Havendo erro na nota fiscal ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, aquela será

devolvida à CONTRATADA pelo representante da CONTRATANTE e o pagamcnto licará
pendente até que aquela providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagânrcnto

iniciar-sc-á após a regularização da situação ou reapresentação do documento fiscal, nào acarrctando
qualquer ônus para a CONTRATANTE.

CLÁUSULA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
4.1 - As despesas decorentes da execução do prescnte contrato correrão por conta da seguinte
dotação orçamentária:

02.008.002.23.695.0030.2.147.3.3.90.39.00 Ficha: 428 Fonte: 2500 FUMTUR

CLÁUSULA QUINTA: DA FISCALIZAÇÁO
5. I - O MLTNICÍPIO através da comissâo fiscalizadora exercerá a fiscalização da execução do
contrato.

LL VILAS A55inado de íoÍmà

EVENTOS 
d'gití POÍ LLVILAS
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MUNICíPIO DE NAZARENO
[STADO Dt M INAS CI,AAIS

5,2- As cxigôncias e a atuação da fiscalização pelo Município em nada restringe a responsabilidadc,
única, integral e exclusiva da CONTRATADA, no que conceme à execução do objeto do contrato.

CLAUSULÂ SEXTA: DA EXECUÇÃO DO OBJETO
6. I - O objeto do presente contrato será executado no dia l2 de janeiro de 2023, com duração de no
mínimo 0lh3Omin, sem intervalo, devendo iniciar-se às 22h.

CLÁUSULA SETIMA: DAS RESP0NSABILIDADES DAS PARTES
7.1 - A CONTRATADA será OBRICADA:
I - Será de responsabilidade da CONTRATADA toda segurança necessária ou que for exrgida pelos

artístas.
2 - Fiscalizar o desempenho dos Davi Sacers inclusive quanto a duração do show que nào podcrii s,.'r

inferior a 0lh3Omin de duração sem intervalo .

3 - A CONTRATADA deverá durante toda a vigência do contrato manter junto â CONTRATAN1'E
os documentos fiscais atuaüzados.
4 - Observar o dever de proteção, confidcncialidade e sigilo de toda inforrnaçâo, dados pessoais c/ou basc

de dados a que tenha acesso, inclusive em razão de licenciamento ou da operação dos
programas/sistemas.

7.2 - A CONTRATANTE será OBRIGADA:
I - A divulgação do evento de acordo com sua conveniência e disponibilidade orçamentária e

financeira;
2 - Eferuar o pagamento conforme estipulado nas cláusulas segunda e terceira do prcscnte

instrumento após a emissão da nota fiscal e apresentação dos documentos fiscais atualizados por
pane da CONTRATADA;
3 - Efetuar o pagamento ao ECAD - Escritório Central de Arrecadação e Distribuição pelos direitos
autorais do show artístico e músicas que serão apresentadas se necessário for.
4 - Observar o dever de proteção, confidencialidade e sigilo de toda informação, dados pessoais e/ou base

de dados a que tenha acesso, inclusive em razão de licenciamento ou da operaçào dos
programas/sistemas.

CLÁUSUI,A OITAVÀ: DA VIGÊNCIA E DA ALTERAÇÃO
8.1 - Este contrato terá sua vigência a contar da data de sua assinatura até, 12 de janciro de 2023 e
poderá ser alterado, com as devidas justificativas, de acordo com o que clispõe o aÍ. 65, da Lei
Federal no 8.666/93 e suas alteraçôes.

CLÁUSULA NONA : DAS SANÇOES
9.1 - Pelo descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pela CONTRATADA, sem
justificativa aceita pela CONTRATANTE, resguardados os
procedimentos legais pertinentes, poderá acarretar as seguintes sanções:

a) - advertência;
b) - multa nos seguintes percentuais:
- compensatória no percentual de 20% (vinte por cento), calculada sobre o valor total do contrato,
pela rccusa em assiná-lo no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas após regularmcntc
convocada,
- multa compensatória no percentual de 50% (cinquenta por cento), calculada sobre o valor total do

contrato, pela inexecução total ou parcial do objeto sem prejuízo de outras cominações legais.

b.l) - O valor da multa aplicada, após regular processo adnrinistrativo, deverá ser descoutado dos
pagamentos devidos, sendo automaticamente suspensos os por vir e, caso sejam estes insuficientes, a

ffi
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MUNICíPIO DE NAZARENO
ISIADO DE MINÂS C ÍIRAIS

diferença deverá ser paga pcla Emprcsa por meio de guia própria cmitida pcla Prefcitura. no prazo
máximo de 03 (três) dias úteis a contar da data da sua aplicaçào.
c) - Suspensão dos pagamentos, até a regularizaçào dos fatos geradores das penalidades.
d) - Declaraçâo de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administraçâo Pública enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitaçào pettnte {!
própria autoridade que aplicou a penalidade. sem ore.iaízo das mullas Drevistas neste (ontoto.
e) - As sanções previstas, face à gravidade da infração, poderâo ser aplicadas cumulativamente.
f) - Além das penalidades citadas, a contratada frcará sujeita, no que couber, às demais penalidades
referidas no Capirulo IV da Lei n' 8.666/93.
g) - Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito pela
Administração Municipal, em relação a um dos eventos arrolados na condiçào a contratada llcará
isenta das penalidades mencionadas.
h) - As sanções previstas, face à gravidade da infração, poderão ser aplicadas cumulativamente, após
regular processo administrativo em que se garantirá a observância dos princípios do conrraditório e

da ampla defesa.

i) - O prazo para apresentação da defesa prévia das penalidades aplicadas será de 03 (três) dias úteis,
contados da data de recebimento da notificação.

CLÁUSULA DÉCIMA: DA RESCISÃo:
l0.l - O presente contrato poderá ser rescindido, a qualquer tempo e independente dc notificaçào ou
interpelações judiciais ou extrajudiciais, com base nos motivos previstos nos aís. 77 e 78, na Í'orma

do art. 79, todos da Lei Federal n. " 8.666193, desde que motivado o ato c asscgurado à

CONTRÂTADA o contraditório e a ampla defesa quando csta,

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DA LEGISLAÇÃo apIIcÁvTT,
I l.l - Quaisquer controvérsias e omissões deste contrato serão regidas pela Lei Federal n.' 8.666/93,
e suas alterações posteriores.

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA: DA VINCULAÇÀO CONTRATUAL
12.l - Este contrato está vinculado de forma total e plena ao Processo Licitatório n" l8l/2023 c

Inexigibilidade de Licitação n" 01812023, que lhe dcu causa, para cuja execução exigir-sc-á rigorosa
obediência.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA PRoTEÇÃo E TRANSMISSÃo DE
TNFORMAÇÃO, DADOS PESSOATS E/OU BASE DE DADOS
13.1. As partes obrigam-se ao dever de proteção, confidencialidade e sigilo dc toda infornração,
dados pessoais e/ou base de dados a que tenha acesso, inclusive eín Íazáo de licenciamento ou da

operação dos programas/sistemas, nos termos da Lei n" 13.70912018, suas alteraçôes e

regulamentações posteriores, durante o cumprimento do objeto descrito no presente instrumento pré-
contratual.

l3.l.l. As paíes obrigam-se a implementar medidas técnicas e adnrinistrativas suficienles visando a

segurança, a proteção, a confidencialidade e o sigilo de toda infonnação, dados pessoais e/ou base de

dados a quc tenha acesso a fim de evitar acessos não autorizados, acidentes, vazamentos acidentais
ou ilícitos que causem destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer outra fornra de
tratamento não previstos.

13.1,2. As pârtes devem assegurar-se de que todos os seus colaboradores, consultorcs e/ou
prestadores de serviços que, no exercício das suas atividades, tenham acesso e/ou conhccimcltto da

informação e/ou dos dados pessoais, respeitem o dever de proteção, confidencialidade e sigrlo.
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13.1.3. As panes não poderão utilizar-se de informação, dados pessoais e/ou base de dados a que
tenha acesso, para fins distintos ao cumprimento do objeto deste instrumento contratual.

13.1.4. As paíes não poderão disponibilizar elou transmitir a terceiros, sem previa autorização
escrita, informaçâo, dados pessoais e/ou base de dados a que tenham acesso em razào d<r

cumprimento do objeto deste instrumento contratual.

13. I .4. I . As partes obrigam-se a fornecer informaçào, dados pessoais e/ou base de dados cstritamcntc
necessários caso quando da transmissão autorizada a terceiros durante o cumprimento do objeto
descrito neste instrumento contratual.

13.I .5. As partes ficam obrigadas a devolver todos os documentos, registros e cópias que contenham
informação, dados pessoais e/ou base de dados a que tenha tido acesso durante a exccução do
cumprimento do objeto deste instrumento contratual no prazo de 30 (trinta) dias corlidos contados da

rescisão contratual, restando autorizada a conservação apenas nas hipóteses legalmentc prcvistas.

13.1.5.1. Às partes não será permitido deter cópias ou backups, informação, dados pessoais e/ou base

de dados a que tenha tido acesso durante a execuçâo do cumprimento do objeto deste instrumento
contratual.

13. L5. L L As partes deverão eliminar os dados pessoais a que tiver conhecimento ou posse em razào
do cumprimento do objeto deste instrumento contratual tão logo não haja necessidade dc rcalizar scu

tratamento.

13.1.6. As partes deverão notificar, imediatamente, no caso de vazamento, perda parcial ou tol.al de

infonnação, dados pessoais e/ou base de dados,

13.1.6.1. A notificação não eximirá as partes das obrigações e/ou sanções que possam incidir em
razão da perda de informação, dados pessoais e/ou base de dados.

13.1.6.2. As partes que descumprirenr nos termos da Lei n' 13.709/2018 suas alterações e

regulamentações posteriores, durante ou após a execução do objeto descrito no presente instrumento
contratual fica obrigada a assumir total responsabilidade e ao ressarcimento por todo e qualquer dano
e/ou prejuizo sofrido, incluindo sançôes aplicadas pela autorídade competente.

13. I .7. As partes ficam obrigadas a manter preposto para comunicação para os assuntos pcrtincntcs à

Lei n' 13.'70912018 suas alterações e regulamentações posteriores.

l3.l .8. O dever de sigrlo e confidencialidade, e as demais obrigações descritas na presente cláusula,
permanecerão err vigor após a extinção das relações entre o Contratado e o Contratante, bern como,
entre o Fomecedor e os seus colaboradores, subcontratados, consultores e/ou prestadorcs de serviços
sob pena das sanções previstas na Lei n' 13.10912018, suas alterações e regulamentações posteriorcs,
salvo dec isâo judicial contrária.

13.1.9. Eventuais responsabilidades das partes, serão apuradas conforme estabelecido nestâ ata c
tambem de acordo com o que dispõe a Seção III, Capitulo VI da LGPD.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO

LL VILAS

EVENTOS
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14.1 - Fica eleito o Íbro da Comarca de São João Del Rei - MG, com exclusão de qualquer outro,
para solucionar quaisquer questões oriundas deste contrato.

E, por estarem assim justos e contratados, assinam o presente docunento em duas (02) vias dc igual
teor e fomra, para um só efeito, na pÍesença de duas testemunhas abaixo assinadas.

José Heitor Guimarães de Carvalho
PREFEITO MUNICIPAL

Contratante

Testemunhas:

Nome: Mariane Beatriz Silva Teixeira
CPF: 137.492.496-28

Nazareno. 09 de novembro de 2023.

LL VILAS EVENTOS Alsinado dê foÍma disitàl por
LL VILAS FVFNTOS

LT D A:27 67 38J $QQ to e,u ot t87so0oi 44

- Dàdos: 2023.1l.10 09 47 45
0144 .03'oo'

LL VILAS EVENTOS I-TDA
Kariny Vilas Boas Santos Aguiar

Contratada

Nome: Francisco Miguel de Abreu Siquerra
CPF: 155.870.796-43

PrâÇa Nossar Scrrlrorâ dc N;rzilí(. s,'rr'r acrrtro
N.rTirrcnor'tíC CF P 36 370-OL,O Íi\ \31-,).\e4) /8OO
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PRIMEIRA ATTERAçAO DO CONTRATO SOCIAL DA SOCIEDADE EMPRESARIA LIMITADA
UNIPESSOAI"

LL VITAS EVENTOS LTDA

CNPJ: 27.673.878 IOOO[-44

KARINY VILAS BOAS DOS SANTOS, brasileira, casada, regime comunhão parcial de bens,
empresaria, nascido em 20/l1./7994, CPF ns 027.304.501-65, e CNH: 06818012142
Detran/To, residente e domiciliada na Quadra: ARSE 22, Alameda 72, lote 77, SN, residencial
St. Martin Blue 201, Plano Diretor Sul, Cep:77OZO-528, Palmasfl-O. Sócia da empresa LL VILAS

EVENTOS LTDA, com sede na QUADRA ACSO l Avenida Juscelino Kubitschek, SN, CONJ 01;
LOTE 41 A; SALA 1208; ANDAR 12; EDIF JK Business Center, Cep: 77075-072, Plano Diretor Sul,

Palmas/TO. Com acevo registrada na junta comercial do Tocantins, inscrito no CNPJ sob ne

27.671.87810007-44, resolve, alterar e consolidar o contrato social, conforme clausulas

seguinte.

Cláusula Primeira - A sociedade limitada unipessoal, passa a localizar-se na Quadra: ARNE12,

ALAMEDA 2, SN, LOTE 04, SALA 901, EDIF PALMAS BUSINESS CENT. Cep: 77006-054, Plano

Diretor Norte, Palmas/TO.

Cláusula Segunda - DO OBJETO - Altera- se o Objeto da empresa: A empresa terá por objeto
as seguintes atividades econômicas:
Serviços de organização de feiras, congressos, exposições e festas; promoção de vendas -

entrega de material publicitário; produção musical - bandas; Atividades de sonorização e de

iluminação; Aluguel de palcos, coberturas e outras estruturas de uso temporário; atividades
de serviços prestados principalmente às empresas - impressão e de colocação de código de

barras para endereços posta is.

Parágrafo Único - Em estabelecimento eleito como Sede (Matriz) será(ão) exercida(s) a(s)

atividade(s) de:
Serviços de organização de feiras, congressos, exposições e festas; promoção de vendas -

entrega de material publicitárioj produção musical bandas; Atividades de sonorização e de

iluminação; Aluguel de paicos, coberturas e outras estruturas de uso temporário; atividades
de serviços prestados principalmente às empresas - impressão e de colocação de código de

barras para endereços postais.

Cláusula Terceira - OESENQUADRAMENTO DE EPP - A empresa declara, sob as penas da lei,

que se desenquadra da condição de EMPRESA DE PEQUENO PORTE, nos termos da lei

complementar ne t23, de L4/L2/2006.

Cláusula Quarta - Em consequência das alterações, resolve o(s) sócio(s) consolidar o contrato
social o qual, já refletindo as alterações acima, passa a ter a seguinte redação
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CONSOLIDAçAO SOCIAL DA SOCIEDADE EMPRESARIA LIMITADA UNIPESSOAL

LL VITAS EVENTOS LTDA

CNPJ: 27.673.878 IOOOL-44

KARINY VILAS BOAS DOS SANTOS, brasileira, casada, regime comunhão parcial de bens,
empresaria, nascido em 20/LL/L994, CPF ne 027.304.50L-65, e CNH: 06818012142
DetranfiO, residente e domiciliada na Quadra: ARSE 22, Alameda 72,lole !7, SN, residencial
St, Martin Blue 201, Plano Diretor Sul, Cep:77020-528, Palmas/TO.

Cláusula Primeire - A sociedade limitada unipessoal gira com a denominação Lt VILAS

EVENTOS LTDA, e nome fantasia L[ VILAS EVENTOS.

Cláusula Segunda - A sociedade limitada unipessoal localiza-se na Quadra: ARNE12,

ALAMEDA 2, SN, LOTE 04, SALA 901, EDIF PALMAS BUSINESS CENT. Cep: 77006-054, Plano

Diretor Norte, Palmas/T0.

Cláusula Terceira - A sociedade limitada unipessoal tem o seBuinte objeto:
Serviços de organízação de feiras, congressos, exposições e festas; promoção de vendas -

entrega de material publicitário; produção musical - bandas; Atividades de sonorização c de

iluminação; Aluguel de palcos, coberturas e outras estruturas de uso temporário; atividades
de serviços prestados principalmente às empresas - impressão e de colocação de código de

barras para endereços postais.

Parágrafo Único - Em estabelecimento eleito como sede (matriz) exerci a seguinte atividade:

Serviços de organização de feiras, congressos, exposições e festas; promoção de vendas

entrega de material publicitário; produção musical - bandas; Atividades de sonorização e de

iluminação; Aluguel de palcos, coberturas e outras estruturas de uso temporário; atividades
de serviços prestados principalmente às empresas - impressão e de colocação de códrgo de

ba rras para endereços postais.

DO PRAZO DE DURAçAO

Cláusula Quarta - A empresa teve início de suas atividades em 08/05/2017 e seu prazo de

d uração e indeterminado.

DO CAPITAL

Cláusula quinta - O capital social e de RS 300.000,00 (trezentos mil reais), representado por

300.000 (trêzentos mil) quotas de capital, no valor nominal de RS 1,00 (um real) cada uma,

totalmente subscrito e integralizadas em moeda corrente e legal do pais pela sócia.

Cláusula Sexta - A administração da empresa será exercida pela sócia KARINY VILAS BoAs
DOS SANTOS. que ficara incumbido de exercer todos os atos pertinentes e necessários ao

exercício das atividades ora assumidas, bem como, de representa-la judicial e

Página 2 de 4
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extrajudicia lmente, ativa e passivamente perante todas as repartições e instituições
financeiras, vedado, no entanto o uso do nome empresarial em atividades estÍanhas ao

interesse social.

Cláusula Sétima - A administradora declara, sob as penas da lei, que não está impedido de

exercer a administração da empresa, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal,
ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporaria me nte, o

acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno,
concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional,
contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou a

propriedade.

Cláusula Oitava -Ao termino de cada exercício social, em 31 de dezembro, a administradora
procedera a elaboração do inventario, do balanço patrimonial e do balanço de resultado
econômico, cabendo-lhe os lucros ou suportando os prejuízos apurados.

Cláusula Nona - A sociedade poderá a qualquer tempo, abrír ou fechar filial ou outra
dependência, mediante alteração contratual assinada por todos os sócios.

Clausula Decima - DESENqUADRAMENTO DE EPP - A empresa declara, sob as penas da lei,
que se desenquadra da condição de EMPRESA DE PEQUENO PORTE, nos termos da lei

complementar ne L23, de 14/L2/2006.

Clausula Decima Primeira - Fica eleito o íoro de Palmas - TO, para o exercício e o cumprimento
dos direitos e obrigações resultantes

E por estarem assim justos e contratados assinam o presente instrumento em via única

Palmas - TO 07 de março de 2023

KARINY VITAS BOAS DOS SANTOS
Sócia/ADM
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ASSINATURA ELETRÔNICA

Certificamos que o ato da empresa LL VILAS EVENTOS LTDA consta assinado digitalmente por:

TDENTTFTCAÇÃO DO(S) ASSTNANTE(S)

CPF/CNPJ Nome

02730450165 KARINY VILAS BOAS DOS SANTOS

'l:"JUCETINS

CERTIFICO o Â.EGIstRo EM OglO3/2O23 13:52 soB N" 2O230141190.
pRorocoro: 230141,790 DE 01 /03/2023.
cóDrco DE vERrFrcÀÇio: r2303r45611, cNpJ DÀ sEDr:: 2?6?387s000144
NrRr: 17200743711, COU EFEIIOS DO REGIStRO Éú: 01lO3l2O23.
LL VILÀS EVENTOS LTDÀ

ERLÀN SOUZÀ IiIIJIOMEII
sEcRETiÁRro-cERÀ!
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MUNICIPIO DE PALMAS Folha No

Secrctaíia Municipal de Fina nças
Drrctoíâ (ic Irscalzação - 502 Sul, Paço lruÍr crpal, Prédro lluntr, CI P ./,' irlr 900
Pàlrnas,/lO Iclcfonc: 163) 3212-)Ol2 .t 't)/.1

Pcríodo de Competôncia

05 / 2024

Exigível em Aguiârnópolis

l'lu.icipio de Prcstàçau .lo scrvrçô

Aguiârnópolis - TO

Nota:2024000

o0000299
Côdl!lo Vêrificação

.l tt'il.r l-'t24 2

fiilil]illililillilllilll

Oútras Rctençôcs (írs) I
0,o0

Â iquotô (%)

5,OO
vrro' Íotal dá Notâ (Rí)

14O. OOO,OO

&
NOTA FISCAL DE SERVIçOS ELETRôNICA - NFS.C

Ln ssão (rlorário de Brôsiliê)

27 / 05l2024 lst2l:28
Rca. Fspc. alTnbutação

Nenhum

t

PRTSTADOR DE SERV]çOS

LL VILAS EVENTOS LT DA
Nomc r..ntasra I n'r

LL vILAs EVENTOS karinyvilasboasaguiarcôoutlook.conr
CPr/CNPI Inscnção i4unrípal Inscnçõô tstàduôl Srmpes Nêcronêl InconL vador Culturàl {onc/Íôx

27.673.A7alooot-44 2402256 Não Não (63) ar47-9588

ARNE 12 Alameda 2, SN, LOÍE 04 SALA 9O7 EDIF PALMAS BUSINESS CÊNT, Platb Ditotor Norte - CEP: 77006-054 - Palmas - To

IOIYADOR DE SERVIÇOS

pREFETTuRA MUNrcr pAL oe lcutantópoLIs
{iir/CNPI Ifscrçào r,lun. pàl l.scrçnôl:r,oli tônc/íãx .,r

O1.634.O74 / OOOI-42 ISENTO (63) 3454-1120 prefcitura(ôaguiarnopolis.to.gov.br

Avenida BRASIL, s/N - Sctor Ccntral - CEP: 779O8-oOo - Aguiamópolis - fo
SERVIÇO PRESTADO
1r07 - Shows, bãllet, dânçâs, desíil€s, bâiles, óperàs, .oí.crto5, rêcitais, í€stivãis e congênercs, CNÂE: a2SOOOl

DESCRIÇAO DOS SI-RVIÇOS

-:Ji-li

Irr.,i.trcn:d.jo da.l. ii.,.. I ,f1...r l'lE i.,úlr2n2l

' r._, r.'d. ô.s. -

F.i:.'j

REÍENÇOES FEDERAIS

Prs (R$)

VAI ORES

Vàlor dos Serviços (Hs )

140.000,00
rss 1k5 )

coFlNs (R$)

0,oo
rNss ( R$)

0,00
IR (R$)

0,oo o, oo

o,oo
I55 Rctido (R$)

7.OOO,OO

Dcs(onto lncondrcionado (Rs)

0,o0
Dcaco.to Condrcionado (Rs)

o,oo

14O.OOO,O0

133.0OO,OO

ou r R^s tNFoRM^Çor s
trsta NtS. i aurodeclaràtora.
kb. àprox. R$ 18.830,00 r.dcralc R$ 7.000,00 r.,lunicipê1. rontc: ItrPI [2.1.16]/l
O valoí do ISSQN destà Ní S c rú rcr do pclo româdor do sêrviço.

v sral zadÕ en: 7')/05/2024 r, ,t129
Pô.ô vãldaçâo desta NFSe ã.c!sc http.//pàlmàsto,wcbiss..om.brlertcÍrro/ffsc/valrdàr
t srâ NFs-c for emitidô com rcsDal.lo no oocretô .o 1667 dc 6 dc dc/cmbr o dc 2018.
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CoNTRATO No 016/2024

INEXIGIBTLTDADE DE L|C|TAÇÃO No O6t2O24
PROCESSO ADMINISTRATIVO NO 35í/2024

CONTRATO OUE ENTRE SI CELEBRA A
PREFEITURA MUNICIPAL DE
AGUIARNÓPOLIS . TO E A EMPRESA LL VILAS
EVENTOS LTDA, COMO ABAIXO SE DECLARA:

Pelo presente instrumento particular de contrato, de um lado O Município de AGUIARNóPOLIS - TO,
pessoa jurídica de direito público, através da PreÍeitura tvlunicipal de Aguiarnópolis - TO, com sede na
Avenida Brasil, s/no, Centro, AGUIARNÓPOLlS, Estado do Tocantins, inscrito no CNPJ/[VF sob o no

01.634.07410001-42, neste ato representado pelo Preíeito Íviunrcipal, o Sr. Wanderly dos Santos Leite,
brasileiro, solteiro, maior, capaz, agente político, portador do R.G no 123.358 SSPffO, e inscrito no
CPF/MF n.o 414.344.121-72, domiciliado e residente na Marginal Transamazônica, no 010, Centro, CEPi
77.908-000, Aguiarnópolis/To, e de outro lado, como CONTRATADA, e assim denominado no presente
instrumento, a empresa LL VILAS EVENTOS LTDA, com sede na Q ACSO 1, AVENIDA JUSCELINO
KUBITSCHEK, EDIF JK BUSINESS CENTER, SALA 1208, ANDAR 12, PLANO DIRETOR SUL, CEP:
77.015-012, PALMAS - TO, inscrita no CNPJ sob o no 27.673.87810001-44, representante legal a Sr.â.

Kariny Vilas Boas Santos Aguiar, portador do RG de n" 1096424 SSP TO, e do CPF n' 027,304,501-65,
celebram o presente CONTRATO, oriundo da INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO No 006/2024. O presente

contrato obedecerá, integralmente as disposições da Lei Federal n." 14.13312021 e suas alterações, e
demais Legislações pertinentes à matéria, sob as seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO DO CONTRATO
1.1 - Constirui-se objero do presente a CONTRATAÇÃO DO CANTOR EVANGÉLICO "DAvl sAcER",
PARA APRESENTAçÃO NA NOITE CRISTÃ, DO 30" ANIVERSÁRIO DE AGUIARNÓPOLIS, NO DIA
24lOSl2O24, coníorme abaixo, e informações e especificações constantes do processo de
INEXIGIBILIDADE No 06/2024 e serviÇos abaixo:

V. TOTAL

R$ 140.000,00

CLÁUSULA SEGUNOA. DO FUNDAMENTO LEGAL
2.1- 0 presente contrato é decorrente do processo de Contratação Direita por lnexigibilidâde de LicitaÇão

No 06/2024, Íealizada com base na Lei no 14.13312021.

CLÁUSULA TERCEIRA . DOS DOCUMENTOS APLICÁVEIS
3.1 - Aplica-se ao presente conlrato, como se nele estivessem integralmente transcritos, os documentos,
a seguir relacionados, dê cujo inteiro teor e forma as parles declaram, expressamente, ter pleno

conhecimento.
a) Processo de lnexigibilidade de Licitação no 0612024;

-._\---, allGtt rÂ.Enl6Dór-rl,fu""*g-;

FVFNTOS úLÀrrlr r0!

ITEM sERVrÇO UND. QUANT.

SERV 0101

CONTRATAÇÃO DO CANTOR EVANGELICO "DAVI
SACER", PARA APRESENTAÇÃO NA NOITE CRISTÃ,
DO 3OO ANIVERSÁRIO DE AGUIARNÓPOLIS, NO DIA
2410512024.
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b) Proposta do contratado, nos termos aceitos pela Prefeitura municipal de Aguiarnópolis - TO.

CLÁUSULA QUARTA. DoTAçÃo oRçAMENTÁRIA
4.1 - As despesas decorrentes da execução do contrato correrão à conta dos recursos orÇamentários
oriundos do Orçamento de 2024:

Funcional programática FichaNatureza da Despesa Fonte de Recursos

1 0.23.27 .695.1 519.2.1 22 3.3.90.39/23 1.701.000 9196

CLÁUSULA QUINTA. DO VALOR CONTRATUAL
5.í - O valor do presente contrato é no total de RS í40.000,00 (cento e quarenta mil reais).
5.2 - O valor acordado nesta cláusula é considerado completo, e devem compreender todos os custos ê
despesas que direta ou indiretamente, decorra do cumprimento pleno e integral do objeto deste conlrato,
tais como, e sem limitar a: materiais, equipamentos, Íerramentas, instrumentos, despesas com
deslocamentos, seguro, seguros de transporte e embalagem, salários, honorários, encargos sociais e
trabalhistas, previdenciários e securitários, lucro, taxa de administração, tributos e impostos incidentes e
outros encargos não explicilamentê citados e tudo mais que possa influir no custo do objeto contratado,
conÍorme as exigências constantes no edital que norteou o presente contrato.

CLÁUSULA SEXTA - DoS AcRÉScIMos E SUPRESSÕES
6.1 - Eventuais alteraÇões no contrato devem ser realizadas através de termo aditivo nas hipóteses
previstas no arl. 124 da lei 14.13312021 e seráo regulados pelas mesmas condiÇões do contrato,
aplicando-se aos preços base da Prefeitura municipal de Aguiarnópolis - To, um redutor, no mesmo
percentual encontrado entre o valor global da proposta e o preÇo base incluso neste contrato.
6.2 - A Prefeitura municipal de Aguiarnópolis - TO, como parte contratante, gestora e Íiscalizadora deste
contrato, também ficará responsável pela abertura dos processos de aditivos e solicitações de acréscimos
e supressões, se houver, do instrumento contratual, inserindo todos os elementos técnicos e jurídicos

exigidos por Lei e encaminhando os autos do processo para a secretaria CONTRATANTE para análise,

mediante verificação da sua viabilidade técnica e jurídica, dos TERMOS ADITIVOS, sendo posteriormente,

conforme o caso, assinado por ambas as contratantes, observado o disposto no art. 124 da Lei Federal

io 14.13312021.

cLÁusuLA sÉTtMA - oo pRAzo ExEcuçÂo E vlGÊNclA Do coNTRATo
7 .1- O píazo do contrato oriundo será de 4 (quatro) meses, podendo ser prorrogado automaticamente nos

termos da lei 14.13312021 .

CLÁUSULA OITAVA - DA PRORROGAÇÃO DO CONTRATO
8.1 - O presente contrato poderá ter suâ duração prorrogada automaticamente quando seu ob.,eto não for
concluído no período firmado no conlrato, de conÍormidade com a Lei Federal no 14.13312021.

8.2 - Cabeú a Prefeitura municipal de Aguiarnópolis - TO todos os atos atinentes às possíveis

prorrogações conlratuais, inserindo todos os elementos técnicos exigidos por Lei e encaminhando os

aulos do processo para providenciar, mediante verificação da sua vrabilidade técnica e jurídica, a

prorrogação.
8.3 - A prorrogação deverá ser justificada pela Secretaria pertinente ao objeto contratado.

8.4 - Quando a não conclusão decorrer de culpa do contratado:
8.4.1 - O contratado será constituído em môra, aplicáveis a ele as respectivas sanções administrativas;
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8.4.2 - A Administração poderá optar pela extinÇão do contrato e, nesse caso, adotará as medidas
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

cLÁusuLA NoNA - DA SUBcoNTRATAçÃo
9.1- Não será admitida a subcontratação parcial ou total do objeto

cLÁusuLA DÉcrMA - Do pREço, Do REAJUSTAMENTo EM sENTtDo EsrRtro E Do
REEQUILIBRIO ECONÔMICO DO CONTRATO
10.1 - Os preços contratados serão fixos e irreajustáveis, pelo período de 12 (doze) meses a partir da data
da apresentaÇão do orçamento da contratação.
10.2 - O valor do contrato será flxo e irreajustável, porém poderá ser corrigido anualmente mediante
requerimento da contratada, após o intêrregno mínimo de um ano, contado a partir da data do orçamento
da contratação, pela IPCA.
10.3 - A periodicidade do reajuste é anual, aplicado somente aos pagamentos de valores referentes a
evenlos íÍsicos realizados a partir do 1o (primeiro) dia imediatamente subsequente ao término do 12o

(décimo segundo) mês e, assim, sucessivamente, contado desde a data da apresêntação da proposta e
de acordo com a vigência do contrato. 10.4 - Após a aplicação do reajuste nos termos deste documento,
o novo valor da parcela ou saldo contratual terá vigência e passará a ser praticado, pelo próximo período
de 01 (um) ano, sem reajuste adicional e, assim, sucessivamente, durante a existência jurídica do contrato.
10.5 - Para restabelecer o equilÍbrio econômico-financeiro inicial do contrato em caso de força maior, caso
Íortuito ou Íato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências
incalculáveis, que inviabilizem a execuçáo do contrato tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso,
a repartiÇão objetiva de risco estabelecida no contrato.
10.6 - Para fins do reequilíbrio econômico financeiro do contrato, as partês devem apresentar solicitação,
anexando planilha detalhada dos custos do objeto, fazendo uma comparativo com a composição dos

cuslos para obtenção dos preços inicialmente contratados e planilha dos custos para fins do reequilíbrio

econômico do contrato.
10.7 - O prazo para rêsposta ao pedido de reequilíbrio econômico do contrato será de até 1 (um) mês,

contados da data do protocolo da solicitação.
10.8 - A extinção do contrato não conÍigurará óbice para o reconhecimento do desequilÍbrio econômico-

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório.
10.8.1 - O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado durante a

vigência do contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do an. 107 da lei 14.13312021.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA. DAS MEDIçÕES E PAGAMENTO

11.1- Para fins de pagamento, o valor pago será por apresentação.
1í.2- O pagamento será realizado mediante processo regular e em observância às normas e

procedimentos adotados pelo Contratante, da seguinte maneira: em até 5 (cinco) dias úteis após o evento.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES
12.1 - O contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infraçóes:

| - dar causa à inexecução parcial do contrato;
ll - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à AdministraÇão, ao Íuncionamento

dos serviÇos públicos ou ao interesse coletivo;
lll - dar causa à inexecuÇão total do contrato;
lV - deixar de entregar a documentação exigida;
V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justiÍicado;
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Vl - náo celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contrataÇâo, quando
convocado dentro do pÍazo de validade de sua proposta;
Vll - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo yustificado;
Vlll - apresentar declaração ou documentação íalsa exigida para o certame ou prestar declaração Íalsa
durante a licitaçáo ou a execução do contrato;
lX - fraudar a licitação ou prâticar ato fraudulento na execução do contrato;
X - comportar-se de modo inidôneo ou comêter fraude de qualquer natuÍeza.,
Xl - praticar atos ilícitos com vislas a frustrar os obietivos da licitaÇão;
Xll - praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no í2.846, de 1o de agosto de 2013.
12.2 - Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as seguinlês
sançôes:
l- advertência;
ll - multa;
lll - impedimento de licitar e contratar;
lV - declaração de inidoneidâde para licitar ou contratar.
12.2.1 - Na aplicação das sanções seráo considerados:
| - a natureza e a gravidade da infração cometida;
ll - as peculÍaridades do caso concreto;
lll - as circunstâncias agravantes ou atenuantês;
lV - os danos que dela provierem para a Administração Pública;
V - a implantação ou o aperfeiÇoamento de programa de integridade, coníorme normas e orientações dos
órgãos de controle.

12.2.3 - A sançâo prevista no inciso I do item 12.2, seá aplicada exclusivamente pela infraçâo
administrativa prevista no inciso I do caput do art. 155 da Lei 14.13312021 , quando não se justificar a

imposição de penalldade mais grave. 12.2.4 - A sanção prevista no inciso 11 do item 12.2, calculada na

Íorma do contralo, será de 15olo (quinze por cento) do valor do contrato celebrado com contratação direta
e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei
14.13312021.

12.2.5 - A sanÇão prevista no inciso lll do item 12.2 desle lermo será aplicada ao responsável pelas

infrações administrativas previstas nos incisos ll, lll, lV, V, Vl e Vll do caput do art. 155 da Lei 14.13312021 ,

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta da PreÍeitura municipal de Aguiarnópolis -

TO, pelo prazo de 3 (três) anos.
12.2.6 - A sançáo prevista no inciso lV do item 12.2. desle termo será aplicada ao responsável peias

inírações adminÍstrativas previstas nos incisos Vlll, lX, X, Xl e Xll do caput do art. 155 da Lei 14.13312021,

bem como pelas infrações administratrvas previstas nos incisos ll, lll, lV, V, Vl e Vll do caput do referido

artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanÇão rêferida no item 12.2.6, e
impedirá o responsável de licitar ou conlratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos
os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.
12.2.7 - A sanção estabelecida no inciso lV do item 12.2 deste termo será precedida de análise jurídica e

observará as seguintes regras:
| - quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de competência exclusiva do prefeito municipal.
12.2.8 - As sanções previstas nos incisos l, lll e lV do ilem 12.2 deste termo, poderão ser aplicadas
cumulativamente com a prevista no inciso ll do mesmo item.
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12.2.9 - Se a multa aplicada e as indenizações cabÍveis Íorem superiores ao valor de pagamento
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferenÇa será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
12.2.10 - A aplicação das sanções previstas no item 12.2 não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado à Administração Pública.
12.2.11 - Na aplicação da sanção prevista no inciso ll do ilem 12.2 deste termo, será facultada a defesa
do interessado no prâzo de 15 (quinze) dias úteis, contâdo da data de suâ intimação.
12.2.12 - A aplicação das sanções previstas nos incisos lll e lV do ilem 12.2 requererá a instauração de
processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores,
que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias
útêis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda

Produzir.

cLÁusuLA DÉcrMA TERcEtRA - DA ExTtNçÃo Do coNTRATo
13. 1 - Constituirão motivos para extinção do contralo, a qual deverá ser formalmente motivada nos autos
do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as seguintes situaçôes:
| - não cumprimento ou cumprimento irregular de cláusulas contratuais, de especificaçõês, de projetos ou
de prazos;

ll - desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para acompanhar e

fiscalizar sua execução ou por autoridade superior;
lll - alteração social ou modiÍicação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua capacidade
de concluir o contrato;
lV - decretação de falência ou de insolvência civil, dissoluçáo da sociedade ou falecimento do contratado;
V - caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da êxecução do contrato;
Vl - razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade contratante;

13.2 - O contratado terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses:
l- supressâo, por parte da Administração, de serviços que acarrete modíficação do valor inicial do contrato
alem do limite permitido no afl, 125 da Lei 14.13312021:

ll - suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 3 (três)
meses;

lll - repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do pagamento

obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizaÇões e

mobilizações e outras previstas:

lV - atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota Íiscal, dos pagamêntos ou de parcelas

de pagamentos devidos pela Administração por despesas de obras, serviços ou fornecimentosi
V - não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, local ou objeto, para execução de
obra, serviço ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais especificadas no projeto, rnclusive devido
a atraso ou descumprimento das obrigaçôes atribuídas pelo contrato à AdministraÇão rêlacionadas a
desapropriação, a desocupação de áreas públicas ou a licenciamento ambiental.

§ 3o As hipóteses de extinçáo a que se referem os incisos ll, lll e lV do item 13.2 observarão as

seguintes disposiçóes:
| - não serão admitidas em caso de calamidade pública, de grave perturbaÇão da ordem interna ou

de guerra, bêm como quando decorrerem de ato ou fato que o contratado tenha praticado, do qual tenha
participado ou para o qual tenha contribuído;
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ll - assegurarão ao contratado o diÍeito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações
assumidas até a normalização da situação, admitido o restabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro do contrato, na forma da alínea "d" do inciso ll do caput do art. 124 da Lei 14.133t2021.

13.3 - A extinção do contrato poderá ser:
l- determinada por ato unilateral e escrito da Administração, excelo no caso de descumprimento
decorrente de sua própria conduta;
ll - consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediaÇão ou por comitê de resolução de
disputas, desde que haja interesse da Adminiskação;
lll - determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso arbitral,
ou por decisão judicial.

13.3.1 - A extinção determinada por ato unilatêral da Administração e a extinção consensual deverão ser
precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competênte e reduzidas a termo no
respectivo processo.

13.3.2 - Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da AdministraÇão, o contratado será ressarcido
pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido e terá direito a:

I - devolução da garantia;

ll - pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção;
lll - pagamento do custo da desmobilizaÇão.
í3.4 - A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acaÍrctar, sem prejuízo das
sanções prêvistas na Lei, as seguinles consequências:
l- assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, poÍ ato próprio da

Administração;
ll - ocupaçâo e utilizaçáo do local, das instalações, dos equipamentos, do material e do pessoal

empregados na execução do contrato e necessários à sua continuidade;
lll - execuçáo da garantia contratual para:

a) ressarcimento da Administração Pública por prejuÍzos decorrentes da não execuÇão;

b) pagamento de verbas trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, quando cabível;
c) pagamento das multas devidas à Administração Pública;
d) exigência da assunção da execução e da conclusão do objeto do contrato pela seguradora, quando

cabível;
lV - retenção dos créditos decorrentes do contrato ate o limite dos prejuízos causados à AdministraÇão

Pública e das multas aplicadas.
13.4.1- A aplicação das medidas previstas nos incisos I e ll deste item ficará a critério da Administração,
que poderá dar continuidade à obra ou ao serviço por execuÇão direta ou indireta.

13.4.2 - Na hipótese do inciso ll deste item, o ato dêverá ser precedÍdo de autorização expressa da

autoridade competente.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA. DAS OBRIGAçÕES DA CONTRATANTE
14.1- Eíetuar o pagamento relativo ao objeto contratado efetivamente rcalizado, de acordo com as

cláusulas do respectivo contrato ou equivalente.
14.2 - Proporcionar ao ContÍatado todos os meios necessários para a fiel execução do objeto da presente

contratação, nos termos do correspondente instrumento de ajuste.

14.3 - Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade dos produtos

ou serviços, exercendo a mais ampla e completa fiscalizaçáo, o que não exime o Contratado de suas

responsabilidades pactuadas e preceitos legais.
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14.4 - Designar representante (s), denominado (s)GESTOR E FISCAL DO CONTRATO, com competência
legal para promover o acompanhamento e a fiscalização do Contrato e dos respectivos serviços, sob os
aspectos qualitativos e quantitativos, e o qual notificará à CONTRATADA sobre todas as ocorÍências
relacionadas com a sua execuÇão, determinando o que for necessário à regulârização das faltas, falhas,
problemas ou defeitos observados;
14.5 - Emitir termo de encerramento contratual, a partir do qual qualquer serviço/compra prestado, após
sua assinatura pelas partes, não terá amparo contratual, não Íicando a Prefeitura municipal de
Aguiarnópolis - TO obrigada ou sujeita aos pagamentos que porventura venham a ser posteriormente
pleiteados pela CONTRATADA.
14.6 - Acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar a prestação dos serviços contratados e o exato
cumprimento das cláusulas e demais condiçóes contratuais, por intermédio do FISCAL DO CONTRATO,
ao qual competirá Íazer o acompanhamento da execuçáo do Contrato, dirimindo ê desembâraçando
eventuais pendências, prestando todos os esclarecimentos solicitados pela CONTRATADA, bem como
não permitindo a execuÇão de e/ou ordenando que sejam rêfeitas quaisquer tarefas em desacordo com
os termos acordados;
14.7 - Notificar, por escrito, a CONTRATADA sobre qualquer falta ou irregularidade observada no curso
da execução do objeto do Contrato e/ou sobre quaisquer falhas ou defeitos apresentados pelo

equipamento ou instalações, prestando todos os esclarecimentos e informações necessários e

interrompendo o uso do mesmo, se assim for recomendado, bem como Íixar ptazo paê a devida solução
do problema, caso já não ha.ja previsão contratual a respeito;
14.8 - Rejeitar os serviços executados em desacordo com as obrigaÇões assumidas pela empresa
CONTRATADA, exigindo sua correÇão imediata, ressalvados os casos fortuitos ou de força maior,

devidamente justificado e aceito pela CONTRATANTE;
14.9 - Efetuar, quando julgar necessário, inspeção com a finalidade de verificar a prestação dos

serviÇos/Íornecimento do bem e o atendimento das exigências contratuais;
14.10 - A Prefeitura municipal de Aguiarnópolis - TO através da autoridade competente ou por pessoa por

ela designada será o Gestor da Execução do contrato firmado, sendo de sua responsabilidade todos os

alos decoí'entes da execução do mesmo.
14.11 - Atestar as faturas correspondentes, por intermédio de servidor competente, íormalmente

designado fiscal e Gestor do Contrato;
14.12 - VeriÍicar, antes de cada pagamento, a manutenÇáo das condições de habilitaÇáo da contratada,
bem como consulta online às certidões respectivas ao Cadastro nacional de Empresas lnidôneas e

Suspensas (CEIS), Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de improbidade Administrativa

disponível no CNJ, Certidão Negativa de lnidôneos do TCU.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS OBRIGAçÓES DA CONTRATADA
15.1 - Cumprir, pontualmente, os compromissos financeiros acordados com a contratada.
15.2 - Suprir a CONTRATANTE de documentos, inÍormações e demais elementos que possuir, ligados ao

objeto a ser executados, bem como dirimir dúvidas e orientá-la nos casos omissos.
15.3 - Í\ilanter entendimentos com a CONTRATANTE sempre por escrito ou mediante anotação em livro

de ocorrência, com ressalvas dos casos determinados pela urgência das medidas, cujos entendimentos

verbais devem ser confirmados por escrito, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, contado a partir do

referido entendimento. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Termo de

Referência e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes

da boa e perfeita execução do ob.leto e, ainda:
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15.4 - Executar devidamente os servlÇos descritos na Cláusula correspondente do presente contrato,
dentro dos melhores parâmetros de qualidade estabelecidos para o ramo de atividade Íelacionada ao
objeto contratual, com observância aos prazos estipulados.
15.5 - Efetuar a entrega do objeto em perfêitas condições, conforme específicações, gÍazo e local
constantes no Termo de Referência e sua proposta;
í5.6 - Responsabilizar-se pelos vÍcios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e
17 a 27 , do Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);
15.7 - Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinle e quatro) horas que antecede a dala da
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimenlo do prazo previsto, com a devida comprovação;
15.8 - Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas;
15.8 - lndicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.
15.9 - Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa quê apresentou a documentação na

Íase de habilitação.
15.10 - Executa[ todas as obrigaÇões assumidas com observância a melhores técnrcas vigente,
enquadrando-se, rigorosamente, dentro dos preceitos legais, normas e especiÍicaÇões técnicas
correspondentes.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA. DAS CONDIçÕES DE SEGURANçA DO TRABALHO
16.1 - Deverão ser observadas pela CONTRATADA, todas as condições de segurança e higiene, medicina
e meio ambiente do trabalho, necessárias a preservação da integridade física e admlnistração de seus

colaboradores, do patrimônio da Prefeitura municipal de Aguiarnópolis - TO e ao público afeto e dos

materiais envolvidos no serviço, de acordo com âs normas regulamentadas pelo Ministerio do Trabalho,

bêm como outros dispositivos legais e normas específicas da Prefeitura municipal de Aguiarnópolis - TO.

16.2 - A Prefeitura municipal de Aguiarnópolis - TO poderá a critério determinar a paralisaÇão do serviço

ou fornecimento, suspender pagamentos quando julgar que as condições mínimas de sêguranÇa,

administração e higiene do trabalho não estejam sendo observadas pela contratada. Este procedimento

não servirá para justificar eventuais atrasos da CONTRATADA, sem prejuízo de outras sanções cabíveis.

1ô.3 - A CONTRATADA se responsabilizará ainda por atrasos ou prejuízos decorrentes da suspensão dos
trabalhos quando não acatar a legislação básica vigente na época, no que se referir à Engenharia de

Segurança e Medicina do Trabalho.

CLÁUSULA DÉCIMA SETIMA - DA PARALISAçÃO DOS SERVIçOS/FORNECIMENTOS
1 7.1 - A Prefeitura municipal de Aguiarnópolis - TO, se reserva o direito de paralisar, a qualquer tempo, a

execução dos serviços, cientificando oficialmente à contratada tal decisão.
17.1.1 - A paralisação descrita no item í7.1 incorrerá na suspensão do decurso do prazo dê execução

estabelecido no presente termo contratual, de forma que o prazo permanecerá suspenso até a emissão

de nova ordem de reinicio de fornecimento/serviço, continuando assim o prazo estipulado no presente

contrato.
17.1.2 - As paralisações e reinícios deverão ser publicitados mediante publicação do respectivo extralo
nos mesmos meios de comunicação no qual se deu o extrato, sendo as referidas publicações de

responsabilidade da CONTRATANTE.

cLÁUSULA DÉcIMA oITAvA- DAS DISPOSIçÓES GERAIS
18.1 - A Prefeitura municipal de Aguiarnópolis - TO não se responsabilizará, em hipótese alguma, por

qualquer penalidade ou gravames futuros decorrentes de tributos indevidamente recolhidos ou

erroneamente calculados por parte da contratada.

LLVILAS
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,UiliISSAO DETICITAçA!
ESTADO DO TOCANTINS
PREFEITURA MUNICIPAL DE AGUIARNÓPOLIS
cNPJ 01.634.074t0001-42

Íolha t'|o
qA

(dm.2021-2024 Tempo de cuidar, tempo de crescerl

'18.2 - Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, após a data de entrega dos
documentos de habilitação e das propostas, cuja base de cálculo seja o preço pÍoposto, implicarão na
revisão dos preços, em igual medida, para maior ou para menor, conforme o caso. A alteração ou criaÇão
de tnbutos de repercussão indireta, assim como encargos trabalhistas, não repercutirão nos preços

contratados.
18.3 - Durante a vigência do conlrato, caso a Prefeitura municipal de Aguiarnópolis - TO, venha a se
beneficiar da isenÇâo de impostos, deverá informar a contÍatada, para que o mesmo possa cumprir todas
as obrigações acessórias atinentes à isenção.
18.4 - Ficará a contratada com a responsabilidade de comunicar, imediatamente e por escrito, a Prefeitura
municipal de Aguiarnópolis - TO, tão logo sejam do seu conhecimenlo, os procedimentos fiscais, ainda
que de caráter interpretativo, os quais possam têr reflexos financeiros sobre o contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA. DO FORO
19.'l- Fica eleito o FORO da cidade de Tocantinópolis - TO, com a expressa renúncia de qualquer outro,
por mais privilegiado que seja para dirimir as questões decorrentes da execução deste Contrato.

E por estarem assim justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento em 03 (três) vias, de

igual teor e forma, na presenÇa das testemunhas abaixo assinadas, para que se produzam seus Jurídicos
e legais eÍeitos.

- f!rr---
, at-Gt trlEna-o_-P-oLts
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WANDERLY DOS SANTOS

LEIÍE:41434412'17 2

Aguiarnópolis -f O,21 de maio de 2024
Assrnâdôdê Íorma digital
poTWANDERLYDoS

SANTOS LEITE:41414412172

MUNICÍPIO DE AGUIARNÓPOLIS - TO
CNPJ/MF sob o no 01 .634.07410001-42

Wanderly dos Santos Leite
CPF sob o no 01.634.07410001-42

CONTRATANTE

LL VILAS a'Ínado d€ Íohà dieirãr

EVENTOS PoTLLVILÂS EvENTos
LÍDA:27ó73878000144

LTDA:276738780 Dàdo': 2024.0s.2 r

00144 17 54:2e-03'00'

LL VILAS EVENTOS LTDA
CNPJ sob o no 27 .673.87810001-44

Kariny Vilas Boas dos Santos
CPF n' 027.304.501-65

CONTRATADA

Testemunhas:

1.

2.
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MUNICIPIO DE PALMAS

Secrctaria lYunicipal de Finanças
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17 /04/2024 L4t33t4l
Reg. l:spec a Ír butaçôo

Nênhum
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04/2024

Exigível em Conceição de Macabu

PRESTADOR DE SERVIçOS

LL VILÂS EVENTOS LTDA

LL VILAS EVENTOS kôrinyvilasboasaguiarcdoutlook.com

27.673,47a/OOO7-44 2402256 Não Não

ARNE t2 Aleúeda 2, SN, LOTE 04 SALA 9O1 EDIF PALMAS AUSINESS CENT, Ptano Díretor Norte - CEp

I OIYADOR DE SERVIÇOS
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29.LlS.4664OOO7-14 ISENTO (22) 2779-2324 SEM EC@CONCEICAODEMACABU. RJ.GOV.BR

Rud Mdria Adeldide, 1A6 ^ CENTRO - CEP: 2a74O-OOO - Conceição do Macabu - R)

SÍ:ítVIÇO PRÊS'IÂDO
!207 - shows, ballct, danças, dêsíilcs, bailcs, ópêras, .oncêrtoi, rccitàis, ícstivais e.ongênercs. cNAÍli 90Ol902

DESCRIÇAO DOS SERVIÇOS

Inscrição lvluíicipãl IÕsc.içãó tstâduál SimplcsNaconat tn.rrLr,ndorC!rurêt

(63 ) a147-95aA

77006-054^Palmas-To

utrlÉ :r. :, .:-:.4. :
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ESTADO OO RIO DE JANEIRO
pREFEtTURA MUNlctpAt DE coNcEtçÃo DE MACABU

SECRETAIRA MUNICIPAT OE TURISMO
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MACABU

TERMO DE CONTRATO - CONTRATAçÁO DTRETA (LEt No 14.133/21)
PRESTAçÃo DE sERVtços seu oeotcaçÃo exctustVa oe À,lÃo oe óena

,|

CONTRÂTO ADMINISTRATIVO NO 5412024
QUE FAZEM ENTRE SI O MUNICIPIO DE
coNcEtçÃo DE MACABU/ RJ, poR
TNTERMÉD|o DA SECRETAR|A MUNtctpAL
DE TURISMO E A EMPRESA LL VILAS
EVENTOS LTDA.

O Município de Conceigão de Macabu/ RJ, por intermédio da SecÍêtaria Municipal de
Turismo com sede na Rua Maria Adelaide, No186 - Vila Nova, nesta Cidade, inscrita no
CNPJ sob o no 29.115.466/000'l-14, neste ato representada pela Sr.a Aline Fidalgo
Daumas Tavares, nomeada pela Portaria no 12612024, de 22 de ÍeveÍeto de 2024,
doravante dênominado CONTRATANTE, e a empresâ LL Vilas Eventos Ltda, inscrita
no CNPJ/MF sob o no 27.673.878/000144, sediado na Q Arne 12 Alameda 2, S/N, Lote
04 Sala 901 Edif. Palmas Business CentÍo, Plano DiÍetor Norte, Palmas/To doravante
dênominado CONTRATADA, neste ato representada por Kariny Vilas Boas dos Santos,
CPF no 027.304.50'l-65, conforme alos consÍiÍuÍlyos da empresa, tendo em vista o que

consta no Processo no 548112024 e em observância às disposições da Lei no 14.133, de
2021, resolvem cêlebrar o presente Termo de ContÍato, decorrenle da lnexigibilidade de
Licitação n.014/2024, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

cúusuLA PRIMEIRA - OBJETO (arr. 92, I e ll)

í.í. O objeto do presente instrumento é a conlrataçáo de show de Davi Sacer
para ser realizado no dia 20 de abril dê 2024 na PÍaga José Bonifácio Tassara,
nas condições estabelecidas no Termo de RefeÍência.

1.2. Objeto da contratação:

ITEM ESPEcIFIcAçÃO
UNIDADE

DE
MEDIDA

QUANT VALOR
uNrrÁRro

VALOR
TOTAL

1

50620-CONTRAÍAÇÃO
DE SHOW COM DAVI

SACER.
SERV 1 R$ 140.000,00 RS 140.000,00

1.3. Sáo anexos a este instrumento e vinculam esta
independentementê de transcrição:

1 .3.1 . O Termo de Referência que êmbasou a contratação;

1.3.2. Autorização de Conkatação Direta

1.3.3. A Proposta do Contratado

1.3,4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

contratação,

cLÁusuLA secuHol - vlcÊNctA E pRoRRoGAÇÀo.

2.1.O pêzo de vigência da contrataçáo será do ato da assinatura até o
cumprimento da execuçâo no dia 20 de abril de 2024, na Íotma do artigo 105 da Lei

n' 14.13312021.

2

LLVTLAS â1'J;:[Í:,
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2.1.1. O pazo de vigência será automaticamente prorrogado,
independentemente de termo aditivo, quando o objeto não for concluido no
período firmado acima, Íessalvadas as providências cabíveis no caso dc
culpa do contratado, píevistas neste instrumento.

cLÁusuLA TERCE|RA - MoDELos DE ExEcuçÃo E GEsrÀo
CONTRATUAIS (art. 92, lV, Vll e XVlll)

3.1. O regime de execuçáo contÍatual, o modelo de gestão, assim como os prazos
e condições de conclusâo, entrega, observação e recebimento definitivo constam
no Termo de ReÍerência, anexo a este Contrato.

4. cLÁusuLA QUARTA - SUBcoNTRATAçÂo

4.1- Não será admitida a subcontrataçâo do objeto contratual.

s. cLÁusuLA QUINTA - PAGAMENTO (arr. 92, V e Vt)

5.1. PREçO

5.1 .1. O valor lotal da contrctação é de R$ 140.000,00 (cento e quarenta mil reais)

5.1.2, No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diíetas e indiretas
decoÍrentes da execução do ob.ieto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos
sociais, trabalhistas, previdênciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de
administraçâo, Írete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto
da contratação.

5.2. FORMA DE PAGAMENTO

5.2.1.0 pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em
banco, agência e conta conente indicados pelo contratado.

5.2.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a

ordem bancáría para pagamento.

5.3. PRAZO DE PAGAMENTO

5.3.1.O pagamento será efetuado em duas pârcelas, sendo o valor de 50% na

assinatura do contrato e 50% ate 72 horas antes da realização do Show, contados do
rêcêbimento da Nota Fiscal/Fatura.

5.3.2. No caso de atraso pelo ContÍatante, os valores devidos ao contratado serâo
atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de
sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA de coÍreçáo monetária.

5,4, CONDIçÔES DE PAGAMENTO

5.4.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do

objeto da contrâtação, coníoÍme disposto neste instrumênto ê/ou no Termo de

Referência.

5.4.2. Quando houver glosa parcial do objeto, o contratantê deverá comunicar a

empresa para que emita a nota Íscal ou Íatura com o valoí exato dimensionado.

5.4.3. O setor competente para proceder o pagamento deve verií'icar se a Nota Fiscal

ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do

documento, tais como:

a)o prazo de validade;

3

LL VILAS EVENTOS
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b) a data da emissáo;
c)os dados do contrato e do órgáo contÍatante;
d)o período respectivo dê execuçáo do contrato;
e) o valor a pagaÍt e
Í) eventual destaque do valor de retençõês tributárias cabíveis.

5.4.4. Havendo erro na apresentação da Nota FiscauFatura, ou ciÍcunstância que
impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o conlratado
providenciê as medidas saneadoras. Nesta hipótêse, o pÍazo paa pagamento iniciar-
se-á após â comprovação da regularização da situâçáo, não acarretando qualquer
ónus para o contratante;

5.4.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da
comprovação da regularidade fiscal, ou à documêntação mencionadâ no art.68 da
Lei no 14.13312021.

5.4.6. PÍeviamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a

Administraçâo deverá realizar consulta para: a) verificar a manutenção das condições
de habilitaçáo exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a

participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibiçáo dê contratar com

o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

5.4.7. Constatando-se a situaçáo de irregularidade do conlratado, será providenciada

sua notiÍicação, poÍ escrito, paÍa que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua

situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado

uma vê2, por igual período, a critério do contratante.

5.4.8. Não havendo regularizaçáo ou sendo a dêfesa considerada improcedente, o

conlratante deverá comunicar aos órgâos responsáveis pela Íiscalizaçâo da

regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à

existência de pagamento a ser efetuado, paÍa que sejam âcionados os meios
pertinentes e necessáíios para garantir o recebimento de seus créditos.

5.4,9. Persistindo a inegulâridadê, o contratante deverá adotar as mêdidas

necessáÍias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo

correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

5.4.10. Havendo â efetiva execuçáo do objeto, os pagamentos seráo realizados

normalmente, até que se decida pela rescisáo do contrato, caso o contratado não

regularize sua sltuâção.

5.4.11.Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária pÍevista na

legislaçáo aplicável.

5.4.11-1 . lndependentemente do percentual dê tributo inserido na planilha,

no pagamento serão [etidos na fonte os percentuais estabelecidos na

legislação

cúusuLA sExrA - REAJUSTE (aÉ. 92, V)

6.'1. Os preços inicialmente contratados sáo Íixos e irreajustáveis no prazo de um

ano contado da data da proposta, em 2610312024.

6.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado,

os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicaçâo, pelo Contratante, do

índice IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a

ocoÍTência da anualidade.

6

LLVILA5 à','TJflfl:
EVENros ff:iiJlAs
ITDA:27 LÍo^12767387

6738780 B0if#4

00144 iiill',]L..

-+MCM
N9 do Processo

s487/2024
Fls Ru brica

Página I dc l0



,,()lúISSAO D

tolha t,,l'

ESTAOO DO RIO DE 
'ANEIROpREFETÍuRA MuNtcrpAr oE coNcEtçÃo DE MACABU

SECRETÂIRA MUNICIPAT DE TURISMO

PMCM Ne do Processo
5487/2024

Fls Ru brica

ELrqrÍAÇÀ0

QU"-

coNcErçAo DE
MACABU

6.3. No caso de atraso ou náo divulgaçáo do(s) índice (s) de reajustamento, o
Contratante pagará ao Contratado a importâncra calculada pela últimâ variação
conhecida, liquidando a diÍerença correspondênte tão logo seja(m) divulgado(s) o(s)
índice(s) deÍlnitivo(s),

6.4. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste seÍá(ão),
obrigatoriamente, o(s) defi nitivo(s).

6.5. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser
extinto(s) ou de qualquer Íorma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(áo)
adotado(s), em substituição, o(s) que vie(em) a ser determinado(s) pelâ legislação
então em vigor.

6.6. Na ausência de previsão legal quânto ao índice substituto, as partes elêgerão
novo índicê oÍicial, pâra reâjustamento do preço do valor remanescente, por meio
de termo aditivo.

6.7. O Íeajuste será realizado por apostilamento.

clÁusula sÉtttrrtA - oBR|GAÇÕES Do CoNTRATANTE (ârt. 92, X, Xt e XrV)

7.1. Sáo obrigações do Contratante:

7.í.1.Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo

Contratado, de âcordo com o contrato e seus anexos;

7,í.2. Receber o objeto no prazo e condiçóes estabêlecidas no Termo de
ReÍerência;

7.1.3. NotiÍicar o Cont[atado, por escrito, sobre vÍcios, defeitos ou

incorreçóes vêrificadas no objeto fornecido, parâ quê seja por êle

substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

7.1.4. Acompanhar e fiscalizaÍ a execução do contrato e o cumprimento das

obrigações pelo Contratado;

7.1.5. EÍetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao

fornecimento do objeto, no pÂzo, Íorma e condições estabelecidos no

Presente Contrato;

7.1.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou
parcial do Contrato;

7.1.7. CientiÍicar o órgáo dê representaÇão judicial da Advocacia-Geral da

União para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de

obrigaçôes pelo Contratado;

7.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e

reclamações Íelâcionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os
requerimentos maniÍêstamentê impertinêntês, meramentê protelatórios ou

de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

7.1.8.1 . Concluída a instruçáo do requerimento, a AdministÍaçâo têrá o
pÍazo de 10 d,as para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual
período.

7.2. A AdminiskaÉo não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execuçáo do contrato, bem como
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por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do
Conti'atado, de seus empregados, prepostos ou suboÍdinados.

cLÁusuLA olTAvA - oBRTGAÇÕES DO CONTRATADO (aí.92, XtV, XVt e
xvfl)

8.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigaçôes constantes deste Contrato, em
seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas
decorÍentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as
obrigaçôes a seguir dispostas:

8.1.1.manter preposto aceito pela AdministÍaçáo no local da obra ou do
seÍviço para representá-lo na execuçâo do contrato.

8.1.1.1. A indicação ou a manutenção do pÍeposto da empresa podeÍá ser
recusada pelo órgão ou entidade, desde que devidâmente justificada,

devendo a empresa designar outro para o exeÍcício da atividade.

8.'1.2. Atender às dêtêrminaçõês regulares emitidas pelo fiscal do contrato
ou autoridade superior (art. 137, Il);

8.1.3. Alocar os empregados necessários, com habilitaçao e conhecimento
adequados, ao peÍíeito cumprimento das cláusulas deste contrato,
fornecendo os matêriais, equipamentos, ferramentas e utensílios
demandados, cujâ quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às
recomendaçôes de boa técnica e a legislação de regência;

8.1.4. Reparar, corrigir, Íemover, reconstruir ou substiluir, às suas expensas,

no total ou em parte, no prazo fixado pelo Íiscal do contrato, os seÍviços nos
quais sê veriÍicarem vicios, defeitos ou inconeçóes resultantes da execução

ou dos materiais êmpregadosl

8.'l .5. Responsabilizar-se pelos vícios ê danos decorrentes da execução do

objeto, bem como por todo ê qualquer dano causado à Administração ou

terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a íiscalização ou o

acompanhâmento da execução contratual pelo Contratante, que ficará

autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso

exigida no edital, o valor correspondente aos danos soÍridosl

8.1 .6. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companhêiro

ou parente em linha reta, colateral ou por aÍlnidade, até o teÍceiro grau, de

dirigente do contratante ou do Fiscal ou Gestor do contrato, nos termos do

artigo 48, parágrafo único, da Lei no 14.133, de 202'l;

8.1.7.4 empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela

Íiscalização do contÍato, juntamente com a nola Íscal da prestação do

serviço, os sêguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à

Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à

Oívida Ativa da União: 3) certidões que comprovem a regularidade perante

a Fazenda l\4unicipal ou Distrital do domicilio ou sede do contratado, 4)

Certidão de Rêgularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidáo Nêgativa de

Débitos Trabalhistas - CNOTI

8.1.8. ResponsabilizaÊse pelo cumprimento das obrigaçóes previstas em

Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalêntes das

categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigagões trabalhistas,

sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação

Página 5 de l0
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8.1.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no pêzo de 24 (vinte e quatro)
horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local
dos serviços.

8.'1.'10. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo
Contratante ou por seus prepostos, garantindolhes o acesso. a qualquer
tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à
execuçâo do empreendimento.

8.1,11. Paralisar, por determinação do Contralante, qualquêr âtividade que
nâo esteja sendo êxecutada de acordo com a boa técnica ou que ponha em
risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

8.1.12. Promover a guarda, manutençáo e vigilância de materiais,
ferramentas, e tudo o que for necessário à execução do objeto, duÍante a

vigência do contrato.

8.1.13. Conduzir os trabalhos com estrita observáncia às normas da
legislâçáo pertinente, cumprindo as determinaçôes dos Poderes Públicos,
mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de
segurança, higiene e disciplina.

8.1.14. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e

aprovação, quaisqueÍ mudanças nos métodos executivos que fujam às

especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.

8.1 .15. Não permitir a utilizaçâo de qualquer trabalho do menor de
dezesseis anos, exceto na condiÇão de âprendiz para os maiores de
quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dêzoito
ânos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

8.í.16. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade
com as obrigações assumidâs, todas as condiçôes exigidas para habilitação

na licitação, ou para qualificação, na contrataçâo direta;

8.'1.17. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserya
de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da
Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reseryas de cargos
prêvistas na legislação (aÍ1. 'l 16);

8.1 .18. Comprovar a resêrva de cargos a que se reÍere a cláusula acima, no
prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicaçáo dos empregados que
preencheram as Íeferidas vagas (art. 1 16, parágrafo único);

8.1,'19. Guardar sigilo sobre todas as inÍormaçóes obtidas em decorrência

do cumprimento do contrato;

8.1.20. Arcar com o ônus decorrente de eventual êquívoco no

dimensionamento dos quantitalivos de sua proposta, inclusive quanto aos

custos variávêis decorrentes de fatores futuros e incêrtos, devendo

complementá-los, caso o previsto inrcialmente em sua proposta não seia

satisÍalório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando

ocorrer algum dos eventos aírolâdos no atl. 124,11, d, da Lei no 14.133, de

2021.

Página 6 de l0



"(]l|ltssÀo 0E LrcnAcÀr

tolhaN'-J9J/&2
ESTAOO DO RIO DE JANEIRO

PREFETTURA MUNrcrpal oE coNcEtçÃo oE MACABU
SECRETAIRA MUNICIPAI DE TURISMO

PMCM N-o do Processo
s48t /2024

Fls Rubrlca

coxcEtcAo DE
MACABU

8.'1.21. Cumprir, além dos postulâdos legais vigentes de
âmbito Íederal, estadual ou municipal, as normas de segurança do
Contratante;

8.'1.22. CedeÍ ao Contratante todos os direitos patrimoniais relalivos ao
objeto contratado, o qual poderá ser livremente utilizado e/ou alterado em
outras ocasiões, sem necessidade de nova autorização do Contratado.

9. CLÁUSULA DÉCIMA - GARANTTA DE EXECUÇÃO (arr. 92, X[ e X t)

9.1. Não haverá exigéncia de garantia contratual da execução.

10. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - INFRAÇÕES E SANçÕES
ADMINISTRATIVAS (art. 92, xlV)

10.1.Comete inÍração administrativa, nos termos da Lei n" 14.133, de 2021, o
Contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

\-/ b) dêr causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à

Administraçâo ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interessc
coletivo;

c) der causa à inexecuçáo total do contrato;

d) deixâr de entregaÍ a documentação exigida para o certame;

e) náo manter a proposta, salvo em decorrência de Íato superveniente
devidamente justificado;

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua
propostal

g) ensejar o ÍetaÍdamento da êxecução ou da entrega do objeto da

contratação sem motivo justifi cadol

h) apresentar declaraçâo ou documêntâção falsâ exigida para o certame ou
prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do
contrato;

\./ i) Íraudar a contratação ou pÍaticar ato fraudulento na execução do contrato;

j) comportaÊse de modo inidôneo ou cometer Íraude de qualquer natureza;

k) praticar atos ilícitos com vistas a Írustrar os objetivos da contratação:

l) praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no 12.846, de 10 de agosto de

20'13.

10.2. Seráo aplicadas ao responsável pelas infraçõês administrativas acima

descritas as seguintes sanções:

i) Advertência, quando o Contratado dêr causa à inexecução parcial do

contrato, sempre que não so justificar a imposiçâo de penalidade mais grave
(art. 156, §2o, da Lei);

ii) lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alÍneas b, c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato,

LL VILAS Assinàdo de. sempre que não se justificar a imposiçáo de penalidade mais grave (art. 1 56,
loÍmâ c,rgrlat por 
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iii) DeclaÍação de inidoneidade paÍa licitar e contratar,
quando praticadas as condutas descritas nas alíneas h, i, j, k e ldo subitem
acima dêste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, Í e g, que,ustiÍiquem
a imposiçáo de penalidade mais grave (art. 156, §5ô, da Lei)

iv) Multa:

('l) morató a de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o
valor total do contrato, até o máximo de 30% (trinta por cento) pela
inobservância do prczo fixado para apresentação, suplementação ou
reposição da garantia.

(a) O atraso autoriza a Administração a promover a rescisão do contrcto
por descumprimento ou cumprímento irregular de suas cláusulas,
con[orme dispõe o inciso ldo ad. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

'10.3. A aplicação das sançõês pÍêvistas neste Contrato náo exclui, em hipótese
alguma, a obrigâçáo de reparâçáo integral do dano causado à Contratante (art. 156,

§e").

10.4. Todas as sançóes previstas neste Contrato poderào ser aplicadas
cumulativamente com a multa (art. 156, §7o).

10.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art.

157 \

10.4.2. Se a multâ aplicada e as indênizaçóês cabÍvêis forêm superioÍes ao
valor do pagamento eventualmente devido pelo Contrâtante ao Contratado,
além da perda desse valor, a diferença será desconlada da garantia
prestâda ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8").

10.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa
poderá ser recolhidâ administrativamêntê no prazo máximo de 15 (quinze)

dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela

autoridade competente.

10.5. A aplicação das sançôes rcalizat-se-á em processo administrativo que

assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-sc o
procedimento previsto no caput e parágrafos do aÍt. 158 da Lei n" 14.133, de 2021,
para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaraçáo de
inidoneidade para licitar ou contratar.

10.6. Na aplicação das sançóes serão considerados (art. í 56, §1o):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade,

conÍorme normas e orientaçõos dos órgãos de controle.

10.7. Os atos previstos como inÍrações administrativas na Lei no 14.133, de 2021,
ou em outras leis dê licilaçõês e contratos da Administraçáo Púbhca que também
sejam tipificados como atos lesivos na Lêi no 12.846, de 2013, serão apurados e

julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito pÍocedimental e

autoridade competente deÍinidos na referida Lei (art. 159).
Arginàdode
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10.8. A personalidade jurÍdica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre
que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos
atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e,
nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica seráo
estendidos aos sêus administradorês e sócios com poderes de administração, à
pessoa jurídica sucessora ou à empÍesa do mesmo ramo com reiação de coligaçáo
ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os
casos, o contraditório, a ampla dêÍêsa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia
(art. 160).

10.9. O Conlratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da
data de aplicaÉo da sanção, inÍormar e manter atualizados os dados relativos às
sançóes por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de
Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas
Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Aí. 161).

10.10.4s sançõês de impedimento de licitar e contrâtar e declaraçâo de
inidoneidade para licitar ou contratâr são passíveis de reabilitâção na Íorma do art.
163 da Lei no 14.'133121.

1',|. cLÁusuLA DÉclMA SEGUNDA - DA EXTINçÃO CONTRATUAL (arr. 92, XrX)

11.1. O contrato se ertingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes,

ainda que isso ocona antes do prazo estipulado para tanto.

11.1.1.Quando a não conclusão do contrato reíeida no ilem anterior
deconer de culpa do contratado:

a) ficará ele constituido em mora, sendoJhe aplicáveis as respectivas
sanções administrativas; e

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e. nesse
caso, adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da
execução contratual.

12. CúUSULA DÉC|MA TERCETRA - DOTAçÃO ORÇAMENTÁR|A (art. 92, Vflr)

12.1.As despesas decoÍrentes da presente contÍatação correrão à conta de
recursos específicos consignados no Orçamento Geral da União dêste exercício,
na dotação abaixo discÍiminada:

l. Gestão/Unidade: SECRETARIA MUNICIPAL DE TURISMO

ll. Fonte de Recursos: 2.500

lll. Programa de Trabalho: 02.012.000 23 695 0031 2.09í

lV. Elemento de Despesa: 3.3.90.39.99

V, Ficha: 238

Vl. Nota de Empenho: EG 01043-000

í3 cLÁusuLA oÉctMA QUARTA - DOS CASOS OMTSSOS (art. 92, )

13,1. Os casos omissos serâo decrdidos pelo CONTRATANTE, segundo as
disposições contidas na Lei n" 14.'133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis
e, subsidiariamente, segundo as disposiçóes contidas na Lei no 8.078, de 1990 -
Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.
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14. cLÁusuLA DÉcrMA aurNTA - ALTERAçoES

14.1. Eventuais alterações contrâtuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e
seguintes da Lei no 14.133, de 2021.

14.2. O CONTRATAOO é obrigadâ a aceitar, nas mêsmas condiçóes contratuais, os
acréscimos ou supr.êssôes que se fizerem necessários, até o limite dê 25% (vinte ê
cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

'14.3. As supressóes resultantes de âcordo celebrado entre as partes contratantes
poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por ccnto) do valor inicial atualizado
do termo de contrato.

14.4. Registros que não caracteÍizam alteração do contrato podem ser realizados
por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. '136

da Lei no 14.133, de 2021.

15. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAÇÃO

'15.'1, lncumbirá à CONTRATANTE providenciar â publicação deste instrumento nos

lermos e condiçóes previstas na lei no 14.133121.

í6. CLAUSULA DÉC|MA SÉT|MA - FORO (art. 92, §í")

16.1. É eleito o Foro dê Conceição de Macabu/RJ para dirimir os litígios que

decorrerem da execução deste Termo de Contrato que nâo possam seÍ compostos
pela conciliação, conÍorme art. 92, §1o da Lei no 14.133121.

Conceição de lv'lacabu, 17 de abÍil de 2024.

Aline Fidalgo Daumas Tavares

Secretáriâ de Turismo

PorlaÍia n'12612024
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O PROJETO COMEMORATIVO DE 1§i ANOS DE

CARREIRA, CONTOU .COM A BEGRAVAÇÂO ; DE

GRANDES SUCESSOS E A PARTICIPAÇÃO NOS RE-

SPECTIVOS VIDEOCLIPES: "DEUS DE PROMESSAS"

(FEAT. STMONE), "TUA GRAÇA MH BASTA" ( AT.
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CARFI).
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DAVI RECEBE DISCOS DE PLATINA
TRIPLO, PLATINA E OUHO.

o
DISCO DE PLATINA TRIPLO PELO SINGLE "DEUS DE

PRON/ESSAS", DO PROJETO 15 ANOS, QUE SOMOU

205,2 MILHÕES DE PLAYS.

SEGUINDO, VEIO O DISCO DE PLATINA POR "TUA

GRAÇA tVE BASTA", QUE SOTVA 31,6 IV|LHÕES DE

plAys, ALÉtv DE "RESTtrUl", OUEji9ARANTIU O
.. ,n":1

CERTIFICADO DE OURO PELOS IVAIS DE 20 IVILHÕES

DE PLAYS PELO PROJETO COIVEMORATIVO DA SUA

CARREIRA.
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BIOGRAFIA

DAVI SACER, O CANTOR OUE FI$OU CONHECIDO
POR MARCAR GERAÇÕES COM §EUS LOUVORES
CONGREGACIONAIS E CHEGA AOS 17 ANOS DE
M!NISTERIO COM MAIS MATURIDADE MUSICAL

O VíNCULO COM A MÚSICA COMEÇOU AOS 3 ANOS

. NA |GREJA. AOS 8, POR INCENTIVO DOS.PAIS,- coMEÇou A DESENVOLVER SEU M!N!STER|O, NO
LOUVOR CONGREGAGIONAL. AOS 17, INGRESSOU
NA JOCUM . JOVENS COM UMA MISSÃO, ONDE
PERMANECEU POR DOIS ANOS E PARTICIPOU DA
cRAVAÇÃo oo cD "MINHA PoRÇÃo".
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NAOUELE MOMENTO SUAS PRIMEIRAS COMPOSIÇÔES

COMEÇAVAM A SER GRAVADAS. PASSOU POR ALGUNS

GRUPOS MUSICAIS , FEZ PARCERIAS, MAS FOI EM 2003, NO

MINISTERIO 'TOOUE NO ALTAR" OUE MAIS TARDE VIROU
,TRAZENDO A ARCA" OUE SUAS CANÇÔES COMEÇARAM A

GANHAR cARACTERíSTICAS PRÓPRIAS E ACABABAM

MARCANDO MUITAS VIDAS PELO BRASIL A FORA.

AVI, O APOIO D
l:-ll rnuítrl DESDE o rr'tÍcto pot

e É TUUoAMENTAL PARA

SEU CRESCIMENTO MUSICAL.
t '.coM o POIO DELES, TIVE

'). k AICEBTEZA DE OUE DEUS ME

c
MINI
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Folha No

DE

t
PROPOSTA COMERCIAT

À PreÍeituro Municipol de Juozelro do Norle - CE,

Apresentomos proposto poro Show do conlor Dovi Socer no cidode de Juozeiro
do Norte - CE, no doÍo de l0 de ogoslo de 2024.

Volor

3.000,00
r 5.000.00
t4.400,00
7.200,oo
ró.080.00

Obs. 0l - Volidode: ó0 dios o conlor do ossinoturo do proposto;
Obs. 02 - 100% em oté 5 dios depois do evento.

Dodos Boncórios:
Bonco: Bonco do Brosil
AG: 1505-9
Conld Corrênlê:. 67 .473-7
Fovorecido: LL Vilos Eventos LTDA.
CNPJ: n" 27 .67 3.878 l0OO1 -44

§_L W

64.320.00
120.000.00

cNPJ: 27.673. 81 I I fie?t- L4

&Á.
§Ttl§

PÀLMAS - TOCÀllTlilSPolmos - TO, l9 dê junho de 2024.

LL EVEI'|TAS LTDA Ct'!At. 27 673 87ü0C41-4,1

Endereça A.)SC 1 , Av Jusceh!1o Ktlbitschek, Corl A1, Lole ,1 i A, ,aÍa .12C8, 12" .4rdâl; JK Susiness Cen ier

Plana Diretoí :;Lii CLP: / / 0lt 012 PÀLltAS -'iC

Quonl. Unldode Horórlo Descriçôo do Serviço

01 (Umo)
opresentoçôo ortístico
do Contor Dovi Socer,
que oconteceró no
dio l0 de ogosto de
2024. no Município de
Juozeiro do Norte - CE
com duroçÕo mínimo
de 1:30hs.

01 Apresentoçôo 2l :00 hs

Diórios de Allmenloçôo (08 Pêssoos)
oro 08 eSsoose

lm oslos ribulos 12%
Trons on e Aéreos

Produçõo (Cochê de 08 Pessoos)
Empresórlo (20%)
Cochê tíquido (80%)
Volor Tolol do Apresenloçôo

entos
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PARECERIURÍDI@
AssFssoniALunhrcÀ
TNEXTGTBE E)ADE DE rrcrrâcÃo

/

PARE@R ;UnbrCO PBETJTtrNÀ& DrRErrO
ÀDMINtrS]TRÂTTVO. INEXIGTBIUDÂDE DE. IJcTIÂÇÁo PÂRÂ CoNTRÂTÂÇÂo DE §How
ÁRTÍsTrco/À,ÍI.JSIcAL DA DÂvI SACER DIRETRIZ
pnbrcrt" REcoMENDÂÇôEs pÂurADÂs No ART.

' 74, iNCrSó tr,DA LEI N. 14.133/2021.

,\

1. poBEl.irTÓrup

,l
't

Inàaga o SenhoÍ Rúcrto Viana De Oliwiia, Çrdeoailor dc Deqpesas da Secrbaria'Municipal
de Cultura, poi iaiertnedio do fueoe de Coottaaç.ão, sobre a'posrib[idadc de Cootrzação dé shov
astístico/musicel de Davi Sacer, a sê .tÊoJizàr dritantç as 'festividades rio Festivd de Música Gospel; no
Município de Juazeiro do None/Cts, medieote Procedimento .âdrninistrativo dc Incxigibilidade Uciteçiio, 7

nlotivo pd.9 gual eponâm od autos pareienálise iuddiôa noo termos do ryagaÍo úoico dô art 53 de L€i
nó t+.fi3/n21. '/

, ' .Rqcebemos ,os íutos qo €stâdo em que se encootram, .incdiahtc epcarrriúpmento de
solicitação rtidgida a'esa $sessoria ]rpí{ic4 pelo'qud ptoce{rirnos à sue qnálirê € dabgraSilo de Parecer
Iurldico Preliminer. I t'

Esa é a sÍntese dos faos .qut virmilhm, a consulta. OP§O. 
;

L

' Prelimimtmcnte; ounprc esclarecei. que ê pÍcscÍrte manifeslrSão linrtat-se-á à dúvid.
. . 

estdtarnente iudilica, ota prcposta 
". "o. 

op"cto. J"facás da rutâia c 
-tle 

rcgularidade formal do
procedimento; eberendo-eg, quanto aos aspectos écaicos, administrativos, çisa$35iç9-f,irrnceiros, bcm
çomo a revisâo e confetência de cákulos, fóraulas oü' indicadotà, tabela$, ÉcnicáÀ de evaliaÉo ou' mediçâo, e outÍos àqpeatós .IhêlÇs às etribúÉcs c aos coohecimcatos Éc+icos de ftnção de parecedsa
.iuddico e à outras questôes rg6 yl6tilzda6 ou qye exii+n o excrdcio de cpnveniêocia.e discricionaricdade
ila Administre$o c das autotidadts corDpeteotes'sobre a deÊaiçâq -do objco ç dà mclhot. maneira dc
atender à necessidadc pública e dz futura, contrataçflo. .' i '

Página r ih l{

I

Ressala-se, gue o parccff que se sque é mcrarncnte opiútivo, oão viaculaodo o çstor à

.sua deoisão, confotme se extrei do iulgado pclo Suprerüq Tribu&l Federal no Mandadô de S-egutança n"
24.073, rel. Ministro Cados Vclloso; in verbiil '
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PREEEIÍURA }4T'ÍüCI+AL DE JUAZEIRO DO ilCiRirE, :'cilP;: ol.sl4eazlooot-r+

''rrbrrrÀ cosíriucrouN- ÁDMrNIslRÂTrvo. urBUNÂL DE GoNfÂs.
TOMADÂ OE C(nrft§; ÁDVOGâDO'-PROCURÁDÔ& PÂRECER- C.F..Ít 70,

.' pe4&,roico, ur 71, fi, úL r33. I"ei if '8.90ó, da 1994, nL 2|", § 3"r att't:., t* l4qÁ. í4,
D(:
t - Adyogdo de cmprctr ceted çq Ghalnedg r opin;rr, ofeee Patci§ sugÊÍiodo
contt tâsão dirctâ, sctÍl ücha$o, mcdientc intcrpreteçdo dr lei dre ücitrçõce. Pracaúo tlo

. Tlibund dc Contas fi. Uniii,o crD tlrponsabilià.Í q .rdrô8ado c9 üdariamcoE com o
adrirhistndot que deri{u pcft cmtetaçjlo dircte imposltiliihde dedo quc o prrccer nâo

é ao edminisuativq àcodo, qurado mútg, lto il6 dminiru'fig cosiultiva! que vhe a

hfotnar, ducidar, orAait'povtêocier adroioiltrstivrs e :ciçor cstebclccidqp nos atos dc
adíüúó.$çãq ?91. CgtpjÍtôrúo erdàire dq Mdb, lcutso,dc DiÍcito AdmhistÍltivtf',\
Malheiroc Ed., I 3' ed.; p 32.

, p. - O arlvogado somcatc sciÉ civilrnçaç reqponúvcl g:lor tlairos clusadoe e ecus dicntes

9u a tclrcriiroq ee dçcoqençs ile crro Frvc, irycusáv{ ou dc ao ou oraissão przricedo
: 

. com oulpr" anr naüo la4q Cód. Gvil, x1159;1a8906194, c:t 32.

, III: . i\4zodado dc Squrat4z dcfcrido.l . \

,A, emissiio'deste prr,ecer não significa endosso ao métio admiàistrativo, tendo eq visa
ipe é relativo I átg iutídicq não adpnttando à compeÍência té«tica de Âdmiqistrio, em àtendimento à

pcomendação dà ôonsultoria-Gçal ile Uriião, pgr meio Ças Boas, Ptàtic-+ Cônsultives - BCP o" 07, qual

: . kO 
-Óagio CoÍErldv9 .nio dT :Te pafc$rçOcs coorlusivrs sóte tcors qão

' ,udilicDs, t is como os técoicos; adminictretiirr.s ou di coÃveDi-dacii ou opoituidaàG, seó
pftiÉ?,o.{e possibiüdrdc de ccritir opinEo otr fiàà rccomcndrçõcs jobrc uie qu&tões,
,ponrodo mat-sc dc jutso discticionátio, se eflid'icL Âdcoeir, caro adcútÍE êiD qucrÉo
juddici que :Eiràa..tct rcf,ero rigniâcativo €Íh lryccto Écnlco deve\aponat e.ésdarcctr.

_. t; . - . .tt'"1 e siÍueç{o iudttice qisreotc quc rutotiza s& Eesifcsaçio oequclc pgrtg."

,. ' ,.'.|
' Pottanto, paisa-ec à milise dôs ,utpçctoe relscionâ&s às orienâ@s jrtrídicas ota

pequiridas, sem pÇuízo de futuas frovocaçõcs a esta unidadc jorÍdica ou a Ptocuradotia Geral do
Iv{unicípio, eobrdpooo espedEco ou. gErúrl.

,3. oooÉtpfo

, Cüda-se de indagtção iuddica so)Éc e posisibil ilade da, iocxigitilidadc dc liciaçãb,,quc tem
pór obieto sobre' a. possibilidáde de CoftataÉ; dc ahow ac6tica/riusicá dc Dàü Sacer, , se ierdirrt
4úante as festiüdadcs no Festivd de Música Gospel, no Muaidpio dcJúazeiro do Norrc/CE.
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, r\ À.ssiur no caso ànalis{o, iiüsotificou-se que a côqtiffoção ind€vidÂ poç inerigibiüdade,,
utilizando verbas ftderais, poderÉ apliôaçao dc multq co*6^rri" 6 idlt'nql dc Cooas da Uaião, por meio

'tosude dc *"* ;Fd; Miuisúio do Turismo. Não comp,Íotrfro do corço
..prq" À;" ;;;1 Êd-"i": iüi.' 4,'''t'ê;ã Â."ú#,o àas 

'"zõcs 
dc

iusdfcÀtiva Rclcição.dar alcâryõó'dc dcfcsi Ci:atatr#lo iodgvidà por.ilexiihi[drdc de

, [citrçÃo. D$congtituiçio do débito.'Cbatrs irrquleacg: Líulta. pr§uúo do úuaic.&io'&

': ' óetenito à§aim, todos os atos serüm decideméàie firqdamcntdios e expliciudos as razões,

evitar-rdo aisirrr inadcquações e incguleridartcs :

5.

.\
Recomenda-se çe o administre<ior púbfióo deve se êertifcat quantq à9 poisbitldades

orçamenÉnas, financeira§, oÍganizaciqtâis e -,admini§tradvaô, lçryaÍtdo eúj éo.BsidffaÉo as anáüses

econômicas e sociais de sua compçtênciai .. : '

É *dço çe a obtigação das côntlatações púbücos se nrbotdina ao regtrne das licitaçSes e- possú taiz constituciorÍal, como precbnizado no inoso )Oü do art 37 da Carta,Ivfagnat.

I lrt. lZ. I artmÍntstnÉo públtc. dtrcta ê, lídl;stá de qualqú dàs pir(hÍcs dâ Untão, dos Ested6, do DlstÍltó Federalle dos
Munlcípios obêdecêrá aos prlncÍplos dê leStlldade, lmpBroâlldâde, morôlldade, publlclaaOae e{tctêrrla e tâmbóin, eo |êluiíttê: (...}

. )0(í.- Íeslalvados os éâsos esPecmcâdos Êa lêtl'lâÉo, âs'obíes, s€Íylço6, compraft {hnâçôes.s€rão conúãtados mcdlante procêss'o
de lkltação príüllca que assqgure lguàl&e de çpndçõÊs a todos or conconentes, corn ;láuúla5 aúe êsÉbelegm obrljiçOes.69 ' "'

t:
**

i1

,:
. Os doaü-entos necessários quc devem instruit a ion&aação direta,lstão prcvistos rio art

: 72deÍ*1'14.133/2021,v4arnôe-: ,;. ,i: ,'. r'.'
'\ ,: ''l' ' 

'.l

de dispensa de üciação, dewú rer irutnído crià os eeguiatts docrrmcnoc

hffitrriffim'ffi* r:#"'fi ffi #tyco Pcrimina"

II - eslitotivr dc dçspeor, que devcÍô set.celsiad& n1foftu cstabÇledda rb ert, 23 dcsa
" Irh . \

; ". .', . ' T . pqF-iuddicr; c perccua Ccnioqs, !e fot o cao, guc +ooru.trcur o dÉodiítçoto

\-/ dos reqüaitor criglloc; '

. N - i *r*it rç"lo de, áoinpatibilidrde da prcrirão de rçcutsos orçrmeoÉrios coo o
. cofrprotriaso e.qq ersumido; ,- t

- "' : . V-;gqlptoeqãoáe quf o coúitBiado pÍ€Éúchê os'rtquisitos dc hrbüt4io e queli6crÉo'. '

- I : i dniiD.'DccÊÉ&íria;
VI - rezão de cscolha do coatnudo;' '; T--:--;-:-;.- ; :---:li:

. VII -.iustiEcriiva dc ptei;o; ,
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EsrADo DO CEARÁf,E ffJlgv-
PREfEITURA MUNICIPAL DE'T'AZEIRO,DO T{ORTE
- '- Çf,{FJ: A7.g74.O82lO0íi.t-Í4

A matlxia foi,àgulaõênada peb tci de ücita@cs. e lCootratos Administtetivos (Iri o"
14.133 de 1' de abdl de 2O2Q,.que erccpcicmotr a rçgre da liçitação e«n duas erpécics de procedime-otos: z,)

/ürPa,rd dc.lititafão (att /5); c b) iila<igibüfuà e h.iratâo (dn 74).

houver invlabüdade de compctição. no6 câsos de cciotntaÉo de prtrfissional dc sctot anístico consagado

, : ' , Í'Ar-r 74,'É ioãigívcl a ricitt6o q,ra;o i;viÁvcl-" có-frp{, err, o"p."ql

-r . / II - coarratação tI! profistiond.do seq,r rrdetico, dirctaoente ou por meio
-' dc cmproáriô erclusirro,'dordc'quc corsagrado pêla cdtica cspccidizada ou

)

. .' Memais, segundo \o Pmfessor Jbel de Meaezes NlpÚuhr, a crcritztaqÁo'àe atistâs é singular,
dotada dc elerrado gmu de subietiüdade, o que inviabiliza o estabelecineÍlto de parânietros obietivos de
competição: , ;'

",.. nó tocentc aos scwiços attísticos, a siogularidedc.residc na proprir naturÊza do ;cÍviço,
quc É. pcptado, de,modo indepcnitcntq de Egúa do artist, com percepção pcssoal
errbiêtivr, em tcsruro, siraular," §IEBUH& Jocl dc Mcnczcr. Dispcaca c làcrigibiüdedc

- -de Licitação Eiblice. Editoia Fúrum, 2p08, 
" 

Fd&Io Ísristr c ampüada, Bclo HoiizohtE,

P' 13t) . ,

Entetaato, a nova lei iocorporou a iuriçrudtocia iá fi.traada, eqpGcialmeÍrto no
TribruÍiis de Conuis, actirca do êigniàÇádo ü eg.ptr.Âe1o.:'tidpru,bb odeid', Nesse intento,

, ,. , ' 1,.. "' '

Nesse ponto, metece desaquc a lição de Jotgq Ubts$esJ.acqby ftrnenAee, selundo a qual:

'A lci çfcre-sc à coatataçab do proâCuorul aniotr;qcbilado-dl-pourihilidr&-ü
côntÍztasÃo dlrÊtá 06 ardlrer aErdqGr" t

, / t.

âmbito'dos
o puágtefo

.]áÉ74.(.,)

(..)

' 
§ â pur eq 'do asposto oo.iocirc ll-do'cpüt deste árdgq ponqidéra-se '

eoFcsário crclusivo. 1 p€ror fisi{3 ou iuddicr qlrc PO6§Ue
- coniE@,

dêchação, çart*-' ou oubó dôfurioeno qu-ç atr{tc r'crduàiüdaãc
pcqeàcode ioaúú de tepEcrrotaçãa, no. Pú ou co Psrado crpcdÊco,
.ilo . po6ssiond do 6stor artírtico,

Pagemento, maltHae ,s condlcõlsrf*vas üa plopoÍà, nos tlimos da iê|, o qual soÍiÊnte permltlÉ as exlgênclas de quallicaçãg
técaka ê.conômlca Indlspensávets à garantla dd cumpÍlmento daúUrEeçOes. . .

Págir8,l de'f4
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. EsrADo Do cEAú rffitrJlgLz
RA MUNICIPAL DE JUÀZEIRO DO M)RTEPREFEtrÍU

t Éara çc pe efeàve contraçío. de artistas pot'meio.da inêxigibilidrde, hrí de se derronstrar
de maoeira toÚ*a à io"qrtooo q ptÊÊoihi^errE'de odos os pÍ€ssupo§tos estabclccidos paó,inciso n
combiqadotdm o §2'do gtigo 74 de Iei d6 Uâ?ições. ,. :,-l
,.. -Dispõe 

o anigo 7d § ?, quê a er.a"§iyidade do cmpresário (pessoe flsica ou iuídica) deve set
cômprwada por'meio de "côntrao,.dcclzr'afu, cirtz ou.outro docunetro quc atcste a o<clusividade
perm&rpntc-. B contÍnua de lcpteséhação, no PqI\ ou cm Eredo espcd8co, do profissional do seor
ardsticq afastada e possibilidade dê cohtratagf,o dlrcta ior iôGdglbilidadc pot meio dc
crtrptesário coÍn ÉIrrEeentdção restrltg * Gvcnto ou locel êsFcdflcoD.

t'' 
Mas isto não é suficieotá Âdiante, vct=sc-á çê o TCU tenr iirdicedo ambem, corr boa

precisão e derc*l4 quais os documcntos imprêscindÍveis fam udra seguta inwuç[o do processo .de

contratação por inexigibüdade, de modo a eíitar wecoais reieiçôes das contraaçõts ou y'as preetaçôes

?. DOS rnr§supÔstos
INE;!gGIBILID.ADE

pÀRÂ coNTR TAçÃO DE, ABÍI$fià§ POR

Dito isto, pode-se agitpu em qutro, os prineipais ptésuposos a sererr dêmonstrados
-

Pare,a contrataçao: 
,

O cachê do ârtiste oão dcvc seÍ comp.Íâdo em rclação ao tnecaêo..c sim quanto íros

valores praticedos 'por elp mesmo. Ou seia, quano aquole ptofie eional. c.ostuÍDâ cobtet para tealizar tal

,, i a) Pitço:

Coatudo, algumas cfuci:nstâncias €specÍficzs piecisam ser sopesadas e avaliadas:

ar1) Qlá da eerrriúe e hoiúdo esr qrtc o !how.reÉ, r..it ado:

Neste.scntido, o gestor deve examinrr os valorcs (com base qn noas fiscú, cootritos
documeritos idôncoi) de úoup ariteriores daquele mesmo ptofissionat e checar'se o valor
é compttfuel c<id o qüe vinha sendo SatiSrdo.por elc. t

sernço.

e/oú .outos
o!á PÍoPosto.(

' t -, OE 
"tUspsl 

tern, 
'p", *Sí- dizer, dias e hor&ios aobres, 4quaodo' * -*rr. ,l-à;

rutudknente, tendem a atralr maior quantidade fe público e, na paítica, acrbarn, siido ,grais caÍosr Â
mesmà apresentaSo realizada elrt um úbrdo à hoitejcoeoma ser nuiis dispendiosa do que €m urÍie tetçz
feira à tarde. Não que se eatc dc um sobrepteço, mes dn de'unra práüca de mcrcado, absolüamente

. plauclvd mas quc deverá ser deixada clarl no pmccsso.

PágiDr 5 dé f4
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O mesmo mista, quendo êootÍatàdô pafa um shorr d.utaogg o. eatoaval ou Rcveilloa,
i 

ccrtâmente,itá cobtar.rirn i:achê tir[$ elevado do çc úa ap,tes€ntá@ Em ú pedodo ordinátio. Àqú é' â pÍípú lei da ofeta e da p .rocuà que'iostiÉca 
-i 

af*cojüçao e.sazdndidadà de vdortis: quanto mais
re4ísitado o àrtist4 maior tende t sct o çachê càbrado ern daus esfecie§.

v

o.3) Custos logíeücos: :

Os custcis dc.tta4sponé dç eqtigamàos,.disiância a"liáà"'án 
"*sso; 

hosped4eur da
' banda, proximià{e em relação à cidade scguiltc ondc os anisas irão sç aprescntar são alguns dos

elementos que podem elevat ou êduzh os valores para a coÍrtÍotação dc um aniita

No interior; é múto comum'que algumas prcfeituras vizinhas se te-uoam para- negociar
uma 4çnda de sh,ows cgú o mesmo a{tisa erq uma mesma sahaha, iu§amente com o'intuito de teduzir

Deve .ser. aiEalisados' esses fatptes qqatrto ag pÍeço, . iustiEcativa apresenada deve

.'demonstrar o màot valot possÍvel, bem.cgmo a coerênde" raroabiüdàde c.proporciondidade do preço
-, praticado. .t ,' ' -

1..

- Q.,úto à iust!ficativa d" pi.ços, deve a Âddinistraçãó vetificat se o caúê cobrado pôr
equelc artista ao eote contmta$te pnossú compatibiüdadc com a canttepartida tcquctida pelo anisa em
outras aptesentações suas, seia 

'pra a lnicietiva ptivada, seia püa ouqos ó4gãos/enti. dadês da
Âdrrrinistração Fib.üc+ motivo p"tô S,1"1 tal cons$ta poderá inslüiÍ taqto o preçb cobrado efii evÊntos
perticularcs co,mo cm eventos custeados poÍ verba prÍhlica-
't

' Nesse seotido, cita-sç o {ue dispõe a IostiruÉo Nometià n" 65, de 27 de'yiho de 2-ü21,

da §ecrearia Espocial de Desburocdüação, Gestão e Govcmo Digital do MioisÉtio de'Economia:

por dispc4§e, dc.' aÍL .1 5p.

(Âft. 7ó Nas
Iicifrção, / .

contretaiõcs
aplici.sc

oão for

'rfirctrr po1 i.g.igihiüd.de àu
, o dspolto !9

éçiiltiqr o valot do oüiqto forma

comercializrdoç .pcle

P.ágina ó de fil

.:

§- ri Quahdo
crtabôlGida ÍÍo'art. 50,

ld0peo .

- § ã'Ercepcionalmcate, carg r funirâ co[aaudr.rúo tpúa comércírlirado.,
o ,obieto út€Íio.rmenm, r justiEetive dr p,roço dc qw' trro.o prráppafo-
antcdor podad set redizadâ çom obiaor'rcmd.$tqtpr de mcrma oanuezg,
áçwodo rpr€i*nar esÉà.df crçder' Écaicus quc'deraoorutm rirnilddráe
com o .. . obico Éelcíiüdo.

'\
§ 3" Fice vdade a cootratàçIo rlirctr pc iocrigibllidede caso a justiÊcetiva

- . 'Àe pt.cços , ' dculsasúc a i ,posíibili&dê dá' cómpçtiçãô. '

§_{-" Natigátesc de dispcnn {c ücia(fu coo torc noe in<ieoe I c II do art
.75.& bi n" 1tí.133, dc 19 dç 1ffi 6g 2021, a cstinetiva dc p,rcços dc quc
tÍatl o ceput pülcrá sú rtelizeü concomitaomcnte à acleçlo da pdopostr
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ecoqqdiicer :ÀÉ yalrêp68. t
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- 
.ir. ..! r. _* , .1. , .:

'ç ' í <o at *-r::-.*l:^ t ti-,-t 
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dc cqtsç&s d fomccrdorcr."
) ' ' + Í -' i ': 'l--''-'l
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b) Ttatar-ee rlm pmfuriOnaü . . :

ptofissiopal. Em . outrae'. palavtas, não podcrá scr cohtratado quahuct pgsqoe .ou algu*n quq
esporadicamcntc excÍcc:'atividadê no..carrpo. das arçs. .O Poder^Priblleo não. podà contntae um

--

- No tnundqlrcal, a!,on, 
"nist 

s 
"rnuaotts 

e nÃo forr,naürados.Ên un1 grafld€ telento. M:s, 
:

,o -,irrdo iuldico, apqna§.g tâlçqid áiio é suficiente pam iusiifcer ua contretrção reallzade com
tecr.rsos.púbücos.

,l

r. À-Iã eriç quc

,untocompiova.r -O seg régisúr à . Dchgacia
a sonaataçíq üÍÊ8. sç cifetive iurrto

do T.ratieEro '
çe devcré4 üÍn

t'.'
,, i-.

P.ortnnto,
;

tratá-se uru rcluisito obiédvo e dá

'.!i.

Eíõil afrrição. e demonstração, não podendo
.. -sà diipenqedo

, c) Conáryrrgão do ard*e pete çrÍdm cepcdellzàda ouoploiito púbüc*

l'.!.. '.'. .. . ..:.,r,.' ,,,.- :, -.,''l . t ', .:,'' -t't':-; r.. ,t '
.ii . . : No çÉ diz respeio I açg4dâ pang do Egoceiio. nôtr-ie a pçaaça ih coniunÉo i,o{:
V o. inqso II do anigo 74, çe &cronstret a 

-desnêcegsida$e 
da psesedçs .de amba.sr as Íbtmas de

. coirsagtação {o. artista, bastrndo rpenls upá (consrgpação do artbta per.antt e cdtica cipecializada ou

Iá em relação à oDhtão púbüôr. tccomeada-sc a comptovação etrevés d.e çcortes de iornâÍs

--

' e rcriáas, enúeyistes e qudqueÍ op@ heterial $c pgssut o coa{lo &iprôvar r populatidadc do futuro

"ood"t 
do. .. .t 

- "., . ".'. 
. ,.-:, 

-..,i ." -r'1 
.i -1.,' '. ;,' 

'.'
, ':.. .:' ',," 

\'- .. '.i,,.. :'. '. ',,

Por relevaorc ao o16; desaca-sc a êmprc pc .itinente douttina dc }Íarçal Jusen"Filho2. .

' l' -

."(.,.) ae"tcl tul'ct.un fçduieio durso, consiÊtaÍltc m consegrl$o cm frc
./ ,, -& g4iruaa públice ou de 'críúcr çsçrÊ{izdr. .T.cl-Iç-dc11|[Le-dtu

.' ^ ", , ' ; iüEf.rÊüdr! oulsicate pàmgAc rr" "onu"aÉ ãc p"r"á' d"rtiuld"'di

' Éb[cr rcçooheçrcr.qrç,ti uleito qircscnt* türlrdcr ao dcs.'qpo'io dc suri
, '..'" 

: fe"rla'llstrDrÉl]Yr: , ., ,.... srtÇ." 
,

2 tustrl Rrxo, Mr4al. comeatÚ+Íoi'à Lll dê ücft.çõÊr,ê comratagães AttínlsrÉül/.s. 55 Pàu|o} Thomton ncútÊR rirsjl, 2. ed.,
' ' 7flZ3, 

.P. 
ttt!1. . '

/':

frc

':1.41i'.
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Àé- út*, a Coai ncacrat ttm Ídcor4cndado qrrc. td contratôi .d*"" ra regirtrado. ein' 

;crnório, oão bastàndo parc"iriro 1.4u3eári{ôo que confere exclus!fidadq âp€úâs pffa os dias
. córresponddntcs à aprcsortaSão.dôs a+istas, busc*odq assnn, gpqaotir a 'telidadc c a rutârticidadc do

'forstrumcnto quc credeoda o rcprcs'entúte Co "rüq corno fotmà ê midg4 a ocorêocia dc csçqnuiç
pâgámçntos indcvidos a pes§oas dheiai ao obieto dc cgocatagao

' ,, . 
j 

O ía"aai:aied.d:suttou.oa acrcrr.niÍr"çâo.Ce *,,r* ."rorG ioqÉ"liq eot e municípioiÍ
- o únÀtério'do Tuismo, çsta r5tsio aetvcri.'infqmrr cm s'eus meorieis de- prcstaçãô de 

"orys 4.
convêoios e ôO ptóptio termo. de'conyênio :qoc: 

1... quáurdo ih-çonÊctação' de srútBs cpnsalnitos,
ençadrado§ ne inerigit ilidldc prevtsra po inciso Itr do artigo 2, &lÀ n" A.íffi/1993, por meiq'de ,

intefmediâios ou repr€scntentcs: - derrc s« aptcsçatada cópia do contlato dc exchxiüdadb dos ertistas '
com.o empreiátiô contràado, registrado cai crytódo , ex ià ' t "

.., : ,:. - '. '. ti'' '": '.' t. 
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,..
Ademais, a ;urispruaeàAi do TCU tem se inclinado lno sootitlo.de que, c.so.to's"|"

demonstrado o wÍnculo de,cxclusMdade entrg eaiprcsáiio e artiç-,*.crrr gdral, os ritistros tê"t "ú.4d"mula aos 'tcspunsávois pelia contataçõg, bem cono recorncndado a icici@i da'putiSO'de csrtas do .
convênio.

, r .',: : . 
^'""'' i- t' ','' 

"i -'', .: 't 
Âr.riq, recooreoae-sc â aemo{rr+ilo d" ciau"i"iaaa" (artisq ou da rnrpresa) mài"ot o,

irtstrumcntos iilônêoe e qiç c{teiam ttliotradqr em:csÍÍório, c quc posteáormêote o seia pubücado no
DOJ\4 nos, termos.das deôsões'priunda§ do aitunal de cooar da uaião.

,.'..,

Í,i

Tiatando-sé de negócb iurídico, dc agenciamerito c/gu tqír,qcntat'o fimaCo polo'artista
com tcrceto, o pdmciro docunea4».quc deve ser fovileaçiaôo é g conÉ.to, declerzção, carta ort outro

' 4) ftetqprudêdclae do TliU:

(.;
A seg,uir, colacionoo-sc AgunU lu[aaos reqedíês do TCU em ,rolàçãp icsta mirtériar, '

r''..i

r acóúlo 4i9l201d'- sEcuxoa'cÂuana. f,cletot Miriitto-§ústuro Àna*ac.
' . Cardho. b6ft2/m§ Tmta-rc dr.rcptovrção ü pisraçio-de coas cirrmiohada pcJo' q+rcfoim dc.ci<hde pcmaríbucena por irÊguleddadcr'ar conFsude dc eopreca pan- . ÍeeÍizrçii de feste 

"muakipiú 
do tribrhaàoq dsvido .i arrfêaú. dc dócuÉcntor dc

crdusfridedc rqfutndoo em'çrrqátiô, .üÊÀ como e iirepacidedc dc'rooptwr$o da

- / realização do svEúto (aorench de no,tas f,scris coor'pagrmcotos efetuedoi i.conEetrdq
fotdgnfiü, 6lrqraeo!,: ctc); ac4ilctaÍdo rrcio ns rpllce$o de multr lcgd rm

. teslorirúvcis, bçci'corao eo pograieoodo EÊiib .poàt do. .

i . [,,1' .. : t ;r,. '' (: .::
.. ÂcÓRDÂo. nrtmll - SEGINDÂ CÂMÂRÀ lcbor }fiaisao. JoÀo Àryuso

' ,' N*dcs. )0/Ollm18 Noso iu[amcab howc e ooadcor,for dos tcsPonrúvcis ao
pepneato dc déhitos ê Erulte crn rârâo,& ingut ção dc tesponsâbüdedc peU'fete.&

. - àpls-.f+. dc docriiieotrÉô proboocil ,sr6"btc a" .rprcreattçôo der ba;dás' 
cútnaa.r; àio aprcscnu$'doe cooçrtos de actrsividrdcc éclcbmd,ix eaue o rgeatr, r- '' eàprcsa e ar rcfcddas Érndil adstiérs, rl&à dâ surêadr de doçumenaçto pcabaÉcie do .

,. ,.\. i

: i 
^cóhúo 

ui zz:o/zot7 -'Tcu .- Priúiiô. nútor }jtúô vâIton, Âléhi:nr
. Ro&tu§, Ô6/12 /Nl7 Tnu,-* & tbrrdrtdc oo:nus.epcciá- oi dcsftror do ex-pttfcío .

de cilrdi miodt+ car nzãci'& irt{.phridrda m prortaÉo do çooan.do i:bôvdo
. ' 6rÉsds com o Minirtêrio do Tutisog, quc qtÉa pcb ôjoto * rcrfiafo-& 't(Df Cgrdte' ' de. Crvelos". E"Éc as incoofomü@4 +iodte4$ nq processo, dcsuce-rc r 4usêacie dc,' contrtos dc crdüiíviddc cotrc e 

"-|r-r.r 
coqtàtedr ã ot,rnieu&.guc DÃo oc confrndc .

. mE .urodzagãô ryp confà sólsiviãdê pà d dh d. eptcrcaucâo do rinisrà c quc i- 
. icsaitr ,à tocrlidáilê do {,coo, Culniqirdo an cogdgngo ôos rc+eiiúycis o

:. . r ACÓRDÂO l{ 2il9/?f17 - rCLl -:ltcoftio..&Éto8 tifiáiíro viql do.Iqp.
. . , 29/11/&17 Dcnbç es inquhddadco sponddrS ,c!É OÍGÊsso, Qi cioda e "falb dc
. docusrcnto hi!! (contnqd dc erduriyid$c dor e$nr9 com r.pc!€Írúite erclgsivo)

.pan frindamcniiú a ineiigibilidrde do proccaimcato [citetótio pere r co, retasio &r

i
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FRFEITIJRA HI'}üCIPAL DE IUÂZEIRO DO N9RTE
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t

| \ .,1,\ ' l ,
,l

,if"9 .oo *Urti"gl'. No roíriEo, o. éüor rupoodcu-"o -oülarte quc a apre*aafo de
.urdodaçio/rtcsudo/em qyc coofctc cr{usiüdrdc ao cmprt§irio do stbte somcrnc
pqre os -dhs órcr.porideoto cq ev€lto, bem com í. rçEcqúsçÊo de;dntrâto da

crclurMdrdc €Ãtrà o erdsta c o i:mptaório, seír tcgi*ro uü enócio, oúEÉsEot. oão
rpçgcoç$q do ciodo cootntg .repteotrh oproptierhdq nr aêcrrÉo d9 cotlêoio,
por{uanto nío etendcn.aoü grcçupostor do'an 25, iitiso III, d{ Iri e6,ó6l1993,

.' AcÕnb/to sl1gtufi .- SBGLNDA cÂMÂnrL
MoritciÍq, 14/1,1À01? Jv[?do nfcccnq à irroguletitrde
cvútoq âdsticos e úrvii;or gúftos por iocd$bilidedc

'conszm dc crclusividedc.de àrproa cân orritistes.
|\I

BdâtoÍ MiqistÍç Jo'É Múciô
nr coÍüÍúrção de cmpesl dc,

de liciacão mtc a auênàe dc

'1i

O estudo técnico pteliminar deve apresentar o levanupaÍto das sol
merçado peÍa atcÍideÍ a d.rn?ndt dó oqio corteuote e a ii»çificauya àa àscolhe db
cm detrimento.das d"nab, o qrlc toÍrenó púbüco r iútiftztiva de o, àlcm Çcoice
sofução escolhidl. (at. 18,J; § 1",§.X e'7l,,lilrzLÊi14.fi3/mL). "

&

I

uçôcs disponlveis no
dctetminada soluç{o
e ccooonüca PeÍa d

úiüc., d rer conttraada, ikte e Adminisração se cedÊcat ilc
rptidão iu{diça ie contneta&, nos tetmos dl'lcl

'./'\
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,',.
,. /

Rcfêtitrte à pcrsoa,
cónüated. oossui I
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necessátia

I
,\,

w ^

, ,Pádl-r'i ll de l{

i;,.

. Y.,

" ...i., 
:r,1

I.

)

i

t



;

t_, t

Por
eo§

O art: 62 d^ LdÂ" l4jg3liq?-L,Pbr sua vez, cschiccÉ o €oacôito Cc hdiütação:

,'ah. ea,,r tlulit"çao é arllli tla{c.itaçio cm quq rc çtiÍíia o coçrtnto
íohtrneçóçe e doairreoda- . incccssáripr c cúEclihEr pr-1 dcmonsrrat

$ ücPiã0, diviiliodo-e énapacirüde do licfttrtô de iEalird,dobictô

l.,iy.ádtc1i;.
Il-rikoisÍ;
U_- 6..e!, eôcirl. ttrà'dhi8g
fV - çconôtnicorfqrnceiE.' ''

dà;

.\./-

-t

Âcercâ-dôs'r€+itsiús dc hl5útrÉo,
t/

- 
parece não hâet'qrúotç diEôldades. $g 

"qu(lo

Prcvrstos
'óâc ss, da l,ci,,na UJ33 / 2021 e enconimm-sc juaqÊÍig ao

)úblka c que re escohtilm
piocrssoçm qucdâa.. /

ttigidos.ile.todo pgéléçe opa 'pot p.fiicipar de qÍna licitaçíõ,/contr.âqçAo

nos arts.

con! eqÍnçh"
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MEMORANDO/CPL

Juazeiro do Norte/CE, l7 de julho de 2024

DO(A): ORDENADOR(A) DA DESPESA
PARA: AGENTE DE CONTRATAÇÃO.
ASSUNTO: AUTORIZAÇÃO PARA REALIZAÇÃO DO PROCESSO ADMINISTRATIVO DE
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO.

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO

Senhor Agente de Contratação,

Vimos através do presente, Autorizar Vossa Senhoria a realizar Processo
Administrativo de INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO. cujo objeto é a contratação de.thow
artístico/musical de Davi Sacer, a se realizar durante as festividades no Festival de Música Gospel, no

Município de Juazeiro do Norte/CE, haja vista tal hipótese ter sido objeto de análise pela Procuradoria
Jurídica, com parecer favorável.

A despesa será de R$ 120.000,000 (cento e vinte mil reais) e conerá por conta de
recursos oriundos do Tesouro Municipal, previstos na seguinte dotação orçamentária:

[---- Elemento deao Unid. O Projeto/Ativ!!-qd"-- --13 0l
l3

13 392 0029 t.035 3.3.90.3e.00
0 t3 122 0003 2.t0'7 3.3.90.39.00

Pelo exposto, no uso das atribuições que me foram delegadas, APROVO e

AUTORIZO a realização do procedimento de contratação por Inexigibilidade de Licitação, nos
termos solicitados.

Ao Agente de Contratações para as providências cabíveis.

Atenciosamente,

[,,{- V;"r*"& O-W.-
Roberto Viana De Oliveira

Ordenador de Despesas

Secretaria Municipal de Cultura
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DISPONIBILIDADE DE RECURSOS FINANCEIROS

(Lei de Responsabilidade Fiscal)

Ao Ilmo.
Sr. Agente de Contratação

Em atendimento ao disposto na Lei Federal n' 14.133, e ao disposto no Art. 16 da

\-/ Lei Complementar n' l0l/2000, Lei de Responsabilidade Fiscal, vimos informar a Vossa Senhoria

que há estimativa do impacto Orçamentário-Financeiro e que dispomos de recursos oriundos do

Tesouro Municipal, para a contratação de show artístico/musical de Davi Sacer, a se realizar durante

as festividades no Festival de Música Gospel, no Município de Juazeiro do Norte/CE, estando o

presente processo em compatibilidade e adequação com a Lei Orçamentária Anual, com o Plano

Plurianual e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias.

Juazeiro do Norte/CE, 17 de julho de 2024

Atenciosamente,

Leandro e Oliveira
Secretári unicipal de Finanças

De acordo

kç"L (.-.^.^ J.o'F--
Roberto Viana De Oliveira

Ordenador de Despesas

Secretaria Municipal de Cultura

;rt,iir.il.1
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PROCESSO DB INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇAO
N" 2024.07.t8.1

oBJETO: CONTRATAÇÃO »r: SHOW ARTiSTICO/MUSTCAL DE, DAVI SACER, 
^ 

SE
REALIZAR DURANTE AS FESTIVIDADES NO FESTIVAI, DE MUSICA GOSPEI,, NO
uuNlcipto Do JUAZEIRo Do NoRIE/CE.

O Agente de Contratação do Município de Juazeiro do Noíe, juntamente com sua cquipc
de apoio, por ordem do Ilmo. Ordenador de Despesas da Secrctaria Municipal de Cultura. o Sr'.

Roberto Viana De Oliveira, e no uso de suas funções. vem abrir o presente Processo Adrninistrativo
de Inexigibilidade de Licitação n'2024.07.18.1, para a contratação de show artístico/m usical dc
Davi Sacer, a sc realizar durante as festividades no Festival dc Música Gospel. no Município de

Juazeiro do Norte/CE, em favor da empresa LL VILAS E,VENTOS LTDA, inscrito(a) no CNPJ sob
o n': 27 .673.87810001-44

DA FUNDAMENTACÁO LEGAL

As contratações da administração pirblica obedecem aos ditames da lei, que dispõe a obrigatoricdade
de um procedimento licitatório nas modalidades elencadas no art. 28, da Lei Federal n" 14.1331202'l .

O legislador no intuito de dar maior seguranga ao dinheiro público limitou o administrador para quc
cste contratassc apenas diante de propostas mais vantajosas para a administração pública. nras ó claro
que há situações que exige uma contratação direta, que se encontra como uma cxccção z\ rcgra. Por
essa razão. só serão permitidas em circunstâncias que caracterizem verdadeirarnentc umzr situação dc
excepcionalidade.

O fundamento principal que rezz por esta iniciativa é o artigo 37. inciso XXI, da Constituição liedcral
de 1988. no qual dctermina que as obras, os serviços, compras e alienações devem ocorrer por meio de

licitações.

A licitação Íbi o meio encontrado pela Administração Pública, para tomar isonômica a paflicipação dc
interessados em procedimentos que visanr suprir as necessidacles dos órgãos públicos accrca dos
serviços disponibilizados por pessoas fisicas e/ou pessoas .jurídicas nos campos mercaclológicos
distritais, municipais, estaduais e nacionais. e ainda procurar conseguir a proposta mais vantajosa às

contratações.

Para melhor entcndimento, vejamos o que dispõe o inciso XXI do Àrtigo 37 da CF/I988

Arl.37

XXI - ressalvados os casos especificados na legislaçào. as obÍas.
scrviços, compras e alicnações serào contratados mcdiantc proccsso tlc
licitação pública que assegurc igualdade de condiçôcs a todos os

concoÍrentes. com cláusulas que estabeleçam obrigaçõcs dc paganrcnto,
mantidas as condições efetivas da proposta, nos ternros da lci. o qual
somentc pcnnitirá as exigências de qualificaçào técnica c cconôrrrica
indispcnsáveis à garantia do cumprimento das obrigaçõcs.
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Substituindo a antiga Lei de Licitações, a Lei no 14.133 de l'de abril de 2021, que excepcionou a
regra da licitação em duas espécies de procedimentos: a) dispensa dc licitação (art. 75): c b)
inexigibilidade de licitação (arr. 74).

Conforme dispõc o arÍigo 74, inciso Il, da Lei n' 14.133/2021, ó inexigivel a licitação quando houver
inviabilidade de competição nos casos de contratação de proÍissional de setor artístico consagrado
pela crítica especializada ou pela opinião pública, in verbis:

AÍt. 74. D inexigÍvel a licitação quando inviável a competição. em
especial nos casos de: (... )

Il - contratação de profissional do setor artístico. diretamente ou por'

meio de empresário exclusivo, desde que consagrado pela cr'ítica
cspecializada ou pela opinião pública:

Acerca do assunto, ensina o ilustre doutrinador Jorge Ulisses .lacoby Fernandes que "artislo, nos
termos da lei, é o profissional que criu, interprela ou execulu ohra de cartíler de quaLquer nulurezu,
para e/êito de exihição ou divulgação pública, otruvés de meio,s de comunicaçiio dc mossa ou em

locais onde se realizam espetáculos de diversão púhlica". (in Contratação Direta sem Licitação. 5"

ed., Brasília Jurídica, 2003, p.615).

Prossegue explicando o Mestre Marçal Justem Filho, "a otividade arlíslica consisle em urnu

emanação direta da personalidode e du crialividade humonus". Assinr, quando a necessidadc da

administração municipal relacionar-se aos préstimos de unr artista não havcrá critério objetivo de
julgamento, restando inviável a seleção por procedimento licitatório. (in Comentários à Lei dc
Licitações e Contratos Administrativos, I l" ed., São Paulo: Dialética, 2006, p.287).

Conforme constatado acima, evidencia-se a possibilidade lcgat da contratação dircta, sem a

necessidade de procedimento licitatório, devidamente fundamentado na legislação e doutrina.

DA JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE

O Festival de Música Gospel de Juazeiro do Norte vem contemplar esse movimento cresccntc cm todo
o Brasil e em .luazeiro do Norte não ó diÍ'erente. Por ser um p(rblico que não está cm cvidência,
estamos dando a oportunidade da cidadc conhecer um pouco do trabalho realizado por essc segnrento
da nossa população. Grandes músicos saem desse segmento para ingressar em bandas que buscam
músicos qualificados justamente para tàzer uma troca de experiência ou até mesnro possuir uma
formação musical mais elaborada e consequentemente alçar patamares mais elevados.

O artista é. sem sombra de dúvidas, muito conhecido na região do Estado do Ccará gozando de
excelente conceito e aceitação popular.

A cscolha do supracitado artista deveu-se à inconteste aprovação da opinião pública naoional, já quc o
mesmo é dos mais comentados do rnomento e sempre pelo sucesso causado na Região Nordeste. bcm
como pelo estilo rnusical gospel. Acrescente-se ainda que o cantor além de possuir vários DVD's
gravados, ainda é um dos Artistas do scu estilo que se apresenta em vários Estados da Federação,
portanto, tomando-se incontestável o sucesso pela opinião pública c pela crítica especializada.

Lrctlaçlr
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DA JUSTIPICATIVA DA SITUA AO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITA AO COM
ELEMENTOS NECESSARIOS A SUA CARACTERIZAÇÃo

O objeto trata-se de contratação direta, em razão de inviabilidadc de competição, uma vez que
objetiva a contratação de profissional do setor artistico, diretamente ou por meio de empresário
exclusivo. desde que consagrado pela crítica especializada ou pela opinião pública.

A Lei 14.13312021 estabelece, em seu art. 74, que é inexigível a Licitação scmpre quc houvcr
inviabilidade de competição, exempliÍicando algumas hipóteses em seus incisos de I a V.

Com efeito, reconheceu o legislador que a contratação de artistas enseja a inexigibilidade dc licitação.
haja vista que, sob determinadas condicionantes, torna inviável a competição, mormente tomando-sc
em conta que a arte não é uma ciência. não segue métodos, não é objetiva, sua avaliação baseia-sc na

criatividade e cm critórios subjetivos.

Em virtude da subjetividade que permeia a contratação deduz-se que não há parâmetros objetivos
hábeis a autorizar disputa cm ànbito concorrencial, pois, assinr sendo. impõc-nos aÍirnrar que a

licitação, in casu, náo é possível.

Marçal Justen Filho ensina que nestes casos

"Torna-se inviável a seleção através dc licitação, eis quc não havcrá
criterio objetivo de julgamento. Será impossível identificar um ângulo
único e determinado para diferenciar as performances artisticas. Daí a

caracterização da inviabilidade de competiçâo."

Com todo o exposto conclui-se que a atividade artistica consiste em emanação direta da personalidadc
e da criatividade humana e nessa medida ó impossível verificar-se a identidade de atuaÇões cntrc
possíveis concorrentes.

O outro requisito exigido na lei impõe que a contratação seja realizada diretamente com os artistas ou
com empresárrio exclusivo. Pretendeu o legislador, aceÍadamente, impedir que terceiros aufiram
ganhos desproporcionais à custa dos aÍistas.

DA RAZAO DA ESCOL}IA DO E,XECUTANTE

A Lei de Licitações cxige que o artista contratado seja consagrado pela crítica cspecializada ou pcla
opinião pública. Para comprovação do cumprimento deste requisito, há necessidade de se acostar aos

autos do processo de contratação, documentos que demonstrem se tratar de um artista que realiza
shows com regularidade e que possui reconhecimento público ou da crítica.

Muitas vezes, um artista não está sobre os holofotes da midia nacional ou do grande público, mas é

reconhecido como uma referência em seu segmento de trabalho especializado. Alguns grandcs
produtores e compositorcs nacionais, não são protagonistas ou lídercs dc banda, mas são tão ou mais
respeitados do que fenômenos rnidiáticos. Neste sentido, a comprovação de autotia de canções, obras.
publicações, a participação em festivais e o recebimento de prêmios especializados regionais.
nacionais e internacionais são elementos autos a respaldar a comprovação do histórioo de trabalho do
artista.

;.:i i:;:i:7
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Neste aspecto verifica-se que o(a) aÍista contratado atende ao presente requisito pois é aclantado tanto
pela crítica como pela opinião pública, fato este comprovável pela simples busca pclo nonre do(a)
artista nas plataformas digitais e nas suas redes sociais, que de fato comprovam extremo alcancc da
população que lhe aprecia como artista do seguimento musical.

Aqui, não se pode deixar de destacar, estamos diante da contratação de artista do meio musical de

âmbito nacional, cuja justificativa por sua cscolha decorre dc aspectos subjetivos, sobretudo do gosto
popular.

A contratação do Artista em tela, preenche todos os requisitos legais c mandamentais. por sua

capacidade em emocionar multidões, gozando de excelente conceito e aceitação popular, cstando

devidamente comprovada a consagração desta atração pelo público nacional, dispondo ainda dc um
vasto repertório musical que atrai uma legião de frs por onde passa, sendo sua banda composta por
músicos de excelente qualidade técnica, o que gârante uma ótima qualidade dos serviços prestados.

não pairando nenhuma dúvida que a mesma, possui reputação, experiência e conhccimento
compatíveis com a dimensão do evento que se propõe a Âdministração Municipal rcalizar ao

munícipio de Juazeiro do Norte.

Desta forma não há que se falar em procedimento licitatório, tendo em vista estarmos diantc dc um
caso de contratação de profissional do setor artístico, sendo este consagrado pela crítica especializada

e pela opinião pública, adotando-se para tal caso o Procedimento Administrativo de Inexigibilidade de

Licitação.

Assim, pelas razões e posicionamentos ora expendidos e, também, pelas recomendaçõcs legais
previstas no art.74, inciso II, da Lei F'ederal n" '14.133 dc lo de abril de 2021, entcndemos estar
perfeitamente justificada a contratação em apreço.

DA RAZÃO DA ESCOLHA DA ATRACÃO ARTÍSTICA CONSAGRA CÀO POPUI,AR(

A escolha do artista Davi Sacer para realizar um show no Festival de Música Gospel. tunclarncnta-se
em diversas razões:

Davi Sacer, nome artístico de Davi Amorim de Oliveira §ova lguaçu, 30 de novembro de 1975) é um
cantor, compositor e multi-instrumentista de música cristã contemporânea. E notório por ter sido
vocalista e um dos principais compositores das bandas Toque no Altar e Trazendo a Arca.

Durante os seus anos de carreira, Davi formou com o cantor Luiz Arcanjo uma das mais bem-
sucedidas parcerias do segmento evangélico. Autores de canções como "Restitui". "Marca da
Promessa", "Tua Graça me Basta", "Olha pra Mim" e "O Chão Vai 'fremer", alcançaram signilicativa
relevância juntos como compositores e intérpretes. Como integrante do 'Irazendo a Arca, Sacer
gravou álbuns de notoriedade no cenário evangélico - como Toque no Altar (2003), Deus de
Promessas (2005), Olha pra Mim (2006) e Marca da Promessa (200'l) -, todos sucessos dc público e

crítica. Em abril de 2010, deixou o grupo e, em 2020, se reuniu com a formação original para gravar o
álbum O Encontro, seu último projeto com a banda.
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Iniciou carreira solo em 2008, ainda como integrante do Trazcndo a Arca, com o álbum Dcus não
Falhará. Mais tarde, continuou lançando álbuns com músicas como "Venha o Teu Reino", "Confio em
Ti" e "Meu Abrigo". que ganharam espaço em paradas musicais evangélicas. Como artista solo, foi
indicado ao Troféu Promessas e vencedor três vezes no TroÍéu Talento. O artista ó casado com
Verônica Sacer. que o acompanha em scus eventos e viagens. cantando em dueto e scndo vocal de
apoio do cantor. Juntos, o casal possui dois filltos, Breno e Maressa.

Durante o tempo em que esteve nos grupos Toque no Altar e l'razendo a Arca, as bandas somaram 36
indicações ao Troféu Talento. Das 36, Davi recebeu sete ind ividualmente, vencendo cm três. nas

categorias Melhor compositor (2006), melhor intérprete masculino (2007) e Mclhor intérprete
masculino (2008). Em carreira solo, rccebeu três indicações ao 

-froféu 
Promessas cm 20ll. sendo

finalista em Melhor cantor, tendo perdido na segunda fase.

Como compositor, venceu quatro vezes consecutivas na categoria Música do ano no 'l'roléu 'l'alento,

com "Restitui" (em parceria com Luiz Arcanjo), "Deus de Promessas" (com Ronald lronseca e

Verônica Sacer)."Olha pra Mim" (com Luiz) e "Marca da Promessa" (com Luiz. Ronald e Dcco
Rodrigues). Em 2009 a música, "Caminho de Milagres". escrita por Davi, Luiz, Ronald e Aline
Barros, também gravada pela cantora, também foi indicada ao prôrnio.

Contando as vendas no tempo em que atuou no Trazendo a Arca c 'l'oque no Altar. Davi Saccr vendcu
mais de 4 milhões de cópias no Brasil e soma um público dc nrilhão de pessoas em scus espetáculos a

cada ano.

Dessa forma, a escolha de Davi Sacer para realizar um show no F'estival de Música Gospel, cm
Juazeiro do Norte-CE se justifica pela sua relevância artística. seu carisma, sua contribuição cultural e

sua capacidade de promover o evento e a rcgião.

DA JUSTIFICÀTIVA DO PRECO

O cache do artista não deve ser comparado em relação ao mercado e sinl quanta aos valores praticados
por ele mesmo. Ou se.ja, quanto aquele profissional costuma cobrar para realizar tal scrviço. Neste
sentido, o gestor deve examinar notas fiscais e contratos dc shows anteriores daquele mesmo
profissional e checar se o valor ora proposto ó compatível com o que vinha sendo praticado par clc.

Desta forma, foi apresentado pel<-r(a) próprio(a) artista algumas notas fiscais de realização dc shows,
conforme documentos em anexo. a sabcr:

CONTRATANTE CNPJ VALOR
Prefeitura Munici al de Nazareno - MG I 8.557.56 t/000 r -5 l t40.000,00
Prefeitura Munici al deA utamo lis TO 01.634.07 410001-44 140.000 00

Prefeitura Munici al de Concei ão de Macabu RJ

Com base nas notas fiscais apresentadas pela empresa LL VILAS EVENTOS LTDA, inscrito(a) no
CNPJ: 27.673.87810001-44, se destacou em sua proposta que o valor de RS 120.000,000 (cento e
vinte mil reais), acompanha a média dos preços praticados pelo artista em outros eventos são similares
ao que está sendo cobrado dente município.

29.115.466t0001-t4 140.000,00
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O Preço é condizente com o praticado no mercado de atividade artística não só porquc atende as
condições financeiras da administração como também pela propriedade do show quc é aplcscntado e,
pelo grau de especialização decorrente da reputação profissional, experiôncia e conhccimentos
compatíveis com a dimensão e complexidade dos serviços objeto da contratação direta da empresa quc
intermedia a comercialização e produção do show.

Não se pode deixar de deslacar que estamos pretendendo a contralação dc atração musical consagrada
pela critica especializada e pela opinião pública, cuja participação nos evcntos realizados pelo
municipio terá a capacidade de atrair diversos visitantcs, incrementando, ainda mais. a cconomia
local, contribuindo para a divulgação e lortalecimento das Í'estividades.

Demais disso, o preço de qualquer serviço ou produto é deternrinado em razão da Lei da oÍ'erta e da
procura! deve-se tambem considerar que os operadores da música têm seu preço atribuido em função
de algumas variáveis como data, dia da semana e local onde se apresentam, tornando-os dilbrcnciados
e o município conseguiu proposta com condições e preço vantajoso, após muita negociação. sobretudo
por se tratar uma atração reconhecida no âmbito local e rcgional.

CONTRATAÇAO DIRETA OU ATRAVF]S DE EMPRESARIO EXCLUSIVO

A Lei de [,icitações e categórica ao exigir que o(a) arlista scja contratado diretamente ou por meio de
seu empresário exclusivo. E esta é, certamente, a principal causa apontada pelas Cortes de Contas para

a reprovação de procedimentos de contratação de artistas par inexigibilidade.

A empresa LL VILAS EVENTOS LTDA, perfaz de competência técnica ncccssária para a cxecuçào
dos serviços acima descritos, conformc pode ser constatadô pela documentaÇão aprcscntada.
demonstrando que possui a exclusividade para firmar vendas dos shows artísticos em nota.

Sendo assim, resta comprovado e atcndido o requisito em questâo

5 - DA HABILITAÇAO JURIDICA E DA REGULARIDADT] F'ISCAL

Nos procedimentos administrativos para contratação, a Administração tem o dever do vcriÍicar os
requisitos de habilitação e de regularidade fiscal do contratado, conforme estabelecido nas disposições
da nova lei de licitações, vejamos o que dispôe o art. 72, inciso U da Lei:

Att.'12. O processo dc contratação direta, que compreende os casos de

incxigibilidade e de dispcnsa de licitação, deverá ser instruído com os

seguintes documentos:

(...) V - comprovação dc que o contratado preenche os requisitos de
habilitação e qualiÍicação minima ncccssária:

Por sua vez, no tocante a habilitação do contratado, o art. 66 e 68 da Lei Federal r.ro 14.13312021
assevera o seguinte:

Art. 66. A habilitação juridica visa a demonstrar a capacidâdc de o
licitante erercer dircitos c assumir obrigações, e a documcntação a scr
apresentada por ele limita-se à comprovaçâo de existência jurídica da
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pessoa e, quando cabivel, de autoriz.ação para o exercício da atividade a

ser contratada.

Art. 68. As habilitações fiscal, social e rrabalhista serão aferidas
mediante a verificação dos seguintes requisitos:

I - a inscrição no CadastÍo de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro
Nacional da Pessoa Juridica (CNPJ);

ll - a inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se

houver, relativo ao domicílio ou sede do Iicitante, peninente ao seu ramo
de atividade e compativel com o objeto contratual;

lll - a regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do

domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, rra lorma da lei;

lV - a regularidade relativa à Seguridade Social e ao FCTS, que

demonstre cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei;

V - a regularidade perante a Justiça do Trabalho;

Vl - o cumprimento do disposto no inciso XXXIII do an. 7' da

Constituição Federal.

Resta deixar consignado que a contratada demonstrou habilmente sua habilitação juridica e

regularidade fiscal, conforme os documentos que foram apresentados e que estão disponíveis nos
presentes autos.

DA FONTE DE RECURSOS (DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA)

Os recursos necessários para o referido pagamento são provenientes do próprio Município
previstos na seguinte dotação orçamentária:

o Unid. O _ ___-_ Proieto/Atividade
t3 392 0029 L035

Elem€nto 4e Qfrlçr, ..

t3 0 3.3.90.39.00
l3 t3 122 0003 2.107 3.3.90.39.00

DECLARACÃO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITACÃO

O Agente de Contratação da Prefeitura Municipal de Juazeiro do Nortc, o Sr. Pedro
Henrique Cândido de Lira, no uso de suas atribuições legais e considerando tudo o que consta deste
Processo Administrativo, vem emitir a presente Declaração de Inexigibilidade de Licitação,
fundamentada no Art. 74, inciso II, da Lei Federal n" 14,133, de 1' de abril de 2021, para a
contratação de show artístico/musical de Davi Sacer, a se realizar durante as festividades no Festival
de Música Gospel, no Município de Juazeiro do Norte/CE, em favor da empresa LL VILAS
EVENTOS LTDA, inscrito(a) no CNPJ: 27.673.87810001-44

Do acima exposto, inobstante o interesse em contratar a referida empresa, relativamente ao

serviço em questão, é decisão discricionária da Ordenador de Despesas da Secretaria Municipal de

Cultura, optar pela contratação ou não, ante a criteriosa análise de toda a documentação acostada aos

autos que instruem o presente procedimento.

0
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Assim, nos termos do Art.72, da Lei n' 14.13312021, vem comunicar ao llmo. Sr.
Roberto Viana De Oliveira, Ordenador(a) de Despesas da Secretaria Municipal de Cultura, todo teor
da presente declaração, para que proceda, se de acordo, com o ato de Homologação/Autorização dcste
procedimento de Contratação.

Juazeiro do Norte/CE, I 8 de julho de 2024

q ândido de Lira
ge e Contratação

P

e

Ana Régia dos Santos Pinto
Equipe de Apoio

Romana Alves Santos
Equipe de Apoio
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TERMO DE HOMOLOGA ÇAO E
AUTORIZACAO PARA CONTRATAÇAO

INEXIGIBILIDÂDE DE t-tclraçÃo N' 2024.07.18.1

O llmo. Sr. Roberto Viana De Oliveira, Ordenador(a) de Despesas da Sccrctaria
Municipal de Cultura,, vem no uso de suas atribuições legais, e de acordo com o quc determina o Art.
72 daLei n' 14.13312021, e suas alterações posteriores, e considerando o que consta do prcscnte
Processo Administrativo, Íàce a justificativa apresentada, UOMOLOGO E AUI'ORIZO a

contratação de show aÍístico/musical de Davi Sacer, a se realizar durante as Í'estividades no Festival
de Música Gospel, no Município de Juazeiro do Norte/CE, ern favor da empresa LL VILAS
EVENTOS LTDA, inscrito(a) no CNPJ: 27.673.878/0001-44, sendo que a respectiva contrataçào tcrá
como valor total para a realízaçáo do show a importância de R$ 120.000,000 (cento e vinte mil reais).
a ser pago conforme as condições previstas no instrumento contratual, ocorrendo o evento no dia l0
de agosto de 2024 em Local Público, determinando, outrossim, que se proceda a publicação do devido
extrato desta Homologação/Autorização de Contratação, nos lermos do art.72. parágraÍb Írnico da Lci
lrcderal no 14.13312021.

Ao Setor liinanceiro para as providências cabíveis.

Notifique-se a supracitada ernpresa para celebração do respectivo Contrato.

Ciência aos interessados.

Publique-se.

Paço da Prcfeitura Municipal de Juazeiro do NoÍe - Ilstado do Ceará, l9 de julho de 2024

Lr! V* {, Õ e.^
Roberto Viana De Oliveira
Ordenador(a) de Despesas

Secretaria Municipal de Cultura
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Exrrrr,r.lc .r.liti"r ' a,, cono'a«,. (joncorrôn.:ia n. 2tl2 2.10.21.1. Prnes:

O [{trnicipi.r Je J ua:ciro do Norrc, ârravés da Secrerarir Mr.rnicipal

J< Stguranc;r túblj.â r (li.1ad,rnia c a tml.resa (lt)RAL
(IONSTRI ITOILA ROI)()\ALHO.{Ll.NCAI.l. liTI)Â. ttn,l,, coDr,,

.rLrj.'ri: a contrrtrcio .Lt scrvicos r t cr..rtr L.rcsrr.los na c,ral'rli:,rcio.lt

encosra ro I, vr!o tl.r i\r: Puulo \1.ria (rr cclrrr d,, Irrirro Anti,ni,r Virir.L),

pt,r intcr mciho J,r S<crctrria i!luni.ipal ilc Sc,tr.rrLrner Pirl,lita c

(li.lnrllnia rlt, Jrraz.iro LL, Norrcr(iE. btrrr .,rnr,r prla pr.r'pLrsr.r

.ornerci;rl irLrrc!( tà(l.r pcll enrpre".r (('nrrarr(lit. (l(,lrLr.rro

AJrrrrnr.rrerrr,,' lirmr(lo slu 09 de iü,err'iri) Jc 2021. ,, I'rc.cur.
insrrttrrcnrt, rcri rcitiJ,r pr'l.rs Jrsproici,-,cs Ja l-ci n" ii6(16, Jc ll Llc

runho Llc l9!) I e surs;r lr( í.tçr-rci I,osÍrri,,rcs. mris pr ctrsu nrcrr rc prlL,

rrr ÀRT 65, INCISO I,.\1,Í\Fl,{ 'll" (4.;(. § 1,. ,\C.r)RT)r\\í cnr

,r.rLsrcrr)rrl()r.(,nr.x.u.rlrl,,,,lrjcr,,cnr lÍt.2C')i,t.Lrprrnrrrcrn 1,74')i,

J,,i,,rrtrat,, Sr_r:rr,rtirr<s,(il,rrr,lir,Sergti I ,-r- c Silv.r c hl AIL:r,';rr Jt,

Freiris.

O (..1( 
'nsorci(, |úlrli(() Llc S,rúJc.l.r \4 iinrnc,:rirr .lc lu:L:. rr,, Jo N,l.rc,

ú,rrla l)ublrc0 prrru rr,rrhcrirrcntr, J,,. rrrttr.r",r,l,'s r rcrrlir ri.r,,

I )lSPIlÀ-SÀ I)t'- t.l( llTACjÁ(), ct,ru crrrir r.r .lc rLrll.:arne r,r,, lv1[\( )l(
l'RE(.:O l(lR 1.()TE, Ír(,' r.rrr,," ,1,, Árr. ,1" ií. In, rs,, ll ,i.r l.(.1

14. L i i.,'l(.r21, c (lc xr.n.lo corrr as contlic,,c.. erircri,» .. t,a,Lr:,lrrrrcn«,;

cstrhr'lc,:iJi,s urr Tcrnro Je Rr:icrircr,r, r'l'1erirrrr,i.,,rl,r,,r,r :neih,,r

nr,,r',\, r l1.,r.r r ()NTli.\Tz\( /i( ' I)t- E\11'l{l-(.\
ESPE(]IAI-I7AI),À \() IJ( ) RNE(-ILI ENTo I)!- \,1.1TERIAI IIÍ:
E\ll:l)ll-.\T I' I rl iTl\ \l \ )i .1 P( jl l( .l l\ I\ .\ I, ,.\( ' i l lr I 'li \
n()S S.1NTOS, ,\() (lE\TRO l-rE l:-rPI:( L\LIDÀIrL.:
()Í r()NT()1.( )( )l(.,\s I )R. TI(.J.'\N( ) \l{N I )tl\ }itit I.t.tl ll {t ( ),§

( E()H E 1\'( E\-TF,rl::l'FÍ l.\l l7-\lr(' Ir\l l(l:.\l:lLll.\r \rr
- (lER ll. L t)O (:()NSOlt(llO I'l.lULI(l() tJli:,\1..1)E l).,\

\.1 ÍL:tt( )Rt{E(itÀ( ) 1 )l-- l uÂzF-t t{o I)() }-( )Íu t./C F-.,,1,..n rJ,r.

;rs.i.rr,rs c h,rr,'rrrt,: il rrcrinr irrrrJ, x:

pt;llLI(:,,\CA(), l()..07/,241í .{s 16,ü1

INÍ( I() ttE(;. PR()POS-I{: tr)..',rr?.., I !)t4 :\ S r(r:li)

lrl\1 RL(. nk( )P\\ST.{ l; a; :i1.1 {( In '\.'

\AI-OR T()TÂ1. I )( ) IRO( ESSO, RS lLl5. il i.ltl (t l, r,r,',:., :.,,

nttl, tr t;crrr, ^ e r'rnrc c trt': Ic,\rs c Llc3cssr s !rrlI L\:():).

SISTEMA PARA RECEBIMENTO DAS PROPOSTÂS: hnps /./
w,r,,wncotacno.corn.br/CPSMJN/d ispensas/

8a5clJ0l15a97 f?4c07 9f07cl 19h966 5lE

ÂVISO I)ISILNSÂ I]E ]-I(]]TÀ('ÁO

I )lsPÊNSÂ l)E t.tot-tÂCÀ( ) N" - titl.rr7. t i ,_rt -Cps\í)\

^r" PR()(l Al)M :014.01.0;.01

Iirrbullr.r.(-c,rrá, 1(),lc lLrlh<,,lL 2014

( )rr L:r, r lg,rr l.rrrr,r r\ lv,:s

r\gr:nre ,1,: ( )rrrrr:rLl,:.rr,

l{tr,rlrri li,r Lrl..'l()l4 t ll'SNll\

Dar;r.lc;rss:nrtrrrr do aJirx,o,08 Lle mriLr Llc 2014

Juazeiro rlo Nc,rre/CE, t9 LIe julho rle 2024

EXTRÂTO DA HOMOLOGAÇÃO E AUTORIT,{ÇÁO

CONTRÁTAÇÃO DIRETA

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N. 2024,0?,I8,I

O Sr. Rol.er«r Viana De Oliveira, Or,.lenat]or cle Despesas elr

Secretaria Municipal de Culrura, r-ro uso suas ÍrrÍibuiçôes que lhe são

coníeridos por Lei, ern cunrprimento âo pârágrafo único do Artigo

72 cla Lei Fecleral rr" 14.111/2011, e considcrando (oLIa

documencacir<r cons!onre nos auros do processo adminisrrítivo de

I n exigrbiliclaJe Lle Licrração n" 2024.07.18.1, HOMOLOCO e

AUTORIZO a contraração rlaernptesa LL VIIÁS EVENTOS LTDA,

inscrito(a) no CNPJ sob o n": 27.673.878/0001-44, pnrn u renlizacio

rle evencoÁhou, artisrico,/nrusical cle Davi Srccr, a se realizar.luranrc

as fesrividades no Fesrivalde Música Gospel, no Murricipio r,leJuazeiro

do Norre/CE, pelo valor gloLral de R$ I 20.000,00 (cen«r e vinte mil

teais), conr funclanrento no artigo 74, inciso IIcla Lei Fe.leral rr'.

14.1)3/2021.

JUAZEIRO DO NORTE.CE, 19 DE JULHO DE 2024 DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO 05
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Ato que autoriza a Contratação Direta no
2024 07181/2024

l.,ti, 1,.:.t,..i t)1.4. :.), t;,/.)a):' :

Locatj ririi.r,r ar:. l.tart.r,'i-'L Ór9áor l.i.-ranla ; )'.-r L1L ril^.lirlii() Jal Iir)ll L

Unidade compradorâ i - ,-'rf [i:l-I-i ,i]Á MLil\i( lPAl :ri l!iÀ7 . lllO i)O Ni,rilTt. 1lt

Modâlidade da contratação] lri.'x,(liljiid.ri() Amparo legatr L(' 1.t l],:./2J21 i,.. iÀ

Modo de Disputal l'1,r,., r., ,,pt.,i Registro de preço: li,rí)

Data de divutgação no PNCP 1,a/O7/20:211 Situação: rl v:Ll.lôd:i no PNC2

ld contratôção PNCP: ..);!l)4a32O0Oil4 i ôOOiOr-i.,'2O21 Fonte: LJL! í-,.,r)ror.r

Objetol

Itens Arqrrivos H istorico

cotlrsslo or ucn'rclc
Folhalf lAüG/

Tipo /^\i(., ciuo ,:,uior /r ai a-or,,r,rt,,i-,,o ) :,-i,,

iL ra.. i4 alafla,:o'aE

\4À!o*TO. IâL ESITMADÔ OÀCO,íPnA

s$ 1?o.úoo.oo

VALOR ÍOÍÂL HOI.(oIOGAOO OA COYPRA

R$rzo.ooo.oo

Vàlôr unil;.iô é!imâdô

RS 12,, i)i,,i íj1)S-..r/ -rt !i.r,'nr- :r.r:.1-

,'$a\: l. ii_ -: , 10,lc,,,li,sio
,i. ?t 2,i DL.,-,r.-. ôq) í .' (t

(,

Acessàr Contratâcão

C, :,do p.lá [ o n'],1 i:lll:ll o ÊtriJL l.lilcr!:rn1l rh (lon1r.1l.Íri,r..r prlLrlc,i!; (pNCP) a.o rilio
cLol on co oÍt nI d(,j iin,il'li r ar.,( l(]. ritjo c.rrtral7.r{.1.r o ohr O.rtork) di)s ,.rtos cxig dos crn ledc
,c { . l,,ca(,s c c()ni? l,)! rilÍn ti,jl dl vo- .ri), rr(', !do! pcL() fo,,1,t dipLoÍrrd

E q{J rdo pelo üorn [) GÉstor (]i) R«l,i lJd. {r r.il r i, Contr.rt,ri. o,ris PLr rLrii!; rrnr c()le(l àlo
dcLibr,rrntivo conr r L ln.i .11 ibL { rôr,s ( *:1,,;n1oc dns no Ooc .)l.o n" IO 76.1 cL.: I d( .rlJosto dc 2021.

O do,c ivot!,l r1()nb do.,r,ô vcraiio (lo porlil[ ., r]rn (..,iorço conlLrrto cie conilrLrÇno do umô

conc()pçito d ri)ta loarirL roíyúlo!l,1cl,r ir( lo:i n.l a,,1 o,i a coiyrl)o o ittlrrl(lo conrilo

^..l.qunÇào 
íjd.rd qnid,id. o corrr-,luc o d.,.i inÍonraçoc!, í) clo! nrílLLVo.r Íclnl vo:i.r'.

conh:rtrcoc! drsporlrb !:Jd.l! no PNCP Dor forç.r dJ l-,,i rr" .14.1.13l20:?l salo dc e:itrita

rcrrponsibrticlàdo (lorr r)r'qro1i ( í,Í)L d.r.l(]Íi contrnl,lrlkrs

NACIONAL
CONTRATACÔES
PÚBLICASffi

I l:ür.::z tr,,-.,ri, l:,. i rrllr ra i1!!!!. r!.1{ .!

J lu{iiltl
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2910712024, 15117 Gmail - CONVOCAÇÃO E CONTRATO - tnêxigibitidade Etekônico No 2024.07.j8.i

frrg Gmail

Comlssão Permanentê do Licltaçâo <cpl.pmjn@gmail.com>
Para: "llvilaseventos@gmail.com" <llvilaseventos@gmail.com>
Cc: secult@juazeiro.ce.gov.br

TERMO DE CONVOCAÇÃO

(ii:r,riss.to []lfl--,i.if-.r:i!t:.- tJí,, I ra;13,-,;. ,.i i:;...-:i:i.. i: r:.

CONVOCAÇÃO e COTfnATO - lnexigibilidade EIetrônico N 2024.07.18.1

29 de julho de 2024 às í 5:16

c0i\11$À0 DE LiciTÀ

FolhaNo t

Inexigibilidade N' 2024.07.I8.1

Razâo Social: LL VILAS EVEN'|OS LTDA
CNPJ: 27.673.87 81000 | -44
Endereço: Q Ame l2 Alameda 2, Plano Diretor Norte, Palmas/TO

A Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte, por intermédio da Secretaria Municipal de Cultura, no uso
de suas funções, vem CONVOCAR a empresa LL VILAS EVENTOS LTDA, para assinatura do
Instrumento Contratual, em anexo, referente ao procedimento licitatório na modalidade Inexigibilidade
n' 2024.07.18.1,, cujo objeto é a Contratação de show aÍístico/musical de Davi Sacer, a se realizar
durante as festividades no Festival de Música Gospel, no Município de Juazeiro do Norte/CE.

O representante da empresa, acima convocada, deverá assinar o lnstrumento Contratual
preferencialmente por CertiÍicado Digital no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, contados a partir do
recebimento deste, e encaminhar neste mesmo E-mail.

Informamos que o(s) contrato(s) estará(ão) disponível(is) em até 5 (cinco) dias úteis após o recebimento,
acesse o link: https://www.juazeirodonorte.ce.gov.br/contratos.php

Por favor acusar o recebimento.

\-., Atenciosamente

L & CentraÍ de Compras - cc/sEAD/PMJN
cpl@juazeiro.ce.gov.br / (88) 3199-0363

R. lnterventor Fco Erivano Cruz, n" 12C, 1" andar - Cer)tro
Juazeiro do Norte/CE - CEP: 63.010-015

https:llww!!. jLrazeirodor.rorte. ce qov.ll'

:l CONTRATO 2024.07.29.0001 - SECULT - LL VlLLAS.pdf
195K

https //mail.qooqlê.com/majU'r/0/?ik=039638b7b0&view=pt&search=all&p6rmrnsqid=msq-â Í-7635917 427973952376&simpl=msq-e:r-7635917427 ... 111
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CONTRATO N'2 24.07.29-0001

Contrato que entre si fazem o Município de Juazeiro do
Norte/CE, através da Secretaria Municipal de Cultura e a

empresa LL VILAS EVENTOS LTDA, para o fim que
nele se declara.

O MUNICÍPIO DE JUAZEIRO DO NORTE, Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público
intemo, inscrito no CNPJ/MF sob o no 07.974.08210001- 14, através da Secretaria Municipal de
Cultura, neste ato representada por seu Ordenador de Despesas, o(a) Sr. Robeúo Viana De Oliveira,
lesidente e domiciliado(a) nesta cidade, apenas denominado de CONTRATANTE, e de outro lado
a empresa LL VÍLAS EVENTOS LTDA, inscrito(a) no CNPJ sob o no: 27 .673.87810001-44.
estabelecida na Q ARNE l2 Alameda 2, S/l.l - Lote 04, Sala 901 Edif. Palmas Business - Bairro
Plano Diretor Norte - Palmas/TO, CEP: 77 .006-054, neste ato representada por Kariny Vilas Boas
Santos, inscrito no CPF/LÍF sob o n" 027.304.501-65, apenas denominada de CONTRATADA.
resolvem firmar o presente contÍato, oriundo do Processo de Inexigibilidade de Licitação n''
2024.07.18.1, em conformidade com as disposições contidas na Lei Federal n' 14.133, de 0l de
abril de 202 l, mediante as cláusulas e condições a seguir.

CLAUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇAO LEGAL
l.l - Conforme as prescrições do aÍtigo 74, Inciso II, da Lei 14.133, de l' de abril dc 2021 e demars

legislação aplicável, devidamente homologado/autorizado pelo Sr. Roberto Viana De Oliveira.
Ordenador(a) de Despesas da Secretaria Municipal de Cultura.

CLAUSULA SEGUNDA - DO OBJETO
2.1 - O presente Insfumento tem por objeto a contratação de show anístico/musical de Davi Sacer,

a se realizar durante as festividades no Festival de Música Gospel, no Município de Juazeiro do
Norte/CE, na forma discriminada no quadro abaixo:

120.000 00

Valor Global do Contrato: R$ 120.000,000 (cento e vinte mil reais).

2.2 - São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição
2.2.1 - O Termo de Referência que embasou a contratação;
2.2.2 - A Proposta da Contratada;
2.2.3 - Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA E PRoRRoGAÇÃo
3.1 - O Contrato terá vigência até f,1_dql9zem!Igj4qzl, contados da data de sua assinatura, na

forma do artigo 105, da Lei no 14.13312021.
3.2 - Durante a vigência do contrato, é vedado a CONTRATADA contratar cônjuge, compaúeiro
ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do órgão ou

r? ir:f,-:_.',.r:Llr'l:.i,1r,.,.-:i ij Lrr, \. ;)4.'.c.r tfla,_ ii,ri.',:
...:.i)::. . .1 .:. , . i ; 

,:: 
. 
j , a.:,,, 

., .-,..,..
,'.,r..1),.1t') l'1., -_rrir.r'.r..:it:j,',..rrii,, i.l,-rj I ._ii_i

_ :lr ,r ".,_.-. .,:,..:. .'.. a..1.',":. .,, t,'

Item EspeciÍicação Und Qrde Valor Global
0r Show artistico/musical de Davi Sacer, data da ApÍesentação: l0 de

agosto de 2024. Duração mínima de 01h3Omin, Serviço 0l 120.000,00
Valor Global

LL VILAS

EVENTOS

LTDA:276
7387800
o"t44
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entidade CONTRATANTE ou de agente público que desempenhe função na licitação ou atue na

fiscalização ou na gestão do contrato.

CLÁUSULA QUARTA - DOS MODELOS
CONTRATUAL

DE EXECUÇÃO E DE CESTÃO

4.1 - O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e

condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de

Referência, vinculado a este Contrato.

CLÁUSULA QUINTA - DA SUBCONTRATAÇÁO

LL VILAS

EVENTO

5

llDA:27
673878
000r 44

íoíma digital
por LL VILAS

EVENTOS

LÍOA127673A
7800014{
Dados.
2024.07.29
t7t33:12
-03 00'

5.1 - Não será admitida a subcontratação do objeto contratual

CLÁUSULA SEXTA - DA ORIGEM DOS RECURSOS
6.1 - As despesas deste Contrato correrão por conta de recursos oriundos do Tesouro Municipal
previstos na seguinte Dotação Orçamentária:

Elemento de Des sa

3.3.90.39.00
3.3.90.39.00

CLÁUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO
7.1 - O pagamento será efetuado no prazo máximo de 05 (cinco) dias após a conclusão do

evento/show artístico, devidamente atestado pelo responsável pela fiscalização do mesmo e

mediante a apresentação da respectiva Nota Fiscal/Fatura.
7.2 - No valor a ser pago estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
7.3 - O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta
corrente indicados pela contratada.
7.4 - A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da

contÍatação. conlorme disposto neste instrumento.
7.5 - O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o período respectivo de execução do contrato;
e) o valor a pagar; e
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
7.6 - Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação
da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a contratada providencie as medidas saneadoras.
7.7 - Nesta hipótese, o pÍazo paÍa pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da

situação, não acarretando qualquer ônus para o contratante;
7.8 - A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularrdade fiscal, constatada por meio de consulta on-line, mediante consulta aos sítios eletrônicos
oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei n' 14.13312021.

órsão Unid. Orç. Proieto/Atividâde
t3 0l l3 392 0029 1.035

0l t3 122 0003 2.t0113
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7.9 - Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá
realizar consulta para:

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas na contrataçào;
b) identiÍicar possÍvel razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou

entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.
7.10 - Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a

critério do contratante.
7.11 - Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratant(
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à

inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que

sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
7.12 - Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisào

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla

defesa.
7.13 - Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que

se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação.

7.14 - Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
7.14.1 - Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serâo

retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
7.15 - A contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar
n'123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação.
por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na

referida Lei Complementar.

CLÁUSULA OITAVA DO REAJUSTE E DO REESTABELECIMENTO DO
EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO
8.1 - O preço inicialmente contratado não será reajustado, bem como não incidirá sobre a mesma
qualquer espécie de atualização monetária, salvo determinação legal em contrário.
8.2 - Poderá ser reestabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da

contratada e a retribuição da Administração para a justa remuneração do fomecimento, desde que

objetivando o reestabelecimento do equilibrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese

de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis.
retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso

fortuito ou fato do príncipe, conhgurando álea econômica extraordinária e extracontratual, nos

termos do Art. l24,Inciso II, alínea "d" da Lei 14.13312021, devendo ser formalizado atraves de ato
administrativo.
8.3 - O pedido de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado
durante a vigência do contrâto e ântes de eventual prorrogação nos termos do art. 107 da Lei n"
t4.133/202t.

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÔTS NI CONTRATANTE
9.1 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com o

fuhrro contrato;
9.2 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência, vinculado ao

futuro contrato;
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9.3 - Notificar a Contratada, por escrito, sobre vicios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto
fomecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas

expensas;

9.4 - Acompaúar e fiscalizar a execução do futuro contrato e o cumprimento das obrigações pela

Contratada;
9.5 - Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que peftine à parcela incontroversa da

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a

execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme Art. 143, da Lei n'
t4.t33/2021;
9.6 - Efetuar o pagamento à Contratada do valor correspondente ao fomecimento do objeto, no
prazo, forma e condições estabelecidos neste Termo de Referência e no futuro Contrato;
9.7 - Aplicar à.Contratada as sanções previstas na lei e no futuro Contrato;
Cientificar o Orgão competente para adoção das medidas cabíveis, quando do descumprimento de

obrigações pela Contratada;
9.8 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à

execução do Contrato, ressalvados os requeÍimentos manifestamente impertinentes, meramente
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste;

9.9 - Fornecer boas condições para melhor desempenho dos aÍistas, tais como: o palco fixo de

alvenaria, sistema de sonorização, iluminação, camarins (2) e abastecimento dos camarins, 02

geradores, grade para proteção, nos termos dos Anexos I e II, partes integrantes deste contrato;
9.10 - Providenciar as necessárias licenças e alvarás expedidos pelas repartições competentes:

Corpo de Bombeiros, Polícia Militar, Ordem dos Músicos, entre outros que se fizerem necessários;

9.ll - Garantir a segurança seja pública ou privada o evento, assim como brigadistas em

compatibilidade do público do evento;
9.12 - Não permitir acesso ao palco de pessoas alheias a organização do evento, que não estejam

devidamente credenciados e comunicado a produção das bandas com pelo menos I hora de

antecedência da apresentação. Ficando limitado ao número máximo de l5 pessoas;

9.13 - Entregar o palco para a contratada totalmente desocupado com 30 minutos de antecedência
para preparação da apresentação de show artístico.
9.14 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela ContÍatada
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado

a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
l0.l - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de

Defesa do Consumidor (Lei n'8.078, de 1990);
[0.2 - Comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas que antecede a data

da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
comprovação;
10.3 - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade
superior (art. l37,II, da Lei n" 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por
eles solicitados;
10.4 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte.

no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os produtos/materiais nos quais se verificarem vícios.
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
10.5 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por

todo e qualquer dano causado à Administraçâo ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a
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Íiscalização ou o acompaúamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a

descontar dos pagamentos devidos, o valor correspondente aos danos sofridos;
10.6 - Entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins
de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2)

certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidôes que

comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicílio otr

sede da contratada; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos
Trabalhistas - CNDT;
10.7 - Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias.
fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere

a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;
10.8 - Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer ocorrência anormal ou acidente
que se verifique no local da execução do objeto contratual;
10.9 - Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo

executada de acordo com a boa técnica ou que poúa em risco a segurança de pessoas ou bens dc

terceiros;
10.10 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação;
10. I I - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal

do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116,

parágrafo único, da Lei n' 14.133, de 2021);
10.12 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as

normas de segurança do Contratante;
10.13 - Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito

cumprimento das cláusulas do contrato, fomecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e

utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações

de boa técnica e a legislação de regência;

t0.I4 - Conduzir os rabalhos com estrita observância às normas da legislação peÍinente,
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos;
10.15 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do

menor de dezoito anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS INFRÂÇOES E SANÇOES ADIUINISTRATIVAS
I I .l - Comete infração administrativa, nos termos da lei, a contratada que, com dolo ou culpa:
ll.l.l - Deixar de entregar a documentação exigida para o processo ou não entregar qualquet'

documento que tenha sido solicitado pelo(a) Administração durante o procedimento;
ll.l.2 - Salvo em decorrência de fato superveniente, devidamente justificado, não mantiver a

proposta em especial quando:

a) Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;
LLVILAS b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
EVENTOS ç; Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou
LTDA:27 d) Deixar de apresentar amostra, quando for o caso;
6738780 e) Apresentar proposta em desacordo com as especificações do instrumento convocatório;
00144 I1.1.3 - Não celebrar o contrato ou não entÍegar a documentação exigida para a contratação, quando

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
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11.1.3.1 - Recusar-se, sem justiÍicativa, a assinar o contrato ou, quando for o caso a ata de registro
de preço, ou ainda aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela
Administração;
I L 1.4 - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o processo ou prestar declaraçâo
falsa durante o trâmite;
I l. [.5 - Fraudar o processo;
ll.l.6 - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer Í7aÍureza, em especial
quando:
a) Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;
b) Induzir deliberadamente a erro no julgamento;
c) Apresentar amostra falsificada ou deteriorada, no caso de solicitação de amostras;
I I .1.7 - Praticar atos ilícitos com vistas a fiustrar os objetivos do processo;
I I .l .8 - Praticar ato lesivo previsto no art. 5" da Lei n" I 2.846, de 201 3;

I1.2 - Com fulcro na Lei n" 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa.

aplicar aos concorrentes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das

responsabilidades civil e criminal:
I 1.2.1 - AdYertência;
11.2.2 - MulÍa;
I L2.3 - Impedimento de licitar e contrâtar e;

11.2.4 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade
que aplicou a penalidade.
I I .3 - Na aplicaçào das sanções serão considerados:
I1.3.1 - A natureza e a gravidade da infração cometida;
I 1.3.2 - As peculiaridades do caso concreto;
I 1.3.3 - As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
I 1.3.4 - Os danos que dela provierem para a Administração Pública;
11.3.5 - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme noÍÍnas e

orientações dos órgãos de controle.
I1.4 - A multa será recolhida em percentual de 0,5V:o a 30% incidente sobre o valor do contrato,
recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial.
I1.4.1 - Paraas infrações previstas nos itens ll.l.l, I1.1.2 e ll.l.3, amulta será de0,5Vo a l5%odo
valor do contrato.
11.4.2 - Para as infrações previstas nos itens 11.1.4, l l.l.5, l l.l.6, l l.l.7 e 11.1.8, a multa será de

15oÁ a 30o/o do valor do contrato.
I 1.5 - As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.
ll.6 - Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
I 1.7 - A sanção de impedimento de licitar e contÍatar será aplicada ao responsável em decorrência
das infrações adrninistrativas relacionadas nos itens I I . I .1, I L I .2 e I 1. I .3, quando não se justificar
a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da

Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo
prazo máximo de 3 (três) anos.

I 1.8 - Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens I 1.1.4, I 1.1.5, ll.l.6, ll.l.7 e

ll.l.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens ll.l.l, ll.l.2 e ll.l.3 que
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justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e

contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5', da Lei n' 14.13312021 .

I1.9 - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou
em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no príLzo estabelecido pela Administração, descrita
no item 11.1.3.1., caructenzarâ o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às

penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora do
procedimento, quando tiver sido exigida, nos termos do art.45, §4" da TN SEGES/ME n'73, de
2022.
I l.l0 - A apuração de responsabilidade relacionada às sanções de impedimento de licitar e contratar
e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores públicos
pertencentes aos seus quadros permanentes, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e

intimará o licitante ou o adjudicatário paÍa, no pÍazo de l5 (quinze) dias úteis, contado da data de
sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.
1l.ll - Caberá recurso no prazo de l5 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência.
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à

autoridade que tiver proferido a decisão recorida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco)
dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua

decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
ll.l2 - Caberâ a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar no pÍazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da

intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.
ll.l3 - O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
ll.14 - A aplicação das sanções previstas neste instrumento não exclui, em hipótese alguma, a

obrigação de reparaçào integral dos danos causados.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA EFICÁCh Do CoNTRÁTo
l2.l - O presente Contrato somente terá eficácia mediante a realização do evento/show, haja vista a

possibilidade de fatos supervenientes, alheios à vontade do municípro.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA NÃO APRESENTAÇÃo oo SHow
l3.l - No caso da não apresentação pela ausência do(a) ARTISTA, em virtude de casos fortuitos
e/ou alheios a sua vontade, tais como, mas não limitado a enfermidades, acidente, impossibilidade
de acesso ao local do evento, inclusive por falta de condições atmosféricas que permitam o pouso
e/ou decolagem de aeronaves, se for o caso, falha mecânica de veículos de transporte da equipe e/ou
equipamentos, catástrofes de qualquer natureza, risco de contágio, adotando-se como solução para a

hipótese, a designação de nova data para a realização do show, de acordo com a disponibilidade da
agenda do ARTISTA, isentadas, desdejá, ambas as partes de qualquer pena ou multa contratual.
13. I . I - Deverá ocorrer um novo ajuste financeiro entre as partes, tendo em vistas as novas despesas
advindas da remarcação da data do evento (exemplos: passagens aéreas, hospedagens, transporte
terrestre, diárias de alimentação, etc).
l3.l.2 - Caso não seja possível o agendamento de nova data para a apresentação, os valores gastos
pela Contratada com os respectivos preparativos deverão ser reembolsados pela Contratante ou.
caso os valores já tenham sido pagos antecipadamente pela Contratante, nào haverá devolução.
13.2 - A não apresentação do espetáculo objeto do presente contrato pela ausência injustificada do
ARTISTA acanetará o pagamento da multa contratual, garantida a defesa prévia, sem prejuízo da
aplicação das sanções previstas neste contrato e demais cominações legais.
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13.3 - Nào se considera casos fortuitos ou força maior as seguintes siruações abaixo: lntemrpção ou

cancelamento do espetáculo por danos aos equipamentos, imperícias técnicas, tumultos no local da

apresentação artística por falta de segurança, atraso no transporte que deverá levar o ARTISTA c

sua equipe ao local da apresentação artística, carga e descarga dos equipamentos, montagem dos

equipamentos, descumprimento de formalidades legais, ausência de pagamentos com terceiros or.r

com a CONTRATADA, embargos judiciais, bem como qualquer ação ou omissão atribuidas ao

CONTRATANTE, seus empregados, prepostos ou contratados.
13.3.1 - Em caso de intemrpção do espetáculo, pelos motivos acima relacionados na cláusula

anterior ou por qualquer outro motivo, já tendo transcorrido mais de 45 (quarenta e cinco) minutos
do início da apresentação artística, o mesmo será considerado realizado.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO
14.I - Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA EXTINÇÃO CONTRÁTUAL
15.1 - O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que tsso

ocorra antes do prazo estipulado para tanto.
15.2 - Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a

conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do

cronograma fixado para o contrato.
15.2.1 - Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa da

contratada:
a) Ficará ele constituído em moÍa, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e

b) Poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas

admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.
15.3 - Constituem motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos

presentes autos, as situaçôes previstas no Art. I37, da Lei n" 14.13312021, assegurados o

contraditório e a ampla defesa, com observância às previsões contidas nos artigos 138 e 139 da

referida Lei.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS CASOS OMISSOS
l6.l - Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas
na Lei no 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as

disposições contidas na Lei n' 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor e nornas e

princÍpios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DAS ALTERAÇOES CONTRATUAIS
17. I - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n'
14.133, de202l.
17.2 - A Contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou

LL VILAS supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25Yo (vinte e cinco por cento) do valor inicial

EVENTOS atualizado do contrato.

LTDA:276 17.3 - As alterações contrahrais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo.

73g7gO0O 17.4 - Registros que não caracterizam alteraçáo do contrato podem ser realizados por simples

144 apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n" 14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA PUBLICAÇÃo

LTOA:2761347300
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18.1 - Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portâl Nacional de Contratações
Públicas (PNCP), na forma prevista no aÍI.94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sític
oficial na Intemet, em atenção à Lei n". 12.527, de2011.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DO FORO
19.1 - O Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato é o da

Comarca de Juazeiro do Norte/CE, sendo este o foro eleito pala dirimir os litígios que decorrerem
da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme
art.92. §lo, da Lei n" 14.133/21.

Declaram as partes que este Contrato corresponde à manifestação final, completa e exclusiva de

acordo entre elas celebrado, assinando o mesmo, na presença das testemunhas abaixo, para que

surta seus jurídicos e legais efeitos.

\/ Juazeiro do Norte lCE,29 de julho de 2024

e Oliveira
Ordenado e Despesas

Secretaria Municipal de Culrura
CONTRATANTE
Rohrto Viana de 0livein Filho

SECRETÀRIO DE CULrufuq
PoRTARtÂ N. 0',2 2024

LL VILAS EVENTOS Assinado de forma disital por LL vlLAs
EVENTOS LTDA:2 767 38780001 44

LTD A:27 67 387 80001 44 Dàdos: 2024.07.2e r7:r5:33 -03'oo'

LL VILAS EVENTOS LTDA
CNPJ: 27.673.878/0001 44

CONTRATADA
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- ffi e.,t f,l*,ooadelantritaçoe§.e.üblçai O (!l§D
Data de divutgação no PNCPr 3:./C/1':?Oll4 Data de assinaturar r)t/a t,'à(-tlt,: Vigência: (r(,.'1.1,/a-rl/.i(':'. ê;1,'1;"1:a, i

ld contrato PNCP:O,/911a1?AOa1i1 2 ()aC.tA,- ) /?a2. Fonte:91i. Cor- )ri].i ld contrataçáo pNCP t'.:,:11''.'>'. ')::'. ' :.l L'- ..'

Objeto:

luirloiia, do Ní).rr,/i-.lr

ô > -; i r,:. ir.

Arquivos llistórico

l_rtNÍiiÍa i'):t.r r':r,).ar1. ..,rat tÍ...1 !': ;\sl!tr

< Voltar

FORNECEDOR:

Nome/Razáo sociatr Li ViL^S :VLl\j Í ars rlDr, CNPJ/CPF: :Zii.i!81e/COJi,1,l Tipo: r)Jsso rjrL .: (;r

Data

:1 , )i,'1a:i I J

ffig;,i3r+t
Criado pol:r Le n" i.l i31.,2I o Pcú.rl Nac,ôllaL (le Conlr.rt.)cõê:i pu l)l ads (PNC P) Ír o sÍt o

l,rlra _ \_ô oÍic nl(1,-rit,.êdo,i.li!,LrLil.,cio.enlr.rl13d; ' ol)irclt.ir:rclos.,tos.-.x:gcl()5êrn5a.li
dc L criil(,i,..s e co rlrêlos Jilíllnislrat'io" a5âraddos poLo no!eI d ptoira

E ger.lo pelo Coff l.: CestL-.Í d-r Re.le llacio rni cle Ccntín1.1Çôe:r fubtrcas Lrnl coic.li.do
.iÊ[ liÉrat,vJ con 1 :,u-r5 êirrl )r1 i;ce: É]:,t.lbe:e. .la: nc l!1rÊ:c n" 10 7ô4. de !r (1e aqo:,ilo cle 2021

!)d.ria\)noLlr'I]crrt(rilo;aa,/,,a:odo[.ortal..,!,iesioÇi)ccn]rrtoCeaoLr:itruÇáodíiunrô
, or't:-Êr)r., ,r ai ret.l Lrilni lrorr'.rlc:r.rilo irêios n(l l,r.ios ,) ( (rnrpor r) .l\rCLdo co nite

/,, rdcqu.r,;i. idcdrqn dad,I ,.r .or.ott.,.i,: das iniornt.:raô,.]! (: do. rrqirivo5 (,L.ttivos .r:t

(. ori,..,t.r,t.i,,ri d.,l)o rifiil r1.1.., roP'JaPp.rlorçiic.rL.rrrr14.133,'2O2isaoclcestrta
rar.,ponj,abrl clad!-- (1oj orca()5 ír enlidiclc.s coatr;r|anle5
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ESTADO DO CEARA

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE

CNPJ : 07.974.0821 0001-t4

EXTRATO DO CONTRÁTO

Extrato do Contrato n' 2024.07 .29-0001 . Inexigibilidade de Licitação n' 2024.07 .18.1. Fundamcnto
L91gL AÍ. 74, inciso II, da Lei n' 14.133/2021. Partes: O Município de Juazeiro do Norte, através
da Secretaria Municipal de Cultura e a empresa LL VILAS EVENTOS LTDA, inscrita no CNPJ sob
o n' 27.673.87810001-44. Obieto: Contratação de show aÍístico/musical de Davi Sacer, a se realizar
durante as festividades no Festival de Música Gospel, no Município de Juazeiro do Norte/CE. []91
do Show: R$ 120.000,00 (cento e vinte mil reais) . Visência Contratual: Até 3l de Dczembro de
2024, sendo que o show realizar-se-á no dia l0 de agosto de 2024. Sienatários: Robcrto Viana de
Oliveira Filho e Karine Vilas Boas dos Santos.

Juazeiro do Norte/CE, 29 de lulho de 2024
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EXTRÂTO DO CONTRATO

.- Extrato do Conrratcr n. 2024.0?.29-00tll. lnexigihilirl.tJc

clc [-icitaçarr n" 2024.0?.18.1. I-Lrndilrrcnt() I-cgrrir Arr. 74,

inr:iso ll. rla I-ci n' 1.1.111../l0ll. Parrt', O \4rrricÍl.io clc

lrtir:eiro clt, Norre, rtÍir\,és dit Secrerirria N'lLrnicipnl Lie ()Lrirrrrl

c N cnrprcsa LL VILAS EVENTOS UI DA, üLscrita rro CINPI

,'r,1.' rr n'' 2?.(>7 1.878./0001-.14. Ohjcr(,: C()ntrara(,'arr, .lc shc,q,

irrristico.,"nllrsicàl ilc l)lvi Srccr, a sc rc'lrlizar iIrrrrntc lrs

íesrivitlaJes no Fesrival rlc Música ()ospcl, no lr4unrcípio Llc

-lrn:.:iri, ilo Nortc,r(ll-- Vrrlor J,r Shrnv, Rli 120.000,00

(cenro e vinr.' rrrl r.:ais). Vigêr'rcia Or>rrrrltuel, Atc -)l cle

l)t:ernhro ile l(J24, s.:nclo qrre c' shorv re,rli;ar-s.-á oo die

l0 Jc ag,r.ro Je 2024. Signariiric,s: Rol.crto Vinnl .lc

Olivciur Fillrrr c Krnnc Vilas Borrs rlos Srntr.rs.

Exemplares disponíveis na página
https ://Www.j u azei rodo n o rte. ce. g ov. b r/

diariolista.php

t;'

Iua;.:irt, .lo Norre,/(lE, 29 ..le Julho Jc 2024

PREFEITL]T'\ T,II]MCIPAL DE.IUAZEIRO DO NORTE
Pa!ácio José Geraldo da Cruz

l'REf Ll [OiGLEDSO)I LTNIA I]EZERII{
VICE-PR EF'tl'IO: GIO\:{\Nl SAMPÁIO GONDllvt

ProLttturlor (ierul JLt llhniciput - PG[í
llitl berlon Carr ei ro Gotnes

('o tr.ololor c Ouvidor Gerul do Munit:ipio - CG,ll
han Figucirou Pohtes

,Seo'clário de l:inatços - SLltlN
Lcandro Soraiva Danlos de Olh'eira

St't:retória Llunicipal de Edr«:açào - SEDt/('
Márcit Pereira da Silvq Fruncq

S« rcnirio tle l)esertr>ltuneuto Scx:ittl e: Tutholho - Sh)DEST
.Iosineide Pereiro de Sousa Lina

ChtNa de Gtbinete - GÁ1)
Elvira ,9andro Cavalcatte l-imt

Secrcttirkt dc Suúlt' - SESA(i
l'úgo llalheus \ u nes,7taítjo

Seo'eIártu tlL, AlninisI|o(do - SL,lD
|'runcisco llélio -4lt'es da Silv)

Ser n:tária dc ),lt"io .4ntltierttt t S|rtiço.s Ptihlicos - SE l,llSI'
Darcya Álves )llonteiro

Secrerlirio ,le ,lgrictlt ra e Ábust«:itncún - SI:,,1ORl
líurcdo de Sotsa Pinheiro

Set'ratário dc ltt/ite\nlura - S lili\t l R 4

,losé Llarit licrrciru PonÍes Nelt)

Scttt,tórtu de Tiri:lno c llonortu SII'Il,R
Renao ll'ilorrris de Lina Silva

Seoc,tário de Esportc L,.luvurude - Sll,l(.il'
Philippe Ágnis Pinhciru llarbost

S«T.1át b de SegLo.onçu l'úhlictt e Cídúatit - 5l:-.\l'
Claudio Sargei Lu:, c Silva

Stpeiote rletlte da Áurtrtluia do lrteio .4tnhit:nte - ÁllÁ.ll)
,htsé .Drafuht OlivL,iru Cosut

Secrelário de Detenvolvinenb Erdkitní«) c hturd<ão -
SEDE('1

Wilçnn .Íann,s .liilta

Stcretirü» rlc C'ulnt o - SE(.:UL t
Rohcrto Yidnn de Oliwiro lrilho

JUAZEIRO OO NORTE.CE, OI DE AGOSTO DE 2024 DtÁRto oFtctAL Do MUNtcíPto 043

AVISOS E EDITAIS


